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1.1- ABERTURA 

I. 2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Comunicações da Presidência 

- Rc(.:ebimento da Mensagem nq 157/78 (n" 267 J78, na o ri~ 
gcm). pela qual o Senhor Presiderlte da República submete ao 
Sen<.~do prorosta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda p~ua que 
a Prefeitura Municipal de Casa Branca (SP) seja autorizada a ele­
var. temporiamente. os parâmetros fixados pelo art. 29 da Resolu­
ção n·l 62j75, de-'>t<l Casa, e possa (ealízar operação de emprêsti­
mo. para o fim que t:'>pecifica. 

-Recebimento do Ofícin n<~ S-llj78 (nO? 1.914j78, na ori­
gem), do Sr. Governador do Estado de Minas Gerais solicitando 
uutoritac;ào do Senado Federal p;tra que aquele Estado possa 
contr<Jtar empréstimo externo no valor de US$ 60,000,000.00, 
ou o equivalente em outras moedas, para os fins que especifica. 

1.2.2- Leitura de projetos 

- Projcto de Lei do Senado n"' 208j7R, de autoria do Sr. 
Senador Orestes Quércia, que ffi(Jdilica a redação do par'ágrafo 
3"' do artigo 543 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

- Projdo de Lei do Senado n"' 209/78, de autoria do Sr. 
Ser:ador Nelson Carneiro. que dispõe sobre aposentadoria espe­
cial pura o:. motori~tas profissionai5. 

1.2.3- Requerimento 

-No 2! !j7M, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
:.olicit.mdo a inclusllo em Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n"' 15/74. de sua uutoria. 

1.2.4..:..:, Discursos do Expediente 

SE.\A DOR !:.TA .VIJRO ('A RREIRA- Redução da alíquo­
ta do Imposto de Importação para relógios, solicitada por 
importadores de São Paulo junto ao Conselho de Política 

Aduaneira. como medida prejudicial à indústria relojoeira 
insta\uda nu Zona Franca de Manal)s. 

SENADOR ITAMAR FRANCO-:-- Elevação do índice de 
custo de vida. relativo ao mês de junho último nas principais 
c<Jpitais do f><~ís. Artigo do professar Mário Henrique Simonsen, 
publicado no jornal Correio Brazilíense, sob o título Eugênio 
Gudin, A Teoria Clássica da lnnaçào e Co11tribuições Recentes, no 
qual o atual Ministro da Fazenda analisa o processo innacioná~ 
rio brasileiro. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Reparos a declarações 
atribuídas ao Deputudo Peixoto Filho, veiculadas em noticiário 
inserido na edição de S de agosto Ultimo de O Globo, sob o título 
Candidato qtaer chegar ao Senado para dinamizar. 

SENADOR ORESTES QUtRCIA - Participação do 
trabalhador no processo eleitoral relativo à direção dos 
sindicatos. 

SENADOR BENJAMIM FARAH- Lançamento arnanhã, 
em Bra.~ília, do livro O Caos, de autoria do jornalista Oyama 
Teles. 

I.J- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n~ t 56j78, de autoria do ·Sr. Senador 
Paulo Bross;J.rd. solicitando urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n'~ 101/77. que regulamenta a profissão de Biomédico, 
cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Biomedici­
na, e dá outras providên~ias. Votação adiada por falta de 
"quorum". 

-Requerimento n9 122, de 1978, de autoria do Sr. Senador 
Nel!\on Curneiro. ~olicitando a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado oi) 248/76. que .proibe a pesca da baleia 
no mar territorial brasileiro. Votação adiada por falta de 

quorum 
- Requerimento n9 136/78, de autoria do Sr. Senador Adal­

bcrto Sena. solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto 
de lei do SerJado n"' 164/74, que dü;põe sobre a·participaçiio dos 
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eleitores do Distrito Federal na eleição de Senadores e 
Deputados Federais. e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de "quorum". 

- Re4uerimento nP 68/78. de <.~utoria do Sr. Senador Muri­
lo P<.~raiso. propondo a inserçilo em Ata de voto de congratula­
ções à "Ordem Beneditina da Academia Santa Gertrudes" de 
Olind<~. no Estado de Pern<Jmbuco. tendo em vista os inestimá­
veis serviços pre~tado.'i à educação pela institui~ào. Votação 
adiada por falta de .. quorum". 

- Requerimento n9 107/78. de autoria do Sr. Senador 
Franco Montara. propondo a inserção em Ata de voto de 
congratulações ao Diário do Grande ADC, pela passagem do 
vigt:simo aniversário de sua fundação. Votação adiada por falta 
de "quorum". 

- Projew de Lti do Senado n<1 40/72. de autoria do Sr. 
Senador Jost Lindoso. que dispõe sobre a propaganda comercia! 
de produtos. de consumo público. estabelece obrigatoriedade de 
descriç~o de qualidades nas respectivas embalagens e determina 
outras providências. Votação adiada por falta de "quorum". 

- Projeto de '-fi do Senado n<1 136j76, de autoria do Sr. 
Senador Lourival Baptista. que allera a Lei n'? 4.886, de 9 de 
dezembro de 1965. que rcgulu as atividades dos representantes 
comerciais autônomos. e d[l outr:ts providências. Votação adiada 
ror falta de "quorum'". 

- Projeto de Lei do Senado n\' 2J4j76, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro. que assegura direitos à promoção e 
aproveitamento do empregado em acividade Privativa de habilita­
cão qualificada. Votação adiada por falta de "quorum". 

- Projeto ~ Lei do Senado n~ 217 J76, de autoria do Sr. 
Senador Fwnco Montoro. que dispõe sobre a transferência do 
aeroviário. e dá outras providências. Vota~;ào adiada por fa:!ta de 
··quorum". 

-Projeto de Lei do Sen<Jdo n9 145f77, de autoria do Sr. 
Senador José Lindo.m. que acrescenta' parágrafo único ao an. 
488 da Consolidaçiio d<.~s Leis do Trabalho, dispondo sobre o 
hor{trio no período de aviso prévio, c dâ outras providências. 
Votação adiada por falta de "quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n<1 128/77, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que altera disposições legais relati­
vas à proteção do trabalho do menor. (Apreciação preliminar da 
juridicidade.) Votação adjada por falta de ••quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n<1 144/77, de autoria do Sr. 
Senador Benjamim Farah, que autoriza o Poder Exec.utivo a 
det~rminar o pag.amento de gratificação especial ao funcionalis­
mo civil e militar da União. (Apreciação preliminar da 
çonstituciona!ídade e juridicidade.) Vota('ào sdiada por falta de 
"quorum". 

• I 
- Projeto de Lei do Senado nll 232/77. de autoria do Sr. 

Senador Benjamim Farah. que dispõe sobre a aposentadoria 
especial para 0 Bombeiro Hidráulico e para o Eletricista do 
Grupo de Instalações Elêlrkas, Gás, Hidraúlicas e Sanitárias. 
(Apreciação preliminar da juridicidade.) Votação adiada por 
falta de "quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n<1 38/7&-Complementar, do 
Sr. Senador Benjamim Farah. que isenta do ImpOsto sobre 
Circulação de Mercadorias as operações com gêneros alimentí­
cios de primeira necessidade. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Discussão sobrestada, por f<:~lta de 
"quorum" para votação do Requerimento n9 189/78. de adia­
mento de sua discussão para a sessão do dia 28 de agosto de 1978. 

- Projeto de lei do Sen;1do n<1 97/77. de autoria do Sr. 
Senador Benjamin? Farah. que dispõe sobre a propaganda comer­
,;ia! nos uniformes esportivos do atleta profissional de futebol, e 
dá outras providências. Discussão sobrestada por falta de 
"quarum'" P<lf:l votaçà1l do Requ~r\mento n~' 165/78, de adia­
mento de su<l discussão rara a sessão do dia 21 de agosto de 1978. 

- Projeto de Lei do Senado n9 115/77, de autoria do Sr. 
Senador Accio!y Filho. que institui a correção monetária nas 
dívidas exigíveis. pec-uniári:l!> ou de valor. Discussão sobrestada 
por falta de "quorum" pur<J· votação do Requerimento 
n" l66f7S. de adiamenlt) de sua discussão para a sessão do dia 21 
de agnsto de 197S. 

1.4- DISCURSOS APÕS A ORDEM DO DIA 

S/:."/"rAJ>OR t"VELÀSIO VIEIRA -Necessidade de serem 
prestados, pelas au\oridades competentes, esclarecimentos sobr_e 
:~ peste suína que e~tana grassando no País. Defesa de uma maior 
aWll\,'fio do Governo Federal eni prol do desenvolvimento da 
suinOf..:u\tura na!.:ional. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO. como líder- Posi­
cào assumida pelo Sr. Ministro da Agricultura, com relação ao 
ro.:o de peste suína africana no Brasil, tendo em vista críticas 
contidas em apartes dadllS ao discurso proferido pelo seu anteces­
sor na tribuna. 

51-."NADOR ITAMAR 'f'RANCO, como Líder - Carta 
entregue ao Presidente do MDB. pelo Senador Magalhães Pinto, 
d~clim1ndo de sua indkaçào para candidato daquela agremiação 
<.\O próximo pleito ~residencial. 

SENADOR ITALIVJO COELHO - Cinqüentenário de 
orden<tçào saeerdot:d do Padre José Nunes Dias. 

51:"/\,.ADOR l.J:.Trt: CIIA VES- li\ Fórum de Debates so­
bre Ciências Juridicas e Sociais, ora em realização em Brasília. 

S/;"/\'A DOR MAURO BENEVIDES Apelo ao 
Superintendente da SUDENE. em favor da reformulacão dos 
critérios de liheraç~o dos recursos do FINOR, como medida 
essencial pura o crescimento econômico do Nordéste. 

Sl:"l\'ADOR JOSt. SAR.VEY- Auspiciosidade da aprova­
ção pelo Congresso Nacional de projeto de lei que regulamentou 
a profis!.àO do Arquivish1 e do Técnico de Arquivo. 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA OA 
PRÕXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - IJISCURSOS P)lONUNCIADOS EM SESSÕES 
ANTERIORES 

- Do Sr. Senador Dirceu Cardoso, proferido na sessão de 
2-8-78. (Republicaçào.) 

-Do Sr. Senador Evandro Carreira. proferido na sessão de 
4-R-7K. 

3- MESA DIRETORA 

4 -I.II>ERES E VICE·LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
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ATA DA 119• SESSÃO, EM 8 DE AGOSTO DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESJDE:NCIA DOS SRS. PETRÓNJO PORTELLA, MAURO BENEVIDES E 
EV ANDRO CARREIRA 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- Evandro Carreira- Cattete Pinheiro- Jar­
bas Passarinho- Alexandre Costa- José Sarney- Hdvídio Nu­
nes- Petrônio Portella- Mauro Benevides- Wilson Gonçalves­
Agenor Maria - Cunha Lima - Luiz Viana - Ruy Santos -

Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - Roberto Saturnino - Benja­
mim Farah- Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Orestes Quércia 
-Lázaro Barboza- Evelásio Vieira- Otair Becker- Paulo Bros­
sard. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo nUmero 
regiment~l. declaro aberta a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A Presidência rece­
beu a Mensagem n"' 1:'17, de J97g (n° 267/78, na origem), de 7 do cor­
rente, pela qual o Senhor Presidente da República, nos termos do dis­
posto no art. 42, item VI, da Constituição, submete ao Senado 
proposta do Senhor Mio.istro de Estado da Fazenda para que a 
Prefeitura Municipal de Casa Branca (SP) seja autorizada a elevar, 
temporariamente, os parâmetros fixados pelo art. 2~ da Resolução 
n~' 62j75, desta Casa, e possa realizar operação de empréstimo, para 
o fim que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Economia e de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A Presidência rece­
beu, do Governador do Estado de Minas Gerais, o Ofício n~' Sjl I, 
de 1978 (n•J 1.914/78, na origem), solicitando autorização do Senado 
Federal para que aquele Estado possa contratar empréstimo externo 
no valor de USS 60,000,000.00 {sessenta milhões de .dólares norte­
americano:;) ou o equivalente em outras moedas, para os fins que 
especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Finanças e de Cons· 
tituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, 
projetos de lei que serão tidos pelo Sr. !~>·Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO :'1' 208, DE 1978 

"Modifica a reda<;ào do parágrafo 3" do artigo S43 da 
C'onsolida<;ào das Leis do Trabalho." 

O Congresso Nacional de(;reta: 

Art. I" O parágrafo 3<~ do artigo 543 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. aprovada pelo Decreto-leí n" 5.452. de }1' de maio de 
1943, passa 11 vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 543. 

~· J~> Ê vedada a dispensa do empregado sindicalizado, a 
partir do momento do regi\:.tro de sua candidatura a cargo de 
direçiio ou representação sindical, até I (um) ano após o 
em:etramento definitiva do processo eleitoral, caso não seja 
t:scolhido. ou até I (um) aQo após o final do seu mandato, se 
deito, inciU.'oiVC como suplente. salvo se cometer falta grave 
devid.:.~mente apurada nos te(mos desta Consolidação. 

Art. 2~ 
Art. 3~ 

Esta Lei en\rará em vigor na data de sua publicação. 
Revogam~se as disposições em contrário. 

J ustificaçào 

Andando corretamente. no sentido da efetiva e livre participa­
ção do tn.1.ba\hador no processo eleitoral relativo à dire-ção dos sindi­
catos. o artigo 543 da Consolidação das Leis do Trabalho impede 
que u empregador exerçaqualquer forma de pressão ou ato'de repre­
sália contra o empregado que se candidata a cargo de direç'ào ou re­
presentação. em sua respectiva entidade de classe. 

Emre essas medidas de resguardo aos direitos do trabalhador 
está aquela constante do parágrafo 3~ daquele artigo da CLT,.que ve-. 
da a dispensa do empregado-candidato, desde que efetua o compe­
tente registro até um ano após o término do mandato sindical, inclu­
sive para os suplentes. 

Todavia. o dispositivo em apreço não é completo, ou seja, não 
esgotá todos os propósitos que o informaram, já desde a feição origi· 
na I da CLT. 

De fato, o legislador de 1943 não previu a situação do candidato 
dissiJente do patrão, quando não chega a ser eleito para o cargo de 
direção ou representação sindical que postulou. 

Não eleito. o empregado fica à inteira mercê do empregador: 
pode ser imediatamente dispensado, pois a lei apenas acoberta o 
candidato eleito, até um ano após o término do mandato. 

Tal circunstância tem constituído motivo de pressão, pelo 
empregador, e de justificável temor para o empregado discordante 
das correntes dominantt:s em seu sindicato de classe. E o temor aca­
b<J por impedir <J candidatuw .. 

Ao contrário, se estendermos a imunidade da legislação traba­
lhista também para os candidatos derrotados nas eleições, até um 
ano após o encerramento definitivo do processo eleitoral, aí sim, esta­
remo:. atingindo de forma cabal, e só então justa, a autonomia dos 
postulantes à direção ou representação de seus órgãos de classe labo­
ral. 

Eis a(. em suma, as razões que presidiram a elaboração deste 
projeto de lei. agora entregue ao judicioso exame dos eminentes 
pares. 

Sala das Si:ssões. em 8 de agosto de 1978.- Or~stes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 5.452, DE I' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 543. O ~;;mpregado eleito para o cargo de administração 
sindical ou representação profissional. inclusive junto a órgão de deli­
Jeração coletiva, não poderá ser impedido do exercício de suas fun­
ções, nem transferido para lugar ou mister que lhe dificulte ou torne 
impo!>sível o desempenho das suas atribuições sindicais. 

~ J~ Ê vedada a dispensa do empregado sindicalizado, a partir 
do momento do registro de sua candidatura a cargo de direção ou re­
presentação-sindicaL até I (um) ano após o final do seu mandato, ca­
so seja eleito inclusive como suplente, salvo se cometer falta grave 
devidamente apurada nos termos desta Consolidação. 

(ÀS Comi.,·.~~!n de Con\liflliáio e .1/Htiça e de Legislacão 
Social. i 
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PROJETO OE LEI DO SENAilO N' 209, DF. 1978 

Dispõe sohre aposentadoria especial para os motorista$ 
profissionais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Arl. I'-' Ê considerada peno.~;.J e perigosa a atividade e.xercida 
pelos mntorí~ta~ profissionais. para o efeito da concessão de aposen· 
tadoria especial aos 25 (vinte e cin~.;o) anos de serviço, na forma do 
&.posto pelo artigo 9" da Lei n" 5.890, de 8 de junho de 1973. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. Y Rc\-·ogam~se as disposições em contrário. 

Justificacào 

Jú WJJSIL!va do Quadro anexo ao Decreto n"' 53.831/64 a conces­
~ào de <tposent<tdoria especial aos vinte e cinco anos de serviço para 
os motoristus e cobradores de ônibus e para os motoristas e aju­
dantes de C<tminhJo. 

Po~tcriormcnte, atmvés do Decreto n"' 63.230/68, apenas os mo­
torisl<l~ de ônibus e de caminhão de carga continuaram a gozar do 
beneficio. afastados os cobradon::s e os ajudantes. 

Não nos parece justo. todtn'ia, que somente seja considerada pe­
nosa :1 atividade desses motoriHas, em função do veículo que condu­
/em. Ao contrário. pens:.~mo~ que wdm os motoristas profissionais 
devem merecer ;1pm.t!ntadoria especial. eis que o trabalho de todos 
eles é desenvolvido ~oh condições penosas e perigosas, sobretudo se 
considerarmos o rirmo vc:=niginuso do mundo moderno. 

No~so projeto. portanto. apenas objetiva eliminar o critério 
discriminatório atualmentt:: em vigor. estendendo à generalidade dos 
motori.~l<t~ profis~ionai~ a aposentadoria especial aos vinte e cinco 
anos de serviço. na forma do artigo 9" da Lei n'-' 5.890/73. 

Sala das Se~~ões. 8 de agosto de 1978.- ~eJSQn Carneiro. 

LEG!SU('.40 CITA DA 

LEI N' 5.89ü. DE 8 DE JUNHO DE /973 

Altera a JegisJa"ào da Previdência Social, e dá outras 
pro,·idências. 

Art. 9<.> A aposentadoria especial será concedida ao segurado 
que, contando no mínimo 5 (cinco) anos de contribuição, tenha tra­
balhado durant~ 15 (quime). 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos 
pelo menos. conforme a atividude profissional, em serviços que, para 
esse efeito. forem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por 
decreto do Poder Executivo. 

~ 1 ~ A aposentadoria especial consistirá numa renda mensal 
calcuhlda na forma do ~ 1'-' do artigo 6"' desta lei, aplicando-se-lhe 
ainda o disposto no 9 3'~ do artigo 10. 

~ 2" Rcger-~c-á pela respectiva legislação especial a aposenta­
doria do" aero:1:1utas e a dos jornalistas prolissonais. 

1 Ã.\ Comissôe.\· de Crm.1·tituiçào e Justica. de Legi.rlaçõo 
5iodal e de Finall('as J 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Os projetos que 
al·uham de ser lidos serão publicados e remetidos ãs comissões 
cumpclentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretârío. 

E lido o .H'gttinte 

REQUERIMENTO N' 211, DE 1978 

Sr. Presidente 
De acordo com o artigo \95. 1. do Regimento Interno, requeiro 

a indusào em Ordem do Dia do projeto de Leí de minha autoria 
n9 !5, de 1974, que "A !lera' J Legislação da Previdência SOcial, e dá 
lllllras pnH'idêm.:ias". 

S<.1la das Sessões. 8 de agosto de 1978. Nelson Carniiro. 

O SR. PRESIDE~TE (Petrônio Portella)- O requerimento, 
após puhficado, ser~·~ incluído em Ordem do Dia. 

Concedo a pal<.Jwa :JO nobre SL Senador Evandro Carreira. 

O SR. E\' A:\DRO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o se~ 
guintc discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Falar e pedir é nossa ubrigaçào. SolicitJ.r e esmolar constituem 
hoje qua~c que um de\'er precípuo do representante popular, pois as 
C,\plil"<JÇÔC.~. os pormt.:norcs. turlo se tem feito no sentido de orientar 
o Governo para que o~ rumos da sua política econõmico~financeira 
Ouam c decorram obedientes àquele anseio natural de realização do 
rovo bra~ileiro. !\las. infelizmente, não temos sido atendidos. 

Pan:ct.: que hú necessidade do esmolar, da posição genutlexa. 
humilde, F a e~ ta po.,içào. Sr. Presidente, aqui eu sou obrigado ache­
gar e o faço. mais uma vez, numa última instância, pedindo ao 
Governo Federal que nJo desarrume, não dc.~manche uma providên­
da econômico-financeira tomada para a Amazônia Ocidental e da 
responsabilidade da Revolução, encetada pelo seu primeiro e grande 
rcprest.·nlante. o falecido Presidente Humberto de Alencar Castello 
Branco 

bse homt:m. num gesto de compreensão e de entendimento das 
nece~~idades ama1.ônicas. no fim de seu Governo. propiciou à 
Amazônia Ocidcnt<.\1 um instrumento de afirmação econômico-finan­
ceira que foi a Zona Franca de Manaus. que, infelizmente, tem rece­
bido insultos a lhe mutilar o objetivo principal e essencial que é criar 
um fulcro. um pólo irradiante de desenvolvimento industrial. 

A Zona Franca de Manaus, criada por Humberto Castello 
Branco. em muito boa hora, tem recebido insultos tais que a 
dilapidaram e. JÚ nas vascas da morte, esta Zona Franca ainda 
cOntinua a ser insultada por providências descabidas e todas oriun~ 
da~ da má orientação econômico-financeira dos Governos que suce~ 
deram ao de Humberto Castello Branco. , 

Agora me~mo. Sr. Presidente, a Associação dos Importadores 
de RelÓgio de São Paulo propôs ao Conselho de Política Aduaneira .. 
do Ministério da Fa1enda a redução de 45% para 15% das alíquota~ 
do Imposto de Importação para relógios. Esse pedido foi agasalha~ 
do. com muito carinho, pelo Ministério da Fazenda, e obteve um· 
proce .. ~amento meteórico. a ponto de, ontem, possivelmente, a· 
.~o!icitaçiio ter sido julgada na reunião que se realizou do Conselho 
de Política Aduaneira. E se assim o foi, se encontrou agasalho 
definitivo. a pretensi1o dos importadores de relógios de São Paulo, a 
Zona Franca de Manaus ~ofrerá um golpe profundo de desestímulo e 
de desassistência por parte do Ministério da Fazenda. 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O SR. EVA"'ORO CARREIRA (MDB- AM)- Com muita 
honra. nobre Senador. 

O Sr.ltalívio Coelho (ARENA- MT)- V. Ex• pode, antes de 
mais nada. esclarecer se é para relôgios fabricados em Manaus ou se 
é para os vindo~ do exterior? 

O SR. EVANilRO CARREIRA (MDB- AM)- Exatamente, 
nobn.• Senador. a diminuição da alíquota é ;1ara poder importar reló­
gio diretamente, e não peças para serem montadas. O pedido é no 
~cntidn de que "I alíquota que é dé 45%. decresça para 15%. Isso, 
naturalmente, vai e~timular uma concorrência muito grande à Zona 
França de Manaus. que pos~ui estas regalias, que possui estes privilé­
gios concedido~ pelo Decreto-lei n" 288, quando da criação da Zona 
Fran~:a de Manaus. 

O Sr.Italívio Coelho (ARENA- MT)- Se V. Ex• me permi­
te, o nosso Estado de Mato Grosso, tendo por centro a Cidade de 
Corumbá. alimenta, há muitos decênios, a aspiração de abrigar uma 
Zona Franca em Corumbá, exatamente no Estado da América do 
Sul. nas proximidades das fronteiras de Bolívia e Paraguai e não 
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~.:onscguiu o que conseguiu Manaus. Os objetivos da Zona Franca de 
Manaus, inicialmente siia o comércio internacional mais intenso na 
regiiio c, depois, a gradativa industriali.-:ação desses produtos. Esta, a 
ralào d<J nos~a pergunta. Realmente, é um assunto que igualmente, 
nos prwcupa. embora saibamos que há que se equilibrar o interesse 
g~ral da nação com o interes~e regional. e. no caso. também, ·o nosso 
cnmén::i~._, com alguns outro~ países, com respeito a esse artigo 
espedalíssímo que é o relógio, cuja indústria, no Brasil, ffl .. 
contcstavdmeme. tem tido uma evolução bastante satisfatória. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- hatamente, 
nobre S.enador, V. E~>• tem toda a razão em se preocupar, e. por este 
motivo. enfocamm o problema. pois o desestimulo é muito grande. 

O dt:s.estímuln cnm es'>a" provídêndas que insultam o decreto 
responsávd pela Zona Franca de Ma naus chega ao clfmax de 
desestimular o invc.~tidor estrangeiro, que descoroçoa diante de uma 
JegislaçJo ·.anfona, uma lt:gi~laç:lo que ora dâ, ora tira. 

Não hft nenhuma garantia, não há nenhum estímulo para o in­
vc.~tidor. tanto t:~trangeiro. como nacional. porque quem investe na 
Zona banca de Manaus. esrerançoso de encontrar a proteção da 
legislação resron~ável ror essa Zona Franca de Manaus, mais tarde 
uu mais ç.;do. vê os seu-; direitos preteridos por uma portaria. por 
uma re~o\uçào. por uma outra lei que mutila a lei maior ordenadora 
do comportamento ecnnômico-línanceiro de uma Zona Franca. 

b~o é um de~estímulo muito grande. 
Quem inve~tiu. na Zona Franca de Manaus, em fábricas de 

relógios. cujo desenvolvimento industrial caminha para uma auto-su­
ficiência em futuro breve, se vê desestimulado, porque vai encontrar 
um l"Oncoírt:nte muito grande, recebendo esse concorrente os 
mesmo~ e.<itímulos que ele n:cebe na Zona Franca de Manaus. 

Não mais se justificaria a existência da Zona Franca de Manaus. 
H{l que se convir que ela foi criada porque a Amazônia Ocidental, 
confinando cnm inúmeros raise'i ~ui-americanos, precisava de um 
trampolim. de um lançamento de desenvolvimento que seria, no 
caso. Manaus dotada de uma Zona Franca, criando condições 
elemcntare<,. essenciais para que, ali, se desenvolvesse um parque 
indu~trial. uma infra-estrutura industrial que se irradiasse, que se 
e.~rraia.~se. com o tcmro. para toda a Amazônia Ocidental. 

lnfditmcnte. Jogo em pós o Decreto-lei n9 288, de fevereiro de 
J~lí7. a Zon..t Franca de Manaus começou a receber insultos, mu­
tilando-a, c o c~emrlo mais gritante foi o de um celebérrimo chinês 
que, ainda hoje. adona a União e vai ganhar, nesta ação, mais de lO 
milhõe;.. de dúlare~. quando. logo empós a instalação da Zona 
Fran~.:a de Mam1u~. es~c c"1dadào pretendeu instalar, em Manaus, 
uma fáhriça de ~.:ig.arro;;, de cigarros finissimos, .que seriam capazes 
de competir com o~ similares f<Jbricados pelas melhores 
c~portadora.~ do Mundo. 

r:~~c cidadào adquiriu terreno. comprou maquinaria, instalou 
e.,sa maquinaria. fe; invcstlmemn na ordem de I milhão de dólares, 
c. logo. em ;..t:guida. uma resolução, nessa época assinada pelo ex­
Pre.~idcll!e Ct'~ta c Silva, mutilou a Zona Franca de Manaus, num 
golpe decisivo. pois proibiu que a Zona Franca de Manaus operasse 
e'pecifi-.:amt:n!c wm fumo. E o cidadão chinês teve um prejuízo 
inc<~lculâvel. 

Esse insulto serviu de desestimulo a inúmeros investidores 
estrangeiros, que passaram a afirmar que a legislação no Brasil é caó­
ti,;a, é uma legislação sanfona- ora dá, ora tira-. não há seguran­
ça alguma. O investidor não tem segurança do seu dinheiro. Os índi­
ces são manipulados. são truncados. são adulterados, e a própria le1 
também o é. · 

Já não bastava isso e outros insultos se sucederam na Zona 
Franca de Manaus, agora a ameaça paira sobre a indústria relojoei­
ra. b~a indú~tria. que jú r.:<..~minha em pa"so~ definitivos de afirmação 
na Zona Franca de Manaus, está sob o jmpacto de uma nova mutila­
ção. 

Sr. Presid1:nte, peço humíldemente, genunexo esmolo aos 
responsâvei~ pela política financeira de nossa Pátria que acabem de 
uma vez com a Zona Franca de Manaus ou, então, lhe dêem as condi-

ções essenciais para o cumprimento de sua obrigação. O que não se 
pode ficar é com esse mascaramento, com esse disfarce, com esse 
engodo de zona franca; quando ela já não o é mais. 

Peço, Sr. Presiderlte e Srs. Senadores, com toda a humildade, 
pois já cansei. nesta Casa, de pedir, que também se reveja a quota per 
capila para cada cidadão ou cidadã que se ausenta de Manaus - a 
quota de bens que pode trazer-, pois a passagem do Rio de Janeiro 
ou de São Pauto para Manaus, hoje, está custando, ida e volta, cerca 
de 10 mil cruzeiros. 

O que adianta alguém ir a Manaus, visitar a Zona Franca, e po­
der comprar I 50 dólares, se esta importância equivale, mais ou me­
nos, a 4 mil cruzeiros, gastar 10 míl cruzeiros de a"iào, mais 2 ou 3 
mil de hoteL rara ~a ir com 4 mil e 500 cruzeiros~ É uma contradição 
gritante. 

Sr. Presidente':. este raciocínio, em termos de Zona Franca, é 
contraditório, é injustificável. 

Já pedi aqui, inúmeras vezes, que a quota teria que ser aumenta­
da, pelo menos para 300 dólares. Quanto està custando, hoje, uma 
passagem Rio-Manaus-Manaus-Rio, São Paulo-Manaus­
Manaus-São Paulo'! Em torno de to mil cruzeiros. Porém ainda 
não atenderam a essa solicitação ingente da lona Franca de 
M~naus. E não bastando isso, querem agora, de uma 'Vez por todas, 
sufocar a indú~tria relojoeira que ali se instalou hã dez anos e que 
vem caminhando numa ânsia de afirmação. 

Sr. Presidente, pedir não basta. Ê: preciso esmolar, e eu estou 
esmolando, estou pedindo pelo amor de Deus. (Muito bem! Palmas. 
O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador lt:Jmar Franco, 

O SR.ITAi\·lAR FRANCO (MOR- MG. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A divulgaçUo dos dados de custo de vida, rel<!tivos ao mês de 
. junho último. ohtido~ em três das rrincipais capital.~ do Pais, causou 

em h1Úo.~ inegúvd perplexidade. 
Depoi't de quator.le anos de experiências, o que não é pouco, os 

indices explndem. 
Segundo o" dkulo" du Fundação Instituto de Pesquisas Econô­

micas d:t Univer~idade de São Paulo, o custo de vida em São Paulo 
no mês de junho dt: ]97):; variou em S% (cinco por cento). 

No Rio de J,tneiro, o custo de vida, de acordo çom a Fundação 
GetUlio Vargas. "rn:sentou um acréscimo, no mesmo mês de junho, 
Ja ordem de 4.1S (quatro e um décirno por cento). 

Belo Hori.lonte, mais uma vet. não ficou atrás. O índice de 
custo de vida, divulgado pelo instituto de Pesquisas Econômicas e 
Administr:ttivas de !Vtinas Gerais- IPEAD -.alcançou também os 
4.1Si {quatro e um décimo por cen.to). 

Ao trazermos e~se5 dados ao Plenário desta Ca!>a, não objetiva6 

mos. de modo algum. faLer orosiçào sistemâtica às autoridades eco6 

nõm1ras t: administrativas do P"Jís. Isso tem sido feito, e com bastan 6 

te eficiência, pelo~ índices de custo de vida. Portanto, outras são as 
no.~s<Js preocupações. 

O que nos preocupa é o cidadão brasileiro, ouvinte atento das 
exrlirações oficiais. ainda que tecnióstas ao extremo. Esse cidadão 
\:JÍ ao surermercado. it feir<l. ao armazém, às outras (ajas comerciais, 
onde quer que mercadoria.~ sejam e.xrostas e vendidas e não conse­
gue guardar o.~ rreços. que a cada dia siio diferente§, e sempre cada 
vet mais ekvadn~. diga-se de passagem. Só esse esforço, de acompa­
nhar a~ ~llt<~s de prcç~)S acelerada~. que todos julgav<:lm sepultadas já 
em 1964. é motivo de cansaço. Como rode um homem desses produ· 
zir. trahalh<..~r, se lhe falta a tranqüilidade necessária J:~ara tanto, se sa­
be que o sal[trio cada n:t menos compra as coisas esse:nciais? 

Podemos raridamente dar urn exemplo. Os produtos in natura 
subiram 7'( (sete ror cento) durante o mês de junho em Belo Hori­
/Ontc. ~egundo o /PfAD. Só rara consumir produtos frescos, essen. 
~.:i;.li-; em quaiyucr alimentação sadia, o cidadão minóro, em especial 
o de Bdo Hnrinmte, foi obrigado a desrender 7% (sete por cento) a 
mais. num mê~ apenas. 
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A situação é grave. Sr. Presidente. Os desequilíbrios que caracte­
rizam as altas de preços atingem muis diretamente as camadas mais 
pobres da populuçào bra~.ileira. Os trubalhadores, que já têm um 
consumo reprimido. são os mais sacrificados pelas elevações de pre· 
ços. Nu verdade são obrigados a uma trágica poupança forçada, 
cujos efeitos sfw evidentes no aumento da miséria e do agravamento 
das condiçôes de vida de um número cada vez maior de brasileiros. 

Nos últimos r 2 meses- e chamo a <~tençào da Casa para o fato 
-o índice de custo dt: vida sllbiu 60'·(, (sessenta por cento) em Belo 
Horímnte. Enqu:.~nto i:<iso. o fator de reajustamento salarial de julho 
não ultrapassou a marca dos J9t:fo (trinta e nove por cento). Isso de­
monstra o quê. Sr. Presidente'? E:~atamente uma perda de poder aqui­
sitivo dos traba/hadore.~ sujeitos <J reajustes coletivos' na Capital do 
Estado de 21% (~·inte e um por cento). E os demais trabalhadores, 
não cobertos por reaju.çte.'> coletivos, em que sit'&uçào se colocam? 
Por certo não muito melhor, num Estado em que é grande o número 
de pessoas que gr.wit:!m em torno dos empregos estáveis. 

O Sr. Lázaro Barboza ( M DB ~ GO)- Permite-me um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)-Com prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza (MOB- GO)- Eminente Senador Ita­
mar Franco. realmente é inacreditável o que acontece no País. Em 
verdade. nenhum país pode conviver com índice de inflação que atin­
gt.: a 50'/; ao :mo. Nenhum pais. [: ~:ompletamente incompatível com 
a vida normal de qua!qut:r nação um índice inflacionário de 50%. E., 
aqui. o que é mais gn\Ve: é que na Juta, no combate à inflação, são 
esmagados exatamente aqueles segmentos da população brasileira 
que deveriam ser alvo de preocupação constante do Governo: os as­
salariados. os trabalhadores, o produtor de alimentos. Recentemente 
o Governo filiOU os preços minimos para a safra agrícola do próximo 
ano. preços jCI dt:fasadds. em face da t:~lta monstruosa do custo de vi­
da e do custo real da produção. Qu:.mdo, no próximo ano, esta safra 
estiver sendo ~:omercia!izad~. im:Jgine V. Ex• onde as coisas estarão. 
Os preços completamente defas.lldos e os custos reais de produção a 
afturllS gigantescas. Manlendn os seus assalariados em nível de acha­
tamento. reduzindo-lhe a poder de compra c os produtos escassean­
do cada dia mais. o Governo. através de suas empresas de economia 
mista. nos setore.s de telecomunicações. de energia elétrica e assim 
por diante. nadu perde. As tarifas de serviço público sobem; não têm 
qualquer •:omrromisso com o combate à innação que asfixia cada 
vet mais o homem de rode r de compra reduzido: o trabalhador, o as­
.'ialariudo. V. Ex• está de pambéns e mais uma vez, traz à discussão 
do Scn:tdo problema de tamanha gravidade. 

O SR. ITAMAR 1-'RANCO {MDB- MG)- Agradeço, nobre 
Senador LálilrO Barbo1.a. a intervenção de V, Ex', que complemen­
tao pronunciamento que f;..t.ço hoje. nesta Casa. 

V. Ex~ lembrou bem o problema do produtor rural. Coloco-me 
inteiramente ao lado de V. E li• sobre problema de tam:Jnha gravida­
de: o problt:ma do assalariado. Como diz V. Ex~. na capital do meu 
Estado o reajustamento foi de 390; .. Veja portanto V, Ex• o poder de 
perda do assalariado face aos compromissos que tem de assumir com 
este salúrio que aqui est(L 

O Sr. Orestes Quércia (M DB- SP)- Permite V. Ex• um apar-
le'.' 

O SR. ITAMAR fRANCO (MDB- MGY- Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Orestes Quércia (M DB - SP) - Nobre Senador 
Itamar Franco. quero solidarizar-me com V. Ex• no momento em 
que traz um assunto que é muito importante, fundamental mesmo, 
para a maioria da população deste País. O custo de vida aumentou 
viok:n!.:!mente. e. ao mesmo tempo. notamos uma insensibilidade, já 
normal. da p<1r!e da~ autoridades governamentais no que tange ao sa· 
lúrio do lt<Jb:Jihadl)r. Evidentemente que se o custo de vida aumenta 
de~enfreadamente. cnnw V. Ex• está demonstrando, atravês de da­
dos que não poderi"lo ter nenhuma contestação, caberia a um Gover-

no que n:almcnte se int~ .. ·ressas~e pela maioria do povo, maior sensibi­
lidade c uma política ~alaria! mais justa. lemos recentes declarações 
do Mini).tro Múrio Henrique Simonsen que ..1dmitia a possibilidade 
de estudar rcaju-.;tc.., -.;eme-.;tral~ do salúrio do trabalhador, ou até tri-
1)1Cstrai~. ma~ r1cou na.., dedaraçôes. Não vimos medidas concretas 
que dessem, realmente. esta possibilidade do trabalhador ter um rea­
juste trimestral do ... eu ~<ll(lri,), como seria de justiça, diga-se de passa­
gem. e tradut.iria maior -.;en'>ihiJidade de um Governo que tem de­
mon~trado. ao lon~o do tempn. que não tem sensibilidade para com 
a maioria Ju poHJ. para com ns trabalhadores deste País. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Senador Orestes 
Quércia. muito obrigado pela intervenção de V. Ex• Eu jâ citei, por 
exemplo. S;)o Paulo. c vou recordar a V. Ex•: o custo de vida em São 
Paulo atingiu. em junho. o maior aumento em 28 meses, com a mar­
ca de)~',_ Veja V. Ex~ Eu lhe perguntaria, exatamente dentro da li­
nha de r<Jciocínio de V. Ex~: N à o corrigindo o salário, como o traba­
!h<ldor paulist'-1 poderia faler face a esse aumento de 5%? 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Ao fim de um ano pas­
sa a comer 60o/r a me no_.-;. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MOS- MG)- Exatamente, Se­
nador Lfllaro Barbot.a. V. Ex• é também muito interessado nesse as­
sunto. O índice de custo de vida, Senador lázaro Barboza, em Brasí­
lia. acusou um aumento de 4.4% no mês de junho. 

O Sr. Jarbas Passar!nho (ARENA - PA)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Ouço V. Ex•. Se­
nador Jarh<ls P:w;arinho. com muito pnuer. 

O Sr. Jarblts Passarinho tA RENA- PA)- Nobre Senador lta­
nwr Frunco. eu queria me dirigir especialmente ao homem que, co­
mo V. Ex•. tem formação .:artesiana. e como engenheiro que é trata 
dos Wi.~Untos exatamente impressionado pelo que os números signili· 
çam. Mas. fui um rouco chamado ao aparte mais pelos apartes que 
V. h~ recebeu do que propriamente pelo discurso que V. Ex• faz. 

O SR. ITAMAR fRANCO (MDB- MG)- O que é lamentá­
vel. tl meu discurso não ter de.sperlltdo também o interesse de V. Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Não, ao contrário! 
É elogiúvel. porque o discurso de V. EX' se pautou por afirmações 
sensatas e recebeu algumas afirmativas, em termos de apartes, que 
me parecem exageradas e propositadamente injustas. Por exemplo, 
qu:.~ndo o nobre Senador por São Paulo declara que o Governo é to­
talmente insensível à pobret.a e ao assalariado. É evidente que num 
ano el.eitoral frase~ como esta produLem dividendos num país como 
o no'iso. Ê extremamente difícil que o Governo pretenda dar explica­
ções sobre o proh!ema dn custo de vida. Eu pretendia apartear 
V. Ex~ exatamente sobre a razão da rigidez com que este assunto é 
trutado. que é t:xatamente devido. ainda, a nossa incapacidade de ter 
uma média 4ue ~e apmxirne mais da realidade brasileira. Por exem­
plo. V. Ex~ trnuxc n<> números de Minas. pois que representa com 
grande brilhantismo aquele grande Estado. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Trouxe, agora, o 
número de São Paulo. mas <te V. Ex• trouxer o universo brasileíro, 
V. b• hú de verificar que Estados houve e Estados há em que o 
cU).\0 de vrda médio. hra~ilciro. foi. como custo médio, superior ao 
cu;.tn de~;.e;, f: _,t;.~Jos. \'. E"~ estú me mostrando exatamente o inver­
\O, aqueles <.:<!,O'i em que :t média fica abaixo; por isso é que ela ê mé­
dr<t. tJn;, fi<.:<rri"w :d·wixo des~e valor mi!dio e outros ficarão acima des­
:-.e , .. ,dor médio ..... e n::ú) nào era média. Ora, sabe V. Ex~ que, infeliz­
nu:nle. os no.'>'-O'> ór~:w~ de pesquisa de custo de vida estão ainda inci­
rr(·n!e' em drin.., htado;., de maneira que o que comanda é a Guana­
bara: ,J CitJ<Jfl;lhara l: cnn~ideratla como médía nacionaL Daí, por que 
\' I-.\~ hú de verifi~ar que jú ao meu tempo de Ministro do Trabalho 
;1 Prefeitura de S~tn Paulo fat:ia pe~quisas, e, se não estou equivoca-
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do. uma universidade nu Rio Grande do Sut. Hoje, já o número de 
entidades yue (azcm as pesquisas ê bem mais amplo, o que poderá 
proporcion:u. ;.~manhã, uma correção à distorção que V. Ex• cita 
com muita ruiio. H{l uma di:-.torçào entre o Estado de Minas, por 
t:xcmplo. ou me:smo o btado de São Paulo, ou Brasília. -que teve o 
custo de\ ida acima da média nacional, que é a Guanabara. Agora. 
dizer como o ~:alega nosso. de V. Ex• e meu, por São Paulo, que o 
Governo i: ínscn<.:ívd, ê uma expressão injusta, profundamente injus· 
ta, porqut!' dá a impressão de um Governo que fica acastelado no seu 
Palácio de despachos, inteiramente sem dar importância ou ignoran­
te àquilo que se passa. com a classe trabalhadora, o que não é verda~ 

\. d L • • e. J..:.ra a pena" tl rcpaw que eu quena lazer. 

O SR. ITAMAR FRANCO {MDB- MG)- Agradeço a inter­
\'enç<lo de V. Ex~. nobn: Senador Jarbas Passarinho, e eu, inclusive, 
citei também a média do Rio de Janeiro, que foi de 4,1. E é interes­
sante ohservur o que V. Ex~ diL em relação aos números. O cálculo 
antigamente aplie<:~dn t:m Be\o Horizonte, por exeniplo, era feito de 
acordo com urna fórmula de Laspeyeres e hoje resolveu-se adotar 
uma fórmula diferente para o cálculo do custo de vida em Belo Hori~ 
?Onte; jfl 1ão se adotu mai.~ e.~sa fórmula para Belo Horizonte, por­
que ess<l fórmula realmente estava apreSentando um índice de custo 
de vida muito elevado. L realmente, tiveram, com réferência ao Rio 
de Jancire. de ;tdotar outro critério de cálculo. Mas mesmo com esse 
outro critl~rio de cálculo adotado, V. Ex~ veja que, em Belo Horizon~ 
te, duranh: doLC myses, o indke de custo subiu 60%. 

M:L~ o que talve/ o Senador Orestes Quércia tenha querido dizer 
em n:laçà.J à insensibilidade do Governo, Senador Jarbas Passa­
rinho. o que é nlUito grave, e eu chamo a atenção de V. Ex• porque é 
um homem es\lldioso do assunto, profundo conhecedor, também, 
dos dados estatísticos, é que. por exemplo. em 15 de janeíro de 1975, 
e não d'I!W 4ue a importüncia do meu pronunciamento enfoque este 
J~rt,.·cto: o Je mostrar que o Governo, em janeiro de 1975, veja 
V. Ex•, quomd~l os Ministros João Paulo do's Reis Velloso, Mário 
Henrique Simonsem. Severo Fagundes Gomes, Alysson Paulinelli, 
Mauricio Rangel Rei~ e Shigeaki Ueki diziam o seguinte, na reunião 
do Conselho do DesenVolvimento Econômico, e veja V. Ex•, isso em 
15 de janeiro de 1975, o que é importante recordar à Casa, não digo a 
V. t-::x~. qut~ já acompanha issp·. 

"Vtrifica-se. portanto. que a innacão, após exacerbação 
de 2 ou _i me~cs ... 

VeJ·a V. E~;~ est;\ frase aqui: 

__ foi colocada sob controle. As taxas mais el.evadas no 
fim de 1974 e. pos~ivelmente, no início deste ano, devem-se 
prindpalmente à m<tior expansão monetária de dezembro, já 
çontro!ada. e à tradicional conOuéncia, no começo do exercí­
(io, de ~;crto'> reajustamentos uutoriz::ldos pelo Governo." 

Citaria ainda rna'1s a V. Ex~ do pronunciamento do Ministro 
Jo[lO l':w1o do" Rei~ Vdloso, em 19~\\./6, e veja V. Ex~ que citei 
1975, p:1ra depois citar 1976: 

"Pretende o Governo que as meno-res taxas de inflação, 
obtidas em outubro. sejam o indicador de uma' tendência 
dcclinantc na ta\a de aumento de preço." 

Talve;r '>ej:l eSsa a insensibilidade a que o Senador Orestes Quér~ 
cia se referiu. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Queria desculpar~ 
me. F.mbora V. Ex~. \:ümo 'oom engenheiro, queira reforçar as bases, 
a~ estrutura~ do aparte do Senador Orestes Quércia praticamente 
nada tem a ver com o que V. Ex• está dizendo. Vej~ bem, porque, se 
V. Ex~ me pt:rrnite. 

pretende, com as palavr<Js "in nação já sob controle"; foi colocada 
sob controle. em janeiro de 1975. De fato, se V. Ex• analisar a curva 
de inOação brasileira vai notar que eta leve um acréscimo- muito iran­
de. a partir exatamente do primeiro semestre de 1974, o último do go~ 
verno a que eu pertenci. que era o Governo do Presidente Médici, 
Embora se pretenda fazer graçolas com isso, a verd::Jde é que o dese~ 
quilíbrio da nossa balança de pagamentos se deu com a quadruplica· 
cão dos preços de petrôleo naquele ano. V. Ex• sabe que gastávamos 
750 milhões de dólares comprando petróleo, e para a mesma quan­
tidade de petróleo. hoje. pagamos 4 bilhões de dólares. Mas, parece 
que ninguém quer atingir o mundo árabe e a OPEP, e, então, em vez 
de se brigar com os árabes c a OPEP briga-se com o Governo e com a 
ARENA. que é mais fácil responsabilizar por esses fatos. Ora, nós 
estamof> í'>ofrcndo, como diz o professor Eugênio Gudin, um confisco 
de 3 bilhões de dóhtres anuais. Insisto: pela mesma quantidade de pe~ 
tróleo est::Jmos pagando 3 bilhões de dólares mais do que pagáva­
mos. a cada ano. Para um País como o Brasil que, no mundo emer· 
g.enle e nos paí::.es do terceiro mundo, é aquele que mais gasta no con­
sumo de ·petróleo, era evidente que o desequilíbrio econômico deve­
ria se dar. seri:1 fatal. Então, se não estou equivocado, o primeiro 
ano. que foi o ano de 1974. Governo do Presidente Ernesto Geisel, 
foi aquele que mostrou milior índice de innaçào. Se essa inflação 
começa a declinar, V. Ex~ como engenheiro percebeu que chegamos 
no ponto apical da curva. Então. çomeçou a haver mudança do senti­
do da curva e justifica que se dissesse, naquela altura. que estava sob 
contrate. O que, evidentemente, o Governo não poderia advinhar é 
que em seguida viessem inundações nas áreas secas do Bra!'il, ocor­
resse secu nas úreas onde sempre chove. além de problemas de toda 
natureza. independente da vontade do homem, o que evidentemente 
causou. oulra vez. distorções no campo da economia e essas distor­
ções se reOetcm nas finanças e, autom:lticameote, no campo da infla­
ção. Agora, isto se analisado- seja V. Ex• a posteriori, seja o Go~ 
verno a priori- é discutível e perfeitamente cabível. Agora, dizer 
que não há sensibilidade para o problema, parece-me uma grave in­
justiça. 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE}- Permite V. Ex• um ap::lrte? 

O SR. ITAMAR fRANCO {MDB- MG)- Com prazer, ape· 
nas peço que aguarde um pouco. Agradeço mais uma vez a interven­
ção de V. Ex~. Senador J:Jrbas Pussarinho. Compreendo a dificulda­
de de um homem como V. Ex~. correto no seu posicionamento, 
estlldios.o dos assuntos. em tentar defender o Governo no aspecto do 
combate :i in0aç<1o. V., Ex~ lembrou ll a!>pecto do petróleo, nôs aqui 
poderíamos lembrar até certa imprevidência do Governo brasileiro. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Perdão. nobre 
~enador. nào houve um país no mundo que fosse capaz de prever 
ISSO. 

O SR. ITAMAR fRANCO {MDB- MG)- V. E.x• vai entrar 
num outro campo c nào 4uero fugir do meu assunto. Vou dizer onde 
a imprevidência. pois V. Ex• não me deix.Üu completar o pensamen~ 
to. A imprevidência. quando digo, Ex~. - e poderia até adiantar o 
meu raóodnio. jú que V. E.~;• avançou- é em relação a outros pai· 
ses, pois outros países se recuperaram rapídamente. Foi o argumento 
de V. Ex• 

O Sr. Jarhas Passarinho {ARENA - PA) - Como é que 
V. Ex• pode comparar o Brasil, por exemplo. com os países indus­
trializado~. na sua çapacid<tde de recuperação? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Mas, compara-se 
o Brasil. pois quando o Presidente Geisel baixa, agora, um decreto 
de greve. vem alguém c compara o .~istem<~ de greve do Brasil com o 
dos Estados Unidos: por que, então, não se comparar nesse assunto1 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB 
Senador. 

MG) - Com pr11zer, O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Eu não me engajo 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Em primeiro 
lugar, porqu<d ll Governn foi cauteloso, como V, Ex• mesmo o diz, 

nc~se procc.~so de comparação, por isso é que estou contra ele. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG)- Agora, quero 
explit:ar LJU<mdo eu disse imrn:vidência e por quê. Não sou eu quem 
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o diz não, foram os próprios técnicos do Governo que lembraram a 
balança comercia! brasileira em relação, por exemplo. aos países da 
OPEP, Arábia Saudita, lraque e outros países de onde importamos 
petróleo, pois a nossa balança comercial era praticamente zero com 
esses paises. Quer diler. n;1o tínhamos poder de negociação com. 
esse!. países até 1974. E esses dados V. E.,. poderá comprovâ·los. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- V. Ex• poderia me 
orientar melhor. para manutenção do debate? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Pois não; vou fu. 
p:ir um pouco do meu tema. mas orientarei V. Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Quando peço 
orientação. tenho certeza de que a bússola de V. Ex• não só aponta 0 

norte magnético como traz. também, a declinação; corrige. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Vamos esperar 
que a minha bússola cstej:.t imantada para bussolar a direção de 
v. Ex~ 

O St. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Então, o problema 
seria. em primeiro lugar. car<J.cterizar que não houve um pais do mun­
do. inclusive os industrializados. em que qualquer palavra, seja nos 
seus Congressos. -;eja nos seus Executivos, fosse capaz de ter previsto 
o que aconteceria a partir d<~ guerra do Y on K ippur; isso é absoluta. 
mente fora de dúvida. 

O SR. JTAMAR FRANCO (MDB- MG)- Correto, não va. 
mos discttrtir isso. 

O Sr. Jarbas Passarinhct (ARENA- PA)- O Brasil teve ainda 
uma vantagem, porque em 1973, quando o atual Presidente da Repú. 
blic:J em o Presidente da PETROBRÃS, colocou várias compras, 
por antt:cipaçào, e pudemos. então, vencer o fim do ano de 1973 
mantendo um preço anterinr ao reajuste do petróleo, o que ainda foi 
uma vantagem brasileira que, talvez, poucos países tenham tido. Daí 
cu ter reagido ao prohlema de imprevisiio: não houve problema de: 
imprcvhi:io: e ningut:m pode negar que somos confiscados - como 
di:.sc- a cada ano. em 3 bilhões de dólares. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Quatro bilhões, 
Ex~ 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Não, confiscados 
em trCs bilhões, pagúvamos 750. Ora, os países industrializados, 
rapidamente. utiliLaram uma tática tríplice. Primeiro, eles têm capa. 
cid.:tde de represália, que o Brasil nào tem, V. Ex• sabe disso. Entào, 
dentro dessa capacidade de represália, eles índuzírarn uma inflação 
que no Japão chegou aJO%, no ano de 1974; porque uma. inflação 
induzida interna diminuiria, em relação à compra do petróleo, o va. 
!or da moeda correspondente, que era o dólar. Então, com isso, eles 
pagaram JQ',I· mcnoo.; do preço real do petróleo que nós continuamos 
pagando. pai~ a nossa ínfla~ão é compensada pela. indexação ou pela 
correção mom:to.iria. Segundo, eles aumentaram os preços dos produ. 
tos induslrializados em outto<; 30%, a titulo de que estavam com um 
processo innacionário interno: então nos transferiram essa inflação. 
E. terceiro. des trabalharam, como poderosos países do mundo, em 
receber a poup:mça ilr:tbe. tjue passou de 6 bilhões para 60 bilhões de 
dólares. e trabalharam nos seus bancos essa poupança, de maneira 
que geriram esse dinheiro e con-;cguiram vantagens enormes. OBra. 
si! não J)ôdt: f ater isso. Ê absurdo comparar o Brasil com os Estados 
Unidos. nessa hora. ou rum os países desenvolvidos, e culpar o 
Governo. 

O Sr. Gilvan Rocha (M DB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Jarbas Pas.~arinho {ARENA- PA)- Não gostaria de 
monopolizar o debate com V. Ex•. porque sinto que o nobre Sena. 
dor por St:rgipe estú úvido paú dar o seu aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Atenderei ao 
Senador Gi\van Rocha. Teremos oportunidade de discutir o prob\e. 
ma petrolífero hr:tsileiro. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Só gostaria de 
:.alientar que gosto de debater isso com V. Ex', porque coloca a serie· 
d<Jde em primeiro lugar. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado 
nobre Senador. Mas é. exatamente, para mostrar o seguinte: não é 
um Senador da Oposição quem diz que a inflação foi colocada sob 
controle. nern estou culpando. aqui, Sua Excelência, o Senhor 
Presidente da Repúhlica, que tem os seus Ministros, não é verdade? 

M:Js V. h•-; vejam nessa citação que faço desde janeiro de 1975, 
em que os Ministros da [trea econômica apresentam, ao Presidente 
da Rt:púh!ica. tt:xtos dizendo que a inflação está sob controle. E V. 
Ex~ hú de vt:riftcar que da .~b esteve sob controle com índices mais 
hai\OHm !97.'i. 

O Sr. Jarba~; Passarinho (ARENA - PA) - Permíte V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Nobre Senador 
Itamar Franco. se V. Ex~ amanhã- para a sorte deste País- vier a 
ser o Ministro da Far:enda. por e:l(emplo,jamais poderá ter uma atitu~ 
de pessimista quando fala para o público. Porque uma palavra do 
MiniMro da Fazenda, como a de V. Ex• ou a mínha, que somos 
desengaj<ldos da responsabilidade de conduzir os negócios da Pasta, 
esta palavra tem gmnde efeito psicológico. E se o Ministro for o 
prime-iro a dlzer que espera inflação maior, todo mundo sai por aí 
aumentando seus preços desbragadamente. Só até certo ponto ê 
compreensívd uma posição otimista, desde que ela não seja excessiva 
l"\U es...:andalos<L 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB -SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAl\·1AR FRANCO (MDB- MG)- Ouço o nobre 
Senador Gi!v.:m Roeh~L 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Vê V. Ex• a discrepância 
que existe nas hostes governamentais. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Se fosse só nas 
hastes governamentuis ... 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE)- Mas esta é mais grave, 
Excelencia. porque tem o poder do mando. Mas veja V. Ex-~' a 
discrepànci<'t: enquanto os Ministros da área econômica afirmam que 
a inflação estâ sob controle, um porta·voz do Governo esforça·se 
por explicar porque esta inflação nào está sob controle. Então, nota 
V. Ex• logo na primeira linha de raciocínio a discrepância frontal: 
um diz que está sob controle: o outro se esforça, com aquela inteli­
gência que Deus lhe deu, em justificar porque não está sob controle. 
Evidente que este País não é um Pais de bobos e precisa ouvir a pala· 
vra honesta e »in cera do Governo que há de confessar que: a inflação 
não está sob controle. E veja V. Ex' como as explicações se confli· 
tam: primeiro, foi o preço do petrôleo: segundq, foi a conhecida infla· 
çào do chuchu e. terceiro. são os problemas climáticos que, evidente· 
mente. num País tropical como o nosso, sujeito desde a sua formação 
geológica a secas e enchentes periódicas, devem ser um fator a ser 
levado em consideração e não como uma supresa que seria a mesma 
coisa que na Suíça, por exemplo, colocássemos qualquer inflação 
que houvesse lá sob a responsabilidade das nevascas que houvesse 
todo ano. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Todo ano? 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Todo áno, na Suíça neva 
todo ano. Ê evidente. é um fenômeno cíclico. previsível, desde 
quando DÓm Pedro 11 vendeu as jóias da Coroa para socorrer o 
Nordeste da seca. Ninguém pode ser pego de surpresa com fenõme· 
nos climáticos de um Pais tropical sujeito a essas intercorrências que 
não estão ao nossa alvitre. Então, o que deve ficar bem claro, e 
V. E.\:• pôs com toda a clareza. é que enquanto uma área do Go· 
verno diz que a inflação está sob controle, outra área do Governo 
esforça-se a explicar porque não está Sllb controle. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro .Benevides. Faz:endo soar a 
campainh:t.)- A Presidência adverte o nobre orador de que faltam 
apenas trl·s minutos par:J o térrnino do tempo regimental que lhe é 
destinado. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado. 

O Sr. Jarbas Passarinho {ARENA - PA) - Eu, einbora 
percebendo o sacrifício de V. Ex~. pediria, até por um dever meu, 
que V. Ex~ me tolcr<L~sc um aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO {MDB- MG)- Com prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Em primeiro 
lugar. o notne Senador por Sergipe, que na sua profissão é médico, 
h;.wení. v{lr·a~ vezes de ter feito rrognóstico e os doentes, mesmo sob 
a seguranç;~ do tratamento de um médico notável como ele, poderão 
ter. ao longo do tempo, provado que o prognóstico não era verdadei­
ro. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Eu tento sempre usar a 
lógk:a da doença. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Estou, ainda, 
dirigindo-me exatamente ao Sr. Senador Itamar Franco, para poder 
rebater uma parte da e.xprcssào de V. Ex~ Não me esforcei tanto, 
apena~ é perfeitamente compreensível que dentro de condições que 
foram consideradas normais. o Sr. Ministro avançasse a hipótese de 
que começou a ficar sob controle a inflação na medida em que a infla­
ção mudou de sentido. Foi quando eu falei ao engenheiro, que é o 
Senador Itamar Franco. que o ponto apica( da cufvã foi atingido, a 
partir daí. se a curva começa a descer, é de se admitir que esteja sob 
controle. Agora. se Pedro 11 já vendeu jóias da Coroa - e nós 
sabemos com o Senador nordestino que a área das secas é conhecida 
no País- ninguém foi até aqui capaz de estabelecer precisamente 
uma lei que fosse traduzida como, por exemplo, a Lei de Boyle na 
cosmografiu. capaz de diZer de· quantOs em quantos anos nós tere­
mos essas nevascas a que S. Ex~ se referiu· e os casos - foram todos 
publicados, conhecidos no País - de enchentes, inundações em 
áreas que. periodicamente, sofrem isso. mas que não se poderia dizer 
se vai sofrer no ano seguinte. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE\- Tem que se conviver com o 
problema. Senudor. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- De maneira que é 
evidente que um problema dessa natureza traga essa conseqilência. 
Foi só o que eu disse. Não é preciso grande esforço mental para isso. 

O Sr. Gilvan Rocha (MD8- SE)- Permita~me nobre Senador 
Itamar Franco. é só p;\ra uma frase porque sei que o tempo de 
V. Ex' está findo. (Com assentimento do orador.) E preciso que 
acabe a filosofia deste País depender do bom humor de São Pedro. 
Este é um Pais que tem área geológica delimitada, com problemas 
climáticos. e S. Ex•, um homem brilhantíssimo, ex~Ministro, estu­
dioso. s<1be que existe. Temos que acabar com essa estória de pôr, no 
débito da sabedor'1a de São Pedro, a incompetência deste Governo. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Como V. Ex.4 vê, 
nobre Senador. a geada serve apenas de motivo de uma frase pitores­
ca do nobre Senador por Sergipe. Mas, se perguntássemos a ele 
quando !.e daria um:1 grande seca. próxima do polígono das secas, 
acho que S. E "i.~. que é um homem brilhante e representa também a 
seca neste plenário. com certeza não responderia. Tenho certeza que 
n~o. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Sr. Presidente, 
V. Ex~. já me 1.1dverte com reh.tçiio ao meu t.empo, que está termina­
do. 

Procurarei ser breve. 

Em meio à divulgação dos dados de custo de vida calculados pa­
.~.çltf)U .. _b«tsi-leíras ocorreu também a publicação pel_Q joJ:oaL .. 

Correio Bra::.i!iense de um artigo inédito do professor Mário Henri-

que Simonsen "Eugênio Gudin, a Teoria Clássica da inflação e 
Contribuições Recentes." 

Ao mesmo tempo em que é uma homenagem, o estudo referido 
é também uma tentativa de compreender a gênese do processo infla­
cionário. especialmente n do nosso País. 

Par<~ o antigo professor da Fundação Getúlio Vargas e atual 
Ministro da FaLenda, a inflação apresenta sérias questões a vencer. 
Discorrendo sobre o modelo de reilimentação, o professor Simonsen 
analisa um problema de suma importância, a resposta da inflação a 
uma redução da taxa de crescimento do produto, pela contenção da 
demanda. 

Ê essa a estratégia que atualmente vem sendo seguida em nosso 
País, segundo as autoridades administrativas do setor econômico­
financeiro, entre elas o ilustre Ministro da Fazenda, professor Mário 
Henrique Simomen. 

Ei!' que este chega à conclusão que a capacidade de resposta da 
contenção de demanda para a queda da inflação "é incomodamente 
límitada''. Daí. só há um meio de fazer baixar a taxa de inflação, se­
gundo o discípulo do e.x-Ministro da Fazenda Eugênio Gudin: frear 
a demanda, fazendo com que. por um periodo mais ou menos longo, 
conforme a resposta da inllação ao controle da demanda, a econo­
miu cresça abaixo da sua taxa normal. 

TUdo isso é proposto frente ao reconhecimento do fracasso da 
polflica oficial, aceito pelo Ministro Mário Henrique Simonsen, 
quando. por último. analisou a correção monetária. Disse o Ministro 
da Fazenda: 

"Políticas de desaquecimento, como as empreendidas 
em 1974 e em 1977. apenas con$eguem modestos resultados, 
em termos de declínio da taxa de in nação. ainda que se bai­
xem de vários pontos percentuais as taxas de crescimento do 
produto industrial'·. 

A culpa. em última instância, da inflação brasileira, cabe à 
correção monetária, pois as economias sujeitas a ela são "muitos pro­
pensas ao aumento. e fortemente resistentes à baixa, da tax.a de cres· 
cimento dos preços". E corno não podia deixar de ser, a correção dos 
salários é apresentada como "a mais forte das componentes de 
realimentação" innacionária, especialmente a partir de 1974, com a 
Leinq 6.147. 

O Ministro da Fazenda argumenta, a seguir, que hoje os salários 
são integralmente corrigidos. 

O"·orre, Sr. Presidente, e já demonstramos, com números, que 
pelo menos no Estado de Minas Gerais. na sua capital- Belo Hori­
zonte-. pode-se comprovar o contrário. 

Os dados de elevação do custo de vida, computados pelo 
JPEAD. nos últimos doze meses anteriores a julho próximo passa· 
do. ofereceram uma variação desse índice em torno de 60% (sessenta 
por cel'\to). Enquanto isso, o fator de reajustamento salarial decreta­
do pelo Poder Executivo para corrigir os salârios durante o mês de: 
julho foi de 39% (trinta e nove por cento). Quer dizer, faltou para a 
correçào integral 21% (vinte e um por cento). 

O que estranhamos é a carga constante que se faz, desde antes 
de 1964, sobre os salários dos trabalhadores, exatamente a camada 

. menos favorecida da sociedade brasileira. O ataque aos salãrios, na 
verdade, é uma cortina de fumaça, que guarnece posições, a pãrtir 
das quais .se busca tornar invulneráveis privilégios antigos, em espe­
cial no que respeita à má distribuição da renda nacional. 

Para garantir o poder aquisitivo do salàrio dos trabalhadores 
brasileiros ainda a pseudocorreção salarial reveste cores 
fantasmagóricas. 

No entanto é aceita quando protege, no dizer do Ministro da Fa­
renda, "respeitáveis instiiUições", como o mercado de capitais, a 
política monetária e talvez a própria ordem econômica. 

A correção monetária e a política salarial, que decorre daquela, 
são frutos da mesma árvore. Esse aspecto, e um outro, a função redis­
tribuüva perversa da correção monetária são ressaltados no estudo 
çq.njunto. ~9.~~~Q.:.~rn9ll.~D •. mais Julian Chacel c Arnoldo 
Wald. No livro a Correção Monetária, saido em 1914, os três autores 
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consideraram esse instituto como sendo uma das facetas da tendên­
cia autoritãrit1 que prevaleceu em 1964, com a deposição do 
Presidente João Goulart. 

Diziam então os autores mencionados, a respeito da correção 
monetária, o seguinte: 

"Como força redistributiva da renda somente dentro 
dessa tendência poderia vingar''. 

Portanto, os males que o Ministro da Fazenda hoje reconhece 
serem de~·idos à correção monetária nada mais são do que decorrên­
cia do uutoriwrismo. 

Longe, porém, de querer reduzir esses males totalmente, no que 
aceita o gradualismo no combate à infla~ão, também objetiva 
controlar ainda mais os salários, apesar dos controle sofridos por 
esses, mais ainda depois de 1964, quando ficou estabelecido a auto­
denominada política salarial. 

Por tudo isso. Sr. Presidente, é interessante uma observação 
sobre o problema da alta de preços, a partir do remédio defendido pe­
lo Ministro Mário Henrique Simonsen, ou seja, frear a economia na 
mesma proporção do desajuste entre a redução do ímpeto de cres­
címento e a respost<i da in nação a esse tipo de controle. 

A tese não deixa de ser gradualista, mas um gradualismo recessi-
VO, 

Um !ivro publicado nos Estados Unidos "América S.A., os 
donos secretos do poder," de Morton Mintz e Jerry Cohen, é uma 
resposta à receita brasileira. Lembram esses autores que no final da 
d~cada dos sessenta. nos Estados Unidos, foram adotadas polfticas 
no sentido de esfriar a economia. Em virtude disso, por volta dos 
meados de 1970. a depressão se tornou evidente. Os efeitos sobre os 
preços foram diferentes daqueles esperados. 

Eis a apreciação de M intz e Cohen sobre a matéria: 

"Dizia a teoria que a demanda mais fraca forçaria a que­
da dos preços. Eles, porém. continuaram a subir". 

Os autores citados buscaram uma resposta, agora para o pro­
blema. Chega rum i! .<;cguinte conclusão: 

''A sabedoria convencional é útil apenas numa econo­
mia realmente competitiva. A nossa economia, porém, é 
~::.xtremamente concentr<JÓil. Numa economia dessas a queda 
da procura pode apres.efltar o paradoxal efeito de forçar os 
preços a s.ubir." 

Para tanto, Sr. Presidente, é estabe!ecid<1 o que Mint:z e Cohen 
denomín:.~m .. meta-preço", ou seja, à medida que cai a procura, a 
empresa pode deva r os preços a fim de manter constante a rem une~ 
ração do investimento. Até que ponto isso estaria acontecendo em 
nosso País. qu.ando sabemos que poderosas empresas internacionais 
são líderes de setores chaves da economia brasileira'? 

Esla é uma questão aberta, que merece retlexào, desde que a 
aplicação de instrumentos de conten~ào da demanda falharam tanto 
aqui quanto nos Estados Unidos, ocorrendo o mesmo processo de 
elevação de preços. diagnosticado pelos autores referidos como 
sendo resultante da concentração econômica. 

Voltamos aos preços. A explosão de junho perturbou. As 
mesmo tempo, movimentos gre~·istas edodiram no mais adiantado 
centro industrial brasileiro, em resposta à perda do poder aquisitivo 
dos salários. 

f: bom não esquecer a diferença entre aumento e reajuste. 
Os preço.~ vinh<.~m aumentando. O movimento grevista 

objetiwu n:<Jjustar os salários, que tinham perdido poder aquisitivo. 
A repercussão d~sses reajustes não poderiam ter sido assim tão 

automática ~obre os preço". 
Na verdade, Sr. Presidente, algo está falhando. É preciso reduzir 

o sacrifício daqueles que trabalham. Ao mesmo tempo, é de 
fundamental importância descer ao fundo das questões, especialmen­
te a inflação. Não negamos a contribuição do professor Mário 
Henriq'ue Simonsen ao debate. Mas continuamos com as nossas dúvi­
das, e tendemos a acredit:tr que as soluções propostas, que já 

demonstmram a sua ineficácia." não podem ganhar contornos mais 
radicais. que pbderi~m conduzir ao caos econômico e social. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DOCL'MENTO A QCE SE REfERE O SR. ITAMAR 
FRANCO. EM SEU IJ/SCL'RSO· 

Verifica·se, portanto, que a inflação, após a exacerbação de dois 
ou três meses. foi colocada sob controle. As taxas um pouco mais 
elevadas no fim de 74 e, possivelmente, no início deste ano devem-se, 
principalmente, à maior expansão 1nonetãria de dezembro, já con­
trolada. ~ à tradicional confluência, no começo do exercício, de 
certos reajustamentos autorizados pelo Governo. 

É de notar que a inflação, da ordem de 34 a 35%, verificada em 
1974 foi, em grande medid.a, resultante da elevação de preços 
externos. Cabe salientar o aumento experimentado internamente, em 
conseqüência da inflação externa, pelos seguintes insumes de utili­
zação generalizada: gasolina ( 116%), aço (47%), fertilizanles {143%). 
Em nenhum desses produtos se vem mantendo subsídio aos preços. 

3) Entre os -indicadores da infl<tçào, o cu.~to de vida no Rio de 
Janeiro WGV) chegou a 44.8% e em São P<Julo (IPE) a 37,9%: o 
aumento dos preços por awcudo f-oi de 44.9% {disponibilidade in­
terna). do custo de construdio no Rio de Janeiro, de 58,6% e do 
índice geral de preços (disponibilidade interna), de 46,3%. 

Pretende o Governo que as menores taxas de inflação obtidas 
em outubro sejum o indic<ldor de uma tendência declinanle na taxa 
de aumento de p'tcçol'. Teremos de enfrentar. proximamente, dois 
obstáculos: a tradicional situação de fim de ano, de caráter 
exp<.lnsionista quanto a crédilo e liquidez: e o velho hábito dos 
reajustamentos de preços de início de exercício. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Sr. Presidente, peço a 
palavr<t para fazer uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides}- Antes de iniciar a 
Ordem do Dia, a Presidência çoncederá a palavra ao nobre Senador 
Dirceu Cardoso, inicialmente, e a seguir ao Senador Orestes Quércia, 
que desejam fazer cornunicaçilo inadiável, nos termos da letra 
regimental. Cada um dos Srs. Senadores disporá de 7 e meio 
minutos. para o cumprimento da comunicação, se assim desejarem 
utilizou integralmente o tempo que lhes é destinado. 

O SR. OIRC'EV ('AR DOSO {MDB- ES. Para uma comuni­
cação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

lemos no O Gloho, do dia 5 último, na sua página política, a 
seguinte notícia: 

CANDIDATO QUER CHEGAR AO SENADO 
PARA DINAMIZAR 

O Deputado Yederal Peixoto Filho confirmou ontem, 
após uma hora de conversa com o Senador Amaral Peixoto, 
que disputará amanhã a Convenção do MDB fluminense} a 
fim de obter uma sublegend<! pura o Senado, nas eleições de 
I 5 de novembro. 

-Minha c<.~ndid<!tura é para dinamizar aquele Senado 
amorfo, que não trabalha três horas por dia. Lá, as sessões se 
abrem às. 14h30m e antes das 17 horas eslão encerradas. Há 
pessoas que já preslaram serviços demais ao Senado e 
precisam dar vez a sangue novo- afirmou o Deputado. 

Sr. Presidente, o nobre Deputado que assim se referia ao Senado 
é do MDB, do Est.:ldd do Rio- é do meu Partido- e S. Ex', Sr. 
Presidente. aqui - <.l própria Mesa pode informar - está faltando 
com a verdade. Primeiro, o Senado não é um órgão amorfo, o 
Senado é órgüo que tem debatido todos os problemas nacionais com 
certa ·veemência e tem até de<ilocado o eixo das discussàes do País, 
aqui em Brasília. da Cámara para o S..:nado, em face de vor.es autori· 
zadas que aqui têm assento. 
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O Sr. Jarbas Passarinho {ARENA- PA)- Como a de V. Ex•. 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - E figuras de 
nomeada. Sr. Presidente, aqui têm debatido os assuntos. A própria 
imprensa nacional tem se referido à translação do eixo de discussões 
da Câmara para o Senado- a própria imprensa nacional. 

Portanto, S. Ex'. quando acusa o Senado de amorfo, está 
faltando com a verdade. 

Segundo, que aqui as sessões se abrem às 14 horas e 30 minutos 
- está certo, ê a hora de abertura - e antes das l7 horas estão 
encerr<Jdas- também não ê verdade. 

Sr. Presidente, quero crer que um órgãO que não se defende não 
encontra depois defensores, como as afirmativas do ilustre Depu­
lado, que sabemos ser atuante na outra Casa do Congresso, como as 
ílfirmativas de S. Ex• são baldas de verdade, eu desejava fazer esta 
retificação e solidtar à Mesa~que informe, na sessão de amanhã, 
quantas "ez.es o Senado encerrou a sessão antes das cinco horas da 
tarde durante este período legislativo. Devo dizer mais: ao que estou 
informado, muitas vezes a Câmara tem encerrado sessões antes do 
término das nossas. E nós :.amos 66 e níl Cámara há 354 ilustres 
parl<lmentarcs. 

Portanto, Sr. Presidente. nós esperávamos que o ilustre colega 
viesse para o Senado. Infelizmente S. Ex• não vem para dinamizar 
esta Casa porque a C onvençào não lhe deu os poderes bastante de 
seu reconhecimento como candidato ao Senado. Estamos tristes 
porque S. Ex• não será um dos companheiros de trincheira no 
próximo periodo legislativo, como teríamos oportunidade se S. Ex• 
tivesse sido candidato ao Senado. S. Ex• com a sua palavra, com a 
sua autoridade, com a sua inteligência. com a sua cultura poderia 
trazer aquilo que falta aos nossos trabalhos: a cultura e o brilho que 
S. Ex• põe nas .~uas manifestações na Câmara dos Deputados. 
(Muito bem( Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Nobre Senador 
Dirceu Cardoso. a inconsistência das declarações agora comentadas 
por V. Ex• se comprova facilmente ao compulsar-se a resenha diária 
dos nossos trabalhos. por isso a Presidência transforma em manifes­
tação da Casa a intervenção de V. Ex•, dispensando, perfeitamente, 
qualquer divulgação, além do seu discurso, agora lúcida e 
fundamentadamente proferido. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Para uma comuni­
cação inadiável. concedo a palavra ao nobre Senador Orestes Quêr­
cia. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- S?. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Andando corretamente, no sentido da efetiva c livre participa­
ção do trabalhador no processo eleitoral relativo à direção dos 
sindicatos. c art. 543 da Consolidação das Leis do Trabalho impede 
que o empregador exerça qualquer forma de pressão ou ato de 
represália c0ntra o empregado que se candidate a cargo de direção 
ou representJçào. em sua respectiva entidade de classe. 

Entre essas medidas de resguardo aos direitos do trabalhador 
está aquela constante do~ 3Q' daquele art. da CLT, que veda a dispen­
sa do empregado-candidato, desde que efetue o competente registro 
até um ano dpós o término do mandato sindical, inclusive para os 
suplentes. 

Todavia, o dispositivo em apreço não é completo, ou seja, não 
esgota todm os propósitos que o informaram, já desde a feição origi­
nal da CLT. 

De fato, o legislador de 1943 não previu a situação do candidato 
dissidente do patrão, quando não chega a ser eleito para o cargo de 
direção ou representação sindical que postulou. 

Não eleito, o empregado fica à ínteira mercê do empregador; po­
de ser imediatamente dispensado. pois a lei apenas acobertao candi­
dato eleito, até um ano após o término do mandato. 

Em razãn. Sr. Presidente. da nossa realidade sindical, nos dias 
de hoje, temos assistido, principalmente, em São Paulo a disputas 

constantes com chapas de oposição, pretendendo a direção nos 
sindicatos c não é justo que os candidatos que perdem as eleições não 
tenh<lm as mesmas garantia~ daqueles candidatos vitoriosos. 

Essu circunstância tem contribuído para motivo de pressão no 
Estado de Silo Paulo porque, inclusive, temos conhecimento de 
dispensas efetivadas contra o interesse de empregados que perderam 
as eleições sindicais. e isto nestes dias que estamos vivendo. 

Em razão disso, estamos encaminhando, hoje, um projeto de lei 
que esper<Jmos - para isso trabalh<Jremos e lutaremos - seja apro­
vado pelas Comissões técnicas da Casa e pelo Plenário do Senado e 
depois pelo Congresso Nacional. que dá a seguinte redação ao§ 3q 
i o art. 543: 

"~ 3Q Ê vedada a dispensa do emp~egado sindicalizado, 
a partir do momento do registro de sua candidatura a cargo 
de direção ou representação sindical, até l (um) ano após o 
encerramento definitivo do processo eleitora(, caso não seja 
escolhido, ou até I (um) anos após o final do seu mandato, se 
eleito, inclusive como surlente. salvo se cometer falta grave 
devidamente apurada nos termos desta Consolidação." 

Portanto. Sr. Presidente, este nosso projeto encaminhado hoje à 
Mesa, se aprovado. deverá garantir um direito que merece ser eslen* 
dido aos candidatos a cargos de direção de sindicatos que se não fo­
rem eleitos. poderão sofrer pressões, como as que estão sofrendo nos 
dia.~ de hoje, no Estado de São Paulo. através de empregadores que 
se aproveitam dessa situação para prejudicar os interesses desses tíde· 
rcs que. embora derrotados n<.Js eleições, merecem toda a considera· 
çào. {Muito bem~ Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a pala· 
vra, ao nobre Senador Benjamim F ara h, para uma comunicação. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Para uma comunica~ 
çào. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Amanhã, quarta-feira, será lançado, numa das dependências do 
Senado, o livro de autoria do jornalista Oyama Teles, que hã mais de 
trinta anos milita na crônica política deste Pais, tendo atuado em jor~ 
nais como A Noire. A Manhã, Correio da Manhã. Diário de Notícias e 
Vlrima Hora. O livro de Oyama Teles, antigo e fraternal amigo, é um 
estudo de Ciência Política e Social que começa examinando as estru­
turas sociais do Brasil. desde os seus fundamentos até a atualidade. 

O jornalista, como se sabe, é a maís autêntica testemunha da 
História, porque a ela é obrigado a referir-se todos os dias, na sua 
condição de cronista ou de historiador do cotidiano. Daí porque o li­
vro'"' desse destacado jornalista assume importância in vulgar, dado 
que tem sido ele um observador dos acontecimentos políticos deste 
País, nas últimas três décadas. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Ouço o aparte de 
V. Ex• 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Não posso deix.ar de com. 
parecer ao discurso de V. Ex•. pela singularidade do fato do grande 
jornalista Oyama Teles set natural do Estado de Sergipe. E não vai aí 
apenas a solidariedade de um conterrâneo, mas principalmente o tes­
temunho da grandiosidade do talento de S. S•, homem oriundo de 
uma das regiões mais sofridas no País e que, ao chegar ao Sul, reafir­
mando o seu talento, dá bem a medida do seu destemor, da sua sabe­
doria. porque um homem do Nordeste, que vence no Sul, vence du­
plamente. Por não ter a felicidade de ter nascido em região desenvol­
vida. ele tem de multiplicar o seu talento, para que possa aparecer na 
constelação dos grandes homens deste País. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Sr. Presidente, 
agradeço ao nobre Senador Gilvan Rocha pelo seu aparte tão opor­
tuno. Invocou S. Ex~. aqui, o seu pequenino Sergipe, o Sergipe do 
grande Tobias Barreto, o Sergipe de Silvio Romero e de tantas figu­
ras eminentes, inclusive, aquele politico notável que morreu assassi­
nado em praça pública, Fausto Cardoso- se não me falha a memó-
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ria- defendendo a honra do seu povo. Muito obrigado, meu caro 
Senador. 

Continuo. Sr. Presidente, o jornalista escreveu O Caos, este o tÍ· 
tulo do livro de Oyama Teles, retrata a realidade brasileira. Não é, 
como se possa supor. uma agressão a quem quer que seja, mas ao 
contrário, mais parece o grito de angústia de um homem que passou 
a vida toda a contemplar os acontecimentos nacionais, mas que, em 
vez de desesperar, continua acreditando em seu País, como uma Na. 
ção do futuro. 

Esse livro, que integra a Coleção Machado de Assis, criada pelo 
Comitê de Imprensa do Senado. sob a Presidência do jornalista João 
Emilio Falcão. é mais um serviço que a atual Presidência desta Casa 
presta ao País, contribuindo com o seu apoio para o desenvolvimen­
to das Letras brasileiras, E por tra?er a· assinatura de ~m competente 
profissional de imprema, O Caos haverá de se constituir num estímu· 
lo a mais a outros jornalistas, sobretudo à nova geração de profissio­
nais de imprensa, que precisa receber essa obra como uma colabora· 
ção de um homem d~ pensamento à causa nacionaL 

Os jornalistas bro1.~i!eiro~ estão, pois, de parabéns, com o 
lançamento do livro de Oyama Teles. <>em favor nenhum dos mais 
experimentados homens de jornal deste País. 

Era o que tinha que dizer. Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.} 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES.· 
José Guiomard- Fausto Castelo-Branco- Dinarte Mariz­

Jcssé Freire- Mílton Cabral- Marcos Freire- Murilo Paraíso­
Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Augusto Francó- Gi!van 
Rocha- Lourival Baptista- João Calmon - Vasconcelos Torres 
- Gustavo Capanema - Itamar Franco - Magalhães Pinto -
Franco Montoro- Otto Lehmann -ltalívio Coelho- Accioly Fi­
lho- Leite Chaves --Vilela de Magalhães- Lenoir Vargas- Da~ 

niel Krieger- Tarso Du1ra. 

O SR. PRESIDENTE: {Mauro Benevides)- Passa-se-à 

ORDEM DO DIA 

É evidente a inexistência de quorum em plenário. Em razão dis~ 
so, farei acionar as campainhas para que os Srs. Senadores, que se 
encontram em seus gabinetes, possam se deslocar até o plenário, a 
fim de que, desta forma. obtenhamos o quorwn para a discu.~são e vo. 
tação das matérias constantes da pauta. 

Suspendo a sessão pelo tempo regimental. 

f Suspensa à.\' 15 horas e 50 mini/los, a sessiifl é reaherta às 

/fi horas./ ' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Perdurando a ine. 
xistCncia de quorwn. a Pres.idência anuncia que a apreciação das ma. 
térias constantes da pauta. tendo em vista exatamente a falta de nú. 
mero. fica adiada para a Ordem do Dia da próxima sessão ordinária, 
uma vez. que tod<ts as m<ttérias dependem de votação. 

O SR. PRESIJ)ENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Schador Marcos Freire. {Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Agenor Maria. 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evclásio V eira. 

O SR. HVELÁSIO VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGL'E Ã REVISÀO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O Sr.Jarbas Passarinho(ARENA- PA)- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE: (Evandra Carreira)- Concedo a pala­
vra ao ilustre Se o:.~ dor Jarbas Passarinho, como Líder. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARE'IA- PA. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Que me 
_desçulpem os oradores inscritos. a que V. Ex~ se referiu, até porque 

vários deles foram chamados aqui, na hora oportuna, e como não se 
encontravam em plenário perderam a oportunidade de nos brindar 
com o seu discurso. 

Sr. Pre.'íidente, eu pedi a palavra até mais em homenagem ao no­
bre Scnudor Evelási() Vieira ... 

O Sr. E,·elásio Vieira (MDB- SC)- Muito obrigado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA) ... do que 
por uma razão propriamente da Bancada da Maioria, em responder, 
desde logo. a essas acusações. 

Como todos sabemos, ê extremamente fácil acusar, mas não é 
difícil defender quando a causa e boa. Basta ver a chegada do nobre 
Senador Leite Chaves que confessou a sua ausência devido a motivos 
de alia relevância. S. Ex• estava doutrinando sobre Direito, o que 
nos impediu de ouvi.Jo doutrinar sobre suínos, como o fez ainda há 
pouco, por mais tempo. 

Ocorre que, enquanto outros oradore.<t, que apartearam o nobre 
Sen:.Jdor por Sant<~ Catarina. foram cautelosos - até porque seria 
um contra-senso não o ser: estão acusando o Ministro de ter sido 
afoito, e se fossem afoitos estariam. desde logo, perdendo toda e 
qualquer ralào de falar- o nobre Senador Leite Chaves disse que o 
Pais é falido, quandQ me levou a rir realmente. É um direito regimen· 
tal, me parece. rir. O nobre Senador Dirceu Cardoso gesticula, ri, 
protesta. bate na mesa. e compreendemos que isso é parte do jogo 
parlamentar. 

Mas, o nobre Senador Leite Chaves, desde logo, tentou denun­
ciar à Nação a minha origem não apenas burguesa mas, possivelmen· 
te, nobre. De fato. Sr. Presidente, sou filho de um grande nobre, um 
mecânico. e de uma mulher, também muito nobre, que teve apenas 
as letras primárias. Acusa.me S. Ex~ de não ter agora a sensibilidade 
par<.~ compreender o sofrimento dos suínos e, conseqUentemente, 
daqueles que os criam e mais ainda daqueles que os exploram - na 
linguagem às vezes pitoresca da Oposição. 

Aqui, dois nobres Senadores disseram claramente que viram o 
MínistrQ, no vídeo." num programa nacional, alarmar a Nação. É um 
assunto a que me permito voltar, com a vênia dos meus ilustres cole­
gas, para ver se eu estava equivocado ou não quando afirmei que 
S. b:• só fez isso depois que recebeu o primeiro resultado de exame 
de laboratório. 

Ora. se S. Ex• não tivesse tomado a atitude firme, naquela altu~ 
ra. de dii•er que seria uma luta a mais drástica possível aquela que o 
Ministério conduziria, para, como disse o nobre Senador por Mato 
Grosso. desde logo, circunscrever a cada foco a doença, e não deixar 
que esses focos se interligassem até tomar os 8 milhões de quilôme~ 
tro~ qundrados brasileiros, S. Ex' possivelmente, hoje, seria vítima 
de ataques muit() mais candentes. 

Então. é uma questão hamletiana; é um momento hamletiano 
do Miníslro da Agricultura: ser ou não ser: fazer ou não fazer. Se ele 
acredita no laboratório, como deve acreditar um técnico e, também, 
como deve acreditar um leígo, ele afirma que houve um exame em 
que lhe foi confirmJdo. pelo primeiro foco, como sendo peste suína 
africana. Como os laboratórios brasileiros não estivessem capacita· 
dos, insl.rumentados. para esse exame em definitivo, socorreu-se 
S. Ex• de ti:cmcos americanos e canadenses. Imediatamente, isso fe~ 
riu - eu não diria a xenofobia, porque não feriria a S. Ex:• - os 
brios patriótico::. do nobre Senador pelo Paraná, que não gostou de 
ver os ti:cnicos americanos, porque. possivelmente, eles devem estar 
trazendo aí <~lgumas. outras coisas de envolta, 

Se S. Ex• dissesse. por exemplo. que, ao invés de nós nos socor· 
rermos dos técnicos americanos, estaríamos nos socorrendo de técni~ 
cos isentos em re!açào ao mercado internacional de suínos, eu ainda 
aceitnria o llparte como lógico. Mas S. Ex~. por quem eu tenho gran· 
de admiração. há de me perdoar que eu não considero lógico esse 
ponto de vista. porque está no mesmo mundo dos países industriali· 
zado~. é do mesmo interesse dos negócios bancários· internacionais 
tanto o técnico americano, que S. Ex• coloca como suspeito, como o 
técnico francês ou o belga. Se S. Ex• tivesse se referido a técnicos, 
por exemplo, de países socialistas, que tivessem vindo para cá e não 
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estives~em inleressados no comércio de suínos com o mundo ociden- encampar esse diagnóstico, é co-responsável nesse erro, ele tem 
tal. seria cabível põr em dúvida. responsabilidade. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um ap:trte? 

O SR. JARBAS PASSARINI{O (ARENA - PA) - Ouqo, 
com muito prazer. o nobre Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Cha"es (MDB- PR)- Eu poderia usar da palavra 
para uma explicação pessoal... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Eu gosta· 
ria que \1. Ex• me homenageasse não fazendo isso. Eu lhe dou todas 
as oportL·nidadcs de falar. 

O Sr·.leite C'ha"es (MDB- PR)- Então. V. Ex• me permite? 
(Assentimento do orador.) Realmente, no meu primeiro discurso so­
bre peMe suina proferido nesta Casa, estranhamos esse convite a téc­
nicos canadenses e americanos. Dizia eu: por que técnicos canaden­
ses e americanos que jamais tiveram convivência com a peste suína ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- A Ciên· 
c ia, como V. Ex• sabe, não é compartimentada. 

O Sr. Leite Chave~ (MDB- PR) - ... quando os técnicos 
portugut:.'.I!S. espanhóis e franceses tiveram uma larga convivência 
com o caso na Europa. num combate longo ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Nobre 
Sen:1dor l.citc Chaves, ouço V. Ex• sempre com muito respeito. 
V. Ex• há de convir que nãll é próprio da Franca, por exemplo, a 
epidemia nem a endemia de meningite meningocócica. No entanto, 
um dos hl\mratórios mais bem equipados do mundo para isso ê o 
laboratório Nerrieux. na França. Se V. Ex• admitisse que só pode­
ria falar sobre peste suína quem a tivesse sofrido no seu território, se­
ria a mesma cni~a que negar ao padre na lgreja Católica dar bons 
conselhos ao seu rebanho porque não é casado. É uma tese muito 
discutível a de V. Ex• 

Então, nós só poderíamos discutir sobre um determinado assun­
to se tivéssemos. à luz do ·empirismo, acumulado experiências, e, 
mais do qut~ isso, fortalecido uma formação universitária a respeito. 
Esse argumt:nto de V. Ex• eu nào acolho. 

O Sr. Leite Cbaves (MDB- PR)- Senador, V. Ex• tem de 
convir que nesse caso há uma diferenciação. Os países que chegaram 
a ter essa cmwivência direta, esse interesse total, foram esses a que 
me referi, e não s~o: chegou no mundo a obter uma vacina eficaz con­
lra a peste suína africana. Somente lá é que conseguiram um arreme· 
do de vacina Então, a experiência maior é realmente dos franceses e 
do Mercado Comum Europeu acerca desse mal. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Eu me sir· 
v o do próprio exemplo de V. Ex~ Se a experiência deles não chegou a 
passOJr de um }ITTemedo, eu não devo começar pelo arremedo; tenho 
o direito de tentar qualquer área, onde a Ciência, que ê univeisal e 
não compartirnentada, me po~sa beneficiar. 

O Sr. R(lberto Saturnino (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um 
:1parte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Ouço o 
nohrc Senador Roberto Salurnino. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Nobre Senador Jarbas 
Passarinho, V. Ex~ disse que o Ministro valeu-se da opinião de um 
laboratório que V. Ex• tem, como o Sr. Ministro, como idôneo. 
Bem. t: naturu!. acho que o Ministro teria mesmo que fazer isto. Tal­
vez devesse cunsuh<~r outros laboratórios simultaneamente, diante 
de um problema t<lo g.rave. M~s, em todo caso, a urgência poderia fa­
zer com que o Ministro fosse à televisão, recebendo esses resultados, 
e ~nunci<t~se à :\!ação e ao mundo a existência de focos de peste afri­
cana. Entretanto, .~e o I<Jboratório errou nesse diagnóstico -vamos 
admitir, como hipótese. que ele tenha errado - o Ministro, ao 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Não há 
dúvidu. 

O Sr. Roberto S•turnino (MDB- RJ)- Agora, passados al­
guns meses, CO!"Q os resultados que evidenciam, talvez, um erro de 
díagnóst\co,·se o Ministro, uma vez constatado esse erro, não volta à 
televisão e não anuncia à Nação que errou, que, encampando o 
diagnóstico do laboratório, diagnóstico este que teria sido errado, ele 
ê co-responsável pelo erro, se ele não assume a responsabilidade, ai, 
~im. t: que ele pass<.t a ser, então, digno e merecedor das críticas as 
mais veementes. O que estamos esperando é que o Ministro volte à te­
levisão e diga: "há mesmo peste suína" ou "não há peste suina, f~i 
um erro do laboratório t<.tl, que eu, Ministro, encampei e sou co-res­
ponsável". Isto é o que estamoS esperando. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Veja 
V. b~ como parece fácil conduzirmos o debate, a partir do momen­
to em que ele toma esse nível. esse tom, e não quando de envolto eom 
quadrúpedes nós oferecemos, desde logo, o retrato de um Brasi1 fali· 
do - que foi o que me provocou um riso de protesto, e ele foi alto 
quando chocou o nobre Senador Leite Chaves - um Brasil ao qual 
acorrem. ainda hoje. os em prestadores de todo o mundo -e V. Ex• 
que é economista brilhante sabe disso- a tentar forçar, cada vez 
mais. a entrada de capitais. talvez sob a forma que não seja a melhor 
para o País. 

Repara V. Ex• que, ainda há poucos dias, lemos a noticia de 
que batemos o recorde de toda a História brasileira em números de 
divisas acumuladas. chegamos- se não estou equivocado- a 8 bi­
lhões de dólares em divisas. o que nos cria um foco inflacionário in­
terno muito violento. 

Pois muito bem, o Ministro da Fazenda declara, em nome do 
Governo, que a primeira providência a adotar será exatamente impe­
dir tanta entrada de capital estrangeiro no País, para isto obrigando 
a se ter maiores pmzos, menores juros e criando condições, senão im· 
peditivas, pelo menos que causem obstáculos a essa oferta, que é fei· 
ta com açodamento ao País que o nobre Senador pelo Estado do Pa­
raná declara falido. É impressionante! Aí é que acho, como de per­
meio a questões dessa natureza. que se avançam conceitos que são in­
teiramente descabidos, talvez por causa, apenas, da questão política 
em si. Com o que disse o nobre Senador pelo Estado do Rio estou in­
teiramente de acordo. Se o Ministro chegar, agora, à conclusão de 
que ele foi ilaqueado na sua autoridade, não na sua boa fé, como um 
general em combate que, sendo mal informado, leva o seu exército 
ao desastre, ele ê responsável. - é certo - como diz o nobre Sena­
dor pelo Estado do Rio, mas é preciso que se entenda como funciona 
o Estado-Maior da mesma maneira que é preciso que se entenda co­
mo funciona o Ministério. O Ministro não ê senhor da ciênci<.t do seu 
tempo, ele tem que se louvar em alguém que lhe informe isso. Ej no 
momento em que essa informação lhe é dada por autoridades inteira· 
mente por ele consideradas comp<.ttíveis, internacionalmente autori· 
zadas. ele tinha que vir ao País, alarmado como estava, para dizer 
que estávamos em face de uma calamidade. Diferente de dizer: entre 
na área amazônica. desde que tenha vacina contra a febre amarela. t 
mais fácil ser prudente neste caso e não no outro, como por exemplo 
durante algum tempo neste País se fez o reverso. O nobre Senador 
por Sergipe talvez saiba, havia ocasiões em que no Território do 
Amapá, quando lá descia uma visita imediatamente era procurada 
para ser vacinada, e estranhando, porque estava em área Equatorial. 
dizia: "Bom. mas eu não tenho medo de doenças''. E a resposta das 
autoridqdes, àquele tempo representados pelo Capitão Janari Nunes, 
primeiro interventor do Amapá: '"Mas nós ê que temos medo da 
doença que o Senhor está trazendo". De maneira que ele era vacina· 
do no aeroporto, da cidade de Macapâ, ao chegar. Agora, se e:tistem 
novos casos de febre amarela não é, pelo menos, em termos de emer~ 
gência nacional o mesmo problema de vulto que é a questão da peste 
suína africana. 
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O Sr. llalívio Coelho (ARENA- MT)- Permite V_ Ex• um 
apurte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Ouço o 
nobn: Senador pelo Mato Grosso. 

O Sr. Jtafívio Coelho (ARENA - MT)- Veja V. -Ex• que o 
Governo. atravé~ do M inistêrio da Agricultura. localizou um foco de 
peste suína. -;urpreendentemente aqui no Brasil, tomou as providên­
cias. erradicou o mül e, agora, estfio condenando porque, no restante 
do Brusil. os alürmcs niio correspondiam a novos focos de peste suí­
na. O éxito da medida foi total. tomaram-se providências, localizou­
se o mal. circunscreveu-se. eliminou-se o rebanho naquela área, e 
ponto final. Agora. o alarme dos produtores e consumidores em ou­
tr<:~s [lfea.~ do Pais é muito natural que surja, a imprensa se ínteressou 
pdo :..L~sunto dando grande realce a qua!Ctuer dúvida mas. fclinnente. 
o ma! foi circunscrito e eliminado do País. Foi um sucesso-e nós só te­
mo.~ que no.., rarabenizar com o Ministério da Agrícultura e com o 
seu tiiUJar. reJas orortunas providências. V. Ex' fala muito bern em 
nome d0 Governo. 

O SR. JARBAS PASSAR!!'IHO (ARENA-- PA)- Tenho a 
impressão que a próf)ria paluvra do Senador Roberto Saturnino está 
em suspenso. S. Ex~ disse: "Poderá vir uma resposta nessa natureza 
ou noutra". Se a rcsrostn for confirmatória, as palavras que acaba 
de pronunciar ne-ste plenúrio o nobre Senador por Mato Grosso esta­
rUo consagradas. 

O Sr. leite Chaves (MDB- PR)- Permite V. E~• um aparte~ 

O Sr. Gill'an Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex.• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR .. JARBAS PASSAR!:-iHO (ARENA- PA)- Pois não. 
Como o nobre SenadOr Evelás.io Vieira. em homenagem a quem eu 
pedi a palavra. até agora nilo me pediu o aparte, mas disse que adota 
o crithio cronológico do pedido, eu vi que antes o Senador Leite 
(haveo; !izera a solicitação, e prefiro bater~me desde logo com aque­
les que são mais veementes. 

O Sr. Leite Cha~·('s (MDB- PR)- Quando eu falei que o País 
estava falido, o fit na acepção da própria legislação interna, quando 
se refere a firmas comerciais. M uitus veles uma firma pode estar 
economicamente em boa situação e financeiramente numa situação 
de impossibilidude de atender a determinados compromissos, e vai à 
falência. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- O Sena­
dor Roberlo Smurnino ensinaria a V. Ex•, como mestre de Econo­
mia, quais os recursos que haveria de não se encontrar falida uma fir­
ma que econnmicamente é boa. 

O Sr. leite C'hal'es (MDB- PR) -Interessante! Devemos 35 
bilhões e mantemos 8 bilhões no nosso encaixe internacional, e fa:ze­
mos alarde permanente disso, sabendo-se que, inclusive, parte dessas 
reservas é o resultado de emprêslimos ex.ternos. Tomamos emprésti· 
mos a juros caros e colocamos isso na reserva internacional, como já 
fizemos obsen·ar aqui. em oportunidade anterior. Preferiríamos que 
lá não houvesse saldo ulgum e nós não tivéssemos uma dívida desse 
nwntante cujos juros reclamam a aplicação de quase 60% da nossa 
exportação 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Dessa, até 
agoru não pedimos moratória. Até agora não deixamos de pagar 
nenhum dos nosso~ credores, e é V. Ex~ quem está com a receita. 

O Sr. Leite Chal'es (MDB- PR)- Mas. e futuramente? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Ah, bom. 
Vejamos futuramente. 

O Sr. Leit(' Chaves (MDB- PR)- Como? De onde? 

O SR. JARBAS PASSARINHO !ARENA- PA)- É muito 
fád1 fa!<:~r como futur<! dúvida. Vejamos se o futuro dará razão a 

V. F.x~ ou nào. No pqssado. andâvamos de pires na mão pedindo o 
comodato. pedindo a moratória. 

O Sr. teite Chaves (MDB- PR)- Em \964, quando a Re.volu­
çào ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Eu lhe dei 
o aparte, ouvi V. Ex~. e V. Ex• não me permitiu o contra-aparte:. 

Agora. ror isso que eu disse qlle gostaria de discutir com mais 
vceméncia. embora. como sempre, qvalheirescamente. 

O Sr. LeiteChaves(MDB- PR)- Estâcerto. Em 1964, a pr6~ 
pría Revolução encotTtrou 64 milhões de sacas de café estocadas, o 
que equivalia. à mesrna éroca. em dólar, a um volume que daria para 
pagar quatro veze!'i a no.~sa dívida, na época 60 milhões. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Acho que 
V. Ex• caminha por terreno muito movediço e muito perigoso. 

Eu mostraria a V. Ex• um auto i- insuspeito para a Bancada de 
V. Ex• c para mim. que é Celso Furtado, que as afirmativas de 
V Ex'. agora. não tém a menor ~onsistência quando se trata de 
defender o estado da economia brasileira prê-revolucionária, com o 
li\ro daquele ilustre economista, institulada "A pré~ Revolução Brasi~ 
\eira". 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Ele nega que não houvesse 
esse saldo. que não houvesse es!'ie estoque? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Não vou 
entrar por terreno~ vicinais, porque: eles nos tiram do fundamental. 
O fundamental é que e~te País se hoje deve 30 a 35 bilhões de dólares 
e nós consideram()s que realmente e uma dívida que pode provocar 
um alarme em relação ao nosso procedimento, a verdade é que nós, 
hoje. estamos exportando 12 bilhões de dólares ao ano, e se neste 
tempo a que V. Ex~ se refere. nós botarmos I bilhão de dólares por 
ano. dependemos 90% do café. Hoje, temos uma pauta pelo menos 
diversificadu. porém isso duria margem a uma longa discussão. 

Ouço o nobre Senador por Sergipe. 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE)- Deixando de lado a dis~ 
cus,'!iio econômica na defesa da inusitada tese de que quanto mais se 
::ndivida é sinal dt: pro~peridade ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Nobre 
Senador pelo Sergipe, eu gostaria de dever o que provavelmente 
alguns membros da bancada de V. E."l(• devem, porque podem retirar 
muito mais do seu cadastro banc<irio do que eu posso retirar. A 
dúvida está exatamente na cap<Jcidade de pagar. 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE)- Pelo menos isso não fun­
ciona para particulares. exce!~ncia. Mas, voltemos aos suínos. A tese 
aqui levantada foi o açodamento do Ministro. E eu volto a afirmar 
que S. F.x~ se apressou. tanto se apressou que não teve uma 
asseSsoria fundamental no episódio, que seria a Assessoria do 
Ministro da Saúde. Vê V. Ex• que uma queda violentíssima do 
consu\llo de carne de porco neste Pais, após a suspeição levantada 
sobre os maleffcios daquela carne para o consumo, era quase inevitá­
vel. a ponto, bcefência, que vou referir-me a um episódio pitoresco 
da minha terra. Assistia eu aquele inusitado jantur servido à base de 
carne ~uina, transmitido em cadeia nacional. quando um desconfia­
díssimo brasileiro me disse: "É está ai aparecendo porco, mas eles 
estão comendo mesmo ê galinha". Vê V. Ex• que houve uma 
pressa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Vê 
V. Ex~ que o seu relacionamento é sempre com a Oposição. Não há 
um momcnt0 em que, mesmo fora da Oposição, V. Ex•s não tratem 
com todos os brasileiros. 

O Sr. Gihan R()cha (MDB- SE)- É o convívio com a povo, 
E:'lceléncia. é o convívio com o pov()_ 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Só 
V. Ex:•s ficam com o povo. Os votos que eu tive foram dados pelas 
companhias internacionais. 
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O Sr. GUvan Ro~:ha (MDB- SE)- Não, V. Ex• também teve 
voto5, nó.~ estamos disputando os de agora. Mas, ditia eu que houve 
realmente uma falta de assessoria do Sr. Ministro que criou uma 
baixa dt: consumo que foi uma tragédia para este País. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA) -Isto está 
em ser provado. 

O Sr. Gih'an Rocha {MDB- SE)- E por isso mesmo que se 
confirma a nossa tese de que houve uma pressa do Governo e 
reafirmamos, por uma coisa que ele disputa com outras figuras 
ministeriai.~. o facinio pela TV. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira) - Nobre Senador 
Jarbas Passarinho. lamento cÕmunicar-lhe que o seu tempo está esgo­
tado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Sr. Presí· 
dente, .~ci que é totalmente proibido dialogar com a Mesa, mas 
tanto qu,JOto os oradores são prevenidos por avisos óticos: quando é 
a luz branca, é apenas uma advertência de que ainda resta tempo; 
quando é a luz vermelha, esta sim nos mostra que o tempo já findou. 
E eu est<Jva confiado na luz branca que estava vendo à esquerda de 
V. Ex• 

Ouç1J o nohre Senador por Santa Catarina, lembrando nobre 
Senador pelo Espírito Santo, que nos fez uma comunicação que 
sen.~ibitizou a todo o Senado, independentemente de Partido, que jà 
são realmente 17 horas e 20 minutos, e não sei se aquele parlamentar, 
se chegar aqui. terá disposição para discutir durante tanto tempo. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Senador Jarbas 
Passarinho, :.urgiu em Paracambi, municipio do Estado do Rio, uma 
doença, que pode ser uma peste, que vitimou vários suínos. O 
Governo adotou, de imediato, as medidas ao seu alcance. Mandou 
fazer exames de laborutório, e surgiu, como resultado, peste suína 
africana. No entendimento. diante das repercussões que o anúncio 
traria a es~e imporwnte .~etor da eçonomia, cabia ao Ministro tornar 
as cautelas, os <.:uidado~. na divulgação, aguardar a propagação, 
porque não ocorrendo a proliferação, poderia não ser a peste suína. 
Surgiu, depois, um segundo foco em Ourinhos, no Estado de São 
Paulo. Veja V. Ex~ um ponto distante- já aí erro de imprevidência 
- que não poderia ser a peste suína que, hoje, outros especialistas 
dizem não ser. Eu voltarei a abordagem. Acho que o Sr. Ministro 
não foi cauteloso, n~o foi previdente, porque, com aquele anúncio, 
causou, está causando, e vai causar grandes prejuízos à economia do 
Bm.~il. principalmente no momento em que estamos com um déficit 
na balunça comerá.ll de qua~e meio bilhão de dólares - vamos 
<Jicançar, infelitmentr.:. um bilhão de dólares - e quando a 
exportação de carne de porco tem uma expressão nessa balança 
comt:rcial. O ponto principal do meu discurso ê o de tentar buscar do 
Governo uma palavru esclarecedora para o problema que 
intranqüilita <J todos nós. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Perfeíto. 
A posiç~o de V. Ex~ é, como não poderia deixar de ser, sensata. 
Apenas lemhr;lriu uo meu ilustre colega que qualquer bom estudante 
de táticu, hoje à lu!, por exemplo, da tecnologia militar, utilizada nas 
guerras napoleônicas, se dá ao luxo de criticar Napoleão porque, a 
rw.l·teriori. é fkil localizar onde cada chefe tenha errado. Estamos, 
aqui, praticando um pouco esse tipo de exercício intelectual, estamos. 
alacando a f'!J5If!riori. E, a partir do momento em que pode estar in­
teiramente wm a raltio o Senador ltalívio Coelho, V. Ex• natu­
ralmente tcr,lo a humildade de estender a mão a ele, e reconhecer o 
erro. Realmente. se <1 peste suína tiver sido confirmada, com a 
existência dos focos originais no País, a providência adotada pelo 
Ministro terú ~ido a m<lis correta, me.~mo que ela corresse o risco de 
nos razcr. durante cerh) momento, sofrer as conseqUências das 
restrições da importação. Agora, se não foi, o futuro imediato o dirá. 

Sr. Pre.~idente. estou terminando. Ouço o nobre Senador por 
Goiás. e concluirei. 

O Sr. Lázaro Barl;toza (MDB- GO)- Nobre Senador Jarbas 
Passarinho, serei muito rápido. Apenas para enfatizar que, efetiva­
mente, o açodamento ministerial criou um clima emocional desfavo­
rável e prejudicial ao País. Humbi3ra, Estado de Goiás, foi dado co­
mo o celeiro de um foco que. na realidade, matou três porcos, Em vir­
tude disso, quase 100 outros animais foram abatidos, e não mais mor­
reu animal algum naquela região. Na pequena propriedade que te­
mos no Município de Barro Alto, a duzentos e poucos quilómetros 
de Brasília. no mês passado morreram três porcos, sendo que, na fa­
zenda de um vizinho, ·morreu um. O vizinho, imediatamente, pegou 
o seu rebanho e vendeu-o por preço vil, mandando abatê-lo na ci­
dade. O mesmo comprador foi à minha propriedade tentando 
adquirir os porcos, e eu me recusei a vendê-los. Não apliquei 
nenhum tipo de vacina, nem de remédio e não morreu mais nenhum. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- O que 
prova que. além de um bom Senador V. Ex•, é um bom negociante. 
Não se deixou intimidar, antes de ter certeza do fato, 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Vê V. Ex• que o clima 
de açodamento é, realmente. nocivo. Esperamos que em outras opor­
tunidades, o Sr. Ministro tenha mais cautela ao fazer um anúncio 
desta natureza. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Senador 
Lã:z.aro Barboza, V. Ex• toca num assunto que já havia sido discuti­
do, aqui, razão pela qual me eximo de lhe dar outras explicações e, 
também, por causa do esgotamento do meu tempo. 

Sr. Presidente, o que fica pendente é o julgamento, depois de to­
da essa discussão, muito simples de formular à hipótese levantada. 

Terá acertado, ou terá errado, o Sr. Ministro da Agricultura 
quando. louvado num exame de laboratório, de autoridades adequa­
-das e perfeitamente capacitadas, que deram um laudo comprovando 
a existência de péste suína africana no Brasil, ou teria S. Ex• a 
obrigação de ser um pouco mais cautelo~o. como sugere o nobre 
Senador por Santa Catarina, Evelásio Vieira, ou como sugeriram 
outros companheiros, inclusive o Senador Lázaro Barboza? Essa 
resposta a Bancada da Oposição terá no momento oportuno. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Itamar Franco, que falará em nome da 
liderança do Movimento Democrático Brasileiro, 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR. SERÁ PU· 
BL/CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Italívio Coelho. 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA- MT. Pronuncía o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 7 de julho de 1929 ocorria, na Basílica de Nossa Senhora 
Auxiliadora, na cidade italiana de Turim, berço da obra de Dom Bos­
co. a ordenação sacerdotal do Padre José Nunes Dias, nascido a Jt 
de dezembro de 1902, em Cuiabá, filho do casal Manuel José Nunes 
Dias e Maria da Glória Josette Nunes Dias, o segundo de oito 
irmãos. 

Depois de cursar o primário na cidade natal, no Liceu Salesiano 
São Gonçalo, concluiu o curso ginasial no Colégio Santa Tereza, em 
Corumbá, e o colegial no Nnviciado dos Padres Salesianos, em 
Palmeiras. Cursou Filosofia em Lavrinhas, no Estado de São Paulo, 
de 1920 a 1922, passando a Araguaiana, de 1923 a 1925, na prática 
do magistério, no Colégio Salesiano. 

Em 1926, íniciava o Curso Superior de Teologia no Pontifícío 
Ateneo Salesiano della Croceta e, aos 26 anos, iniciava sua missão 
sacerdotal, dedicando-se especialmente à educação. 

Fui seu aluno, nos idos de 1932, no Colt:gio D. Bosco, de 
Campo Grande e, por isso mesmo, às vésperas do seu cinqi1entenârío 
de magistério, no ano do seu jubileu sacerdotal, devo louvá-lo, para­
benizando a lgreia. 
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São cinqoenta anos de sacerdócio e apostolado, de serviço à 
Cultura e à Fé, de formação integral da juventude mato-grossense, 
com exemplos de tenacidade, de civismo, de caridade cristã e de 
fidelidade aos sagrados votos. 

Tem sido modelar o Padre Nunes, como educador, na funçã() 
docente e na administrativa, não se deixando abater pelos percalços: 
nem exaltar-se pelas vitórias, sereno em longa caminhada, que ainda 
prossegue, com o entusiasmo e o vigor da juventude. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite V. Ex• urn 
aparte? 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA - MT) - Ouço com 
prazer o nobre colega. 

O Sr. Benjamim Farah (MOS - RJ) -Quero solidarizar-me 
com V. Ex.• nesta homenagem que V. Ex" presta ao nosso querido 
Padre Nunes ao ensejo do cinqUentenário da sua sagração sacerdo­
tal. Conheci-o na minha infância; inclusive, fui aluno do Padre 
Nunes. Acostumei-me a admirar a sua simplicidade, a sua humil­
dade, a sua eficiência, o carinho com que tratava os alunos. 
Encontramos, no Padre Nunes, sempre um amigo. ~ tão bom, na 
infância, encontrar um amigo, sobretudo um amigo impregnado des­
se sentimento cristão. O Padre Nunes é a expressão da bondad~. 
Entre as imagens que trago da minha primeira e segunda infâncias, e 
da. adolescênda, nesse quadro, em todo esse esboço, estâ o Padre 
Nunes, que recordo sempre com grande alegria, com grande sau­
dade, porque ele fez parte de um elenco de outros professores, como 
o Padre Piam como o Padre Wohr, como o Padre Caste\li, que f()j 
Diretor do Ginásio Dom Bosco, onde fui aluno - aquele nosso 
querido Colégio, Já na cidade de Campo Grande, em Mato Gross(). 
De modo que V. Ex• está me transportando para um tempo tão 
agradável, tão tranqlíilo e tão feliz da minha vida. Dou os meus 
parabéns a V. Ex• e endosso todas as suas palavras de elogio ao 
querido Padre Nunes. 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Agradeço a 
intervenção de V. b.• em solidariedade às palavras de homenagem 
ao jubileu do nosso querido Padre Nunes e quero relembrar que, 
sendo um ex-aluno do mesmo. lá no Colégio Dom Bosco, em Campo 
Grande, algUns anos depois que V. Ex• também o foi, ao tempo da 
Diretoria do Padre Castel\i, tive um filho, tambérn, ex-aluno do 
Padre Nunes, na cidade de Monte Aprazível, Colégio que se tornou 
uma Faculdade. uma Universidade importante, hoje, naquela cidade 
paulista: e sinto que os m~us netos não possam receber as luzes dos 
ensinamentos do Padre Nunes, por motivos geogrâficos. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ)- Nobre Senador, !SÓ 

quero pedir a V. Ex.•. já que citamos alguns Padres que foram tão 
amigos nossos. e grandes mestres, queria lembrar também, aqui, o 
nome do Padre João Luiz, que foi o m~u paraninfo no ginásio. Ho­
mem de uma cultura excepcional, era professor de geometria e filoso­
fia, talento de grande mérito. Outro, foi o Padre Greiner, alemào, 
professor de inglês: e outro. o Padre Jorge de latim e matemática. 
Mui to obrigado a V. Ex• 

O SR. ITALIV!O COELHO (ARENA - MT)- Fico muito 
satisfeito ao relembrar que V. Ext bebeu comigo nas mesmas fontes 
de saber, apenas V. Ex:• bebeu mais saberes do que eu. 

Professor das Escolas Profissionais Salesianas de Cuiabá, em 
1930: co-fundador do Colégio Dom Bosco, de Campo Grande, onde 
lecionou entre 1931 e 1936, foi, no ano seguinte, o primeiro missioná~ 
rio a travar contato com os Xavantes, antes da famosa pacificação, 
promovida na década seguinte, pelo sertanista Francisco Meireles, 
esse indigenista pernambucano de saudosa memória. 

Dessa busca missionária memorável. guarda uma recordação 
indelével: a çicatriz de-uma flechada numa das mãos. 

Em !938, ajudava a fundar o Colégio Diocesano de Lins, hoje 
F acuidade de Educação Física e Ciências Contábeis; no ano se­
guinte, chegava a Minas Gerais, para fundar e dirigir o Colégio Dom 
Helvécio, em Ponte Nova. voltando a lecionar na cidad~ paulísta de 

lins, em 1940, na Escola Normal Nossa Senhora Auxiliadora e no 
Colégio Diocesano. que dirigiu. 

Em 1941, edificao Colégio Dom Bosco, em Monte Apra.zivel, 
atraindo filhos de Mato Grosso, de Goiás, de Minas, de São Paulo e 
do Paraná. Muitos desses alunos são, hoje, oficiais mílítares, médi­
cos, engenheiros. advogados, bancários, fazendeiros e também sacer· 
dotes, políticos e Senadores, vitoriosos nos mais diversos setores das 
atividades humanas. 

Depois, o Padre Nunes transformou o Colégio em Faculdade, 
hoje com 1.500 alunos, enquanto igual número deles concluiu seus 
cursos. 

No dia 8 de julho último, ali, no pantanal mato-grossense, na fa­
zenda de um amigo, nas barrancas do Rio Piqueri, Padre Nunes cele­
brou a mi.~sa que iniciava a comemoração do seu jubileu de ouro, 
num santuário quase virgem, perto dos animais silvestres e dos pás­
saros. em terra outrora dos Xavantes, que ajudou a desbravar. 

Fora do templo, naquele dia, conversou com a Natureza, 
contt:mplando essa sombra colorida do Criador com aquela santa un­
ção do setuagenârio que tanto realizou mas quer dedicar, ainda, seu 
esforço profícuo, que a idade não mede, à promoção do homem. 
lançando seu anzor no rio, quando, pacientemente, aguardava um 
pacu na isca, lembrando que Sào Pedro foi, também, pescador de 
homens. 

Sr. Presidente: 
Já no fim da maturidade, sinto-me, diante da figura do velho 

mestre. como nos idos de \932, há quarenta e cinco anos, quando ou­
via .~uas sábias lições e procurava espelhar-me naquele exemplo de fé, 
de esperança, de caridade. de devotamento à cultura e à religião. 

Por isso, não poderia deixar de inscrever nos Anais minha 
palavra comovida, no jubileu de ouro desse sacerdote e educà.dor 
que. servindo à infância e à juventude em quatro Estados, atraindo 
indios à civilização, prestou, ao Brasil. um tributo digno de nossa 
eterna gratidão. 

Era() que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreirl:l) - Ilustre Senador 
llalívio Coelho. esta Presidência se associa às homenagens que 
V. Ex• presta ao insigne educador e evangelizador, que é o Padre 
Nunes, porque e.~ta Presidência teve a oportunidade de comungar 
com ele. juntamente com V. Ex.•, por ocasião de seu último natalício. 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA - MT) - Agora 
lembro-me que naquele natalício estivemos juntos no jantar e até 
examinamos a possibilidade de que essa missa rezada lá na minha 
terra. no Pantanal. fosse celebrada na Basílica onde ele foi sagrado, 
lá na Itália. Infelizmente, o programa não se realizou. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE {Evandro Carreira) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Leite Chave.~. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acontecimento de alta importância para o País, para seu mundo 
jurídico e para .~uas instituições democráticas. está se realizando em 
Brasília. 

Brasília é a sede, neste momento, do 111 Forum de Debates 
sobre Ciências Jurídicas e Sociais. O Conclave realiza-se nos recintos 
da Universidade Nacional de Brasília e e:r.:ihe uma apreciável gama 
das mt~iores auloridades do Direito, grande .parte do Pais e parte de 
valores de outras universidades do exterior. O seu ternário é o mais 
variado, contendo, em grande maioria, matérias que dizem respeito 
<o~ o campo do Direito Constilucional, a esfera do humanismo e dos di­
reitos hl.lmano'\. 

Hoje, tive a oportunidade de assistir a uma dessas conferências 
tendo sido. e por bondade dos meus colegas advogados, presídente 
de um desses ciclos de palestras. E pude constatar a atenção e o 
aproveitamento que se está obtendo naquele conclave, sobretudo !lO 

que diz respeito ao temas que se relacionam com Direito Constitu­
donu!. 
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Sabem o Sr. Presidente e os Srs. Senadores, a angústia por que 
tem pa~sado o Puís ao longo de .. te'> quatorze anos de excepcionali­
dade. A ânsia nacional e de reconstituição de suas instituições sob 
base-:; legítimas, legais e democráticas. Esse conclave está oferecendo 
valio".OS subsídios para que n Pí\ís, margin<~lizado por tanto tempo, 
se identifique novamente com prirtdpios e regras, com as quais os 
países democráticos constróem as <,uas hases e os povos civilizados 
dirigem os seus interesses nacionais. 

(lucro destaçar, entre esses profe~sores, o Pmfessor Bernard 
SchwmtL. da Univer<>idade de Nova Iorque, professor de Direito 
Constitucional, com \1hras mundialmente difundidas inclusive no 
País, muitas delas com ediçõc~ esgotadas. 

O Sr. Paulo Brossard {MDB- RS)- Permite V. Ex• um 
up<.lrte? 

O SR. LEITE CHAVES tMD8- PR)- Com todo prazer, 
Senador Paulo Bro!'sard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) -O Professor Bernard 
Schwartz. é autür do mai~ moderno e mais copioso comentário à 
Constituiç~o dos Estados l lrtidos. (:,uma obra relativamente recente, 
conheço a primeira edição. é uma obra que se desdobra em tinco 
opulentos volumes e representa, talvez, o mais alto ponto dou­
trinário do Direito Constitucional Americano, depois das obras 
c\á~sicas de Story. no século passado; Tud:er e ainda de Black e, 
neste século. de \\'atsnn e de Wilh)ughby. Schwartz é um autor da 
hierarqura des~>es not{lveis tratadistas americanos. Além desta obra 
monumental. existe lamhém. de sua autoria, um manual de Direito 
Constitucional que, diga-se de pa~sagem. está traduzido para nossa 
língua, editado pela r--orense. Além disso. é autor de um "livro de 
Direito Administrativo Americano. de <.Jlta valia. É um digno 
repres.entante <ia çu!tura jurídica univer-:;itária dos Estados Unidos. 

O SR. LEITE CHAVES (.1\.-fDB ~ PR)- Agradeço o aparte de 
V. Ex• que somente entrem ostra :1 procedência dessas minhas 
afirmações. 

São. por conseguinte, profe~sores desta ordem que se encontram 
em Brasíli<.l. proferindo palestras· c conferências e participando de 

deb<.Jtes no 111 FONAJtJR, realizado em Bra~ília, sob o patrocínio e 
inspiraçàt' do C\tibe do~ Advngados do Distrito Federal, da Ordem 
dos Advogados de Brasília e do lnstitutn dos Advogados de Brasília. 

Sr. Pre.~idcnte. estamos no final da sessão. E'istem outros 
oradores inscritos c não gostaria de me alongar, mas, para que os 
ilustres Senadores JW.~S<Im auferir desses vJlioso~ subsídios e das con· 
dusões. do Conclave. peço a V. Ex• que autorize a transcrição, em 
após o meu discur-:;o, do programa vasto e variado do Forum que 
estenderá os seus traha!ho<> a tê o di"J 12 do corrente. 

Muito grato a V. Fx• c am Srs. Senadore!> pela atenção. (Muito 
hem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE D SR LEITE 
CHAVES. El'-1 SE L' JJISCl 'RSO. 

111 FOR!JM L)E DEBATES SOBRE 
CleNCIAS JURIDJC.\S E SOCIAIS 

Bra"í~ia, 8 a 12 de agosto de 1978 

PROGRA il-IA 00 !I! FO.VAJVR 
8/ A~osto 

{Terça-Feira) 

8 horas- Inscrições. Credenciais. 
Local: Universidade ele Brasília -Instituto Central Ciências­

Entrada Norte. ICC 1/19 
9h 30 min- Sessão Solene de Instalação- Loca!: Anfiteatro 12 
Presidência: Magnífico Reitor da l.'níversidade de Brasília -

Pro f. José Carlos de Azevedo 
Saudaçilo aos Partiórantt:s do IH F"O"""JAJUR, pelo Presidente 

da Comi~~ào E:<.ecutiv~. 

Preletor: Dr. Arnaldo Prieto. Ministro do Trabalho 
Tema: A Evoluçào do I>ireito do Trabalho Bruileiro 
Moderador: Magnífico Reitor José Carlos de Azevedo 
14 hor(ls -Local: Anfiteatro 12 
Prdetnra. Prof• Aikcn Ha;.~s Schwartz, Juíza da Corte de Nova 

torque 
Tema: A Corte Suprt:!ma e o llirelto da C"riança 
Moderador: Sen:tdor Leite Chaves 
Local: Anfiteatro 14 
Preletor: Pro f. Varnireh Chacon 
Tema: Poder e Autoridade 
Moderador~ Prof. Carlos Henrique Cardim 
! 6 horas- Local: AnfitealrQ 12 
Preletor: Prof. Bernard Schwartz 
Tema: Poder Militar e Poder Civil 
Moderador: Pro f. Francisco Ferreira de Castro 
Dt:batedores: Prof. Ronaldo Polctti 
Pro f. José Carlos Brandi Aleixo 
Prof. Antonill C';J.rlosOsórío 
Local: Anfiteatro 14 
1'"' f>rcletor: Prof. Lui7 Carlos Guedes Pinto, Diretor da Associa­

ção Brasileira de Refonna Agrária. 
Tema: 7'\iovos Rumos da Política Agrária Brasileira 
2° Prdctor: Prof. Fernando Pereira Sodero, da Universidade de 

São Paulo 
Tema: Visão do Oireito Agrário 
J<;> Preletor: Pro f'. Carlo.~ Migr'ionc 
Tema: Da Prescriçào Aquisitiva Antes da Codificaçio e Dlscrl· 

minaçào de Terras 
Moder<~dor~ Pro f. hymr- Soares de Albuquerque 
Pro r~ Ther~n Helena de Miranda Lima 
Deb<~tedtlfcs: Pro f. C a r! os da Costa Galiza 
Pro f. lgor de Souw T enório 
Prof. AltirSounll\'fai<.J 
20 hora~- MES/\-REDONDA- Anfiteatro 12 
Expositüre">: Prnf. Altir Soma Maia 
Prof. Fernando Pereira Sodero 
Prof. Carlos Co~t<~ Ga!iza 
Pro f. (" osme Oliveira 
Tem<.J: O Problema das Terras Públicas no Brasil 
Moderadora: Profa There;a Helena de Miranda Lima 

9/Agosto 
( Quarti\-feira) 

8h 30 min -lAJcal: Anfiteatro 12 
Preletor: Pwf. Ale!isandro Giuliani, da Faculdade de Direito de 

Perugi<~. \tâlia 
Tema: O Hurnani•omo Jurídico 
Preletor: Prof. Luis Luisi 
Tema: t:ma Filosofia Para o Humanismo Jurídico 
Moderador: Prof. I ui.;: Vict:nte Cernicchiaro, Juiz de Direito 
Debatedores: Sen<.~d1..'r Franco Montoro 
Prof. Antonio Luto~ O~úrio c Prof. Romildo Bueno, Juiz de 

Direito 
Local: Anfiteatro 14 
Preletor: Pro f. A.B. Cotrin Neto 
Tema: A Gênese Hil>tórica da Violência e do Terrorism(t 
Mudl.!radnr: Pro f. Jor?-e A.lberto Romeiro Junior 
Dehatcdnres: Prof. Ecbun O'D""'yer 
Pro f. Antonio Vicente da Costa Juni<Jr e Pró f. João Mestieri 
10 hora.~- M ES I\-R F DON IJA - Loca!: Anfiteatro 12 
b.positores: Prof.lnnr.:ên(io Machado Coelho 

Prof. Tércio Satnpai~\ h~rra1 
Pro f. Hugo Gu~:iros Bcrnarde" 
Prof. Aurélio Vander H,l\Jp\ 

Prof. Joaquim Arruda !;;J!r.:JP 
Prof. José F.duurdo Far:a 
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Tema: A Crise do Ensino de Direito 
Moderador: Prof. Francisco Paes Landim 
local: Anfiteátro 15 
Preletor: Prof. C.A. Teixeira Paranhos 
Tema: A ExpPisão de Estrangeiros no Direito Brasileiro 
Moderador: Prof. Edson O'Dwyer 
Local: Anfiteatro 14 
Preletor; Nicolai Ghenea, Embaixador da Romênia. 

(Representado pelo Adido Cultura!IOAN BAR) 
Tema: ConceJ>(iio da Romênia Sobre uma No~• Ordem 

Jntern1cion•l 
Moderador: Pro f. Cosme Oliveira 
14 horas- Local: Anfiteatro 12 
Preletor: Pro f. Bernard Schwartz, da Universidade de Harvard 
Tema: Liberdsde de Imprensa Vista pela Suprema Corte 
Moderador: Prof. Ronaldo Poletti 
Local: Anfiteatro 14 
Preletor: Pro f. Pedro Henrique Chaves Antero 
Tema: !>emocracia e Planejamento 
Moderadora: Pro f~ Thereza Helena de Miranda Lima 
16 horas- Local: Anfiteatro 12 
Preletor: Economista Otamar de Carvalho 
Tema: Política Migratória e Ação Gonrnamental 
Moderador: Pro f. Jayme Soares de Albuquerque 
Debatedores: Demógrafo Ricardo Hernane Pires Demógrafo 

José Carlos Peliano 
local: Anfiteatro 14 
Preletor: Prof. F"abio Dean, da Faculdade de Direito de Perugia, 

Itália 
Tema; O Terrorismo Perante o Direito 
Modera.dor: Prof. Luiz Vicente Cerniçchiaro 
Debatedores: Senador Accioly Filho 

Pro f. Paulo José da Costa Junior 
Prof. Antonio José Fabrício Lei ria 
Prof. José Carlos Brandi Aleíxo 

20 horas- local: Anfiteatro 12 
Preletor: Gen. Ex. Augusto Fragoso, Ministro do Superior Tri­

bunal Militar 
Tema: Os Crimes Contra a Segurança Nacional e os Atos de 

Terrorismo 
Moderador: Prof. Carlos Alberto Paranhos 
Debatedores: Senador Jarbas Passarinho 

Prof. Edson O'Dwyer 
Juiz Pedro Aurélio Rosa de Faria 

lO/agosto 
( quinta~felra) 

8 horas- Local: Anfiteatro 12 
Preletor: Pro f. Sílvio Capanema 
Tema: Da Responsabilidade Cl~il e Penal por Danos Causados 

por Artefatos Esped1lis. 
Preletor: Prof. Ma"noel Cavalcanti 
Tema: Direito de Superficie. 
Moderador: Prof. Carlos Alberto Paranhos 
Debatedores: Prof. Paulo C. Barbosa Moreira, Prof. Mauro 
Barcelos Filho e Prof. Henrique Simas. 

Local: Anfiteatro 14 
Pre\etor: Pro f. João Baptista Clayton Rossi 
Tema: Um Enfoque Sucinto sobre as Liberdades Públicas. 
Moderador: O r. Luiz Gastão de Carvalho Cunha 
Debatedores: Prof. Tito Marinho, Próf. Emmanoel Arraes de 

Alencar e Dr. Luiz Miranda. 

10:30 horas- Local: Anfiteatro 12 
Pre!etor: Economista João Paulo dos Reis Velloso, Ministro­

Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da República. 

Tema: A Conjuntura Econômica do Brasil no Contexto lntema­
cional. 

Moderador: Magnifico Reitor José Carlos de Azevedo. 

À TARDE, CURSO DE DIREITO NATURAL 

20 horas- Local: Anfiteatro 12 
Preletor: Dr. Camillo Calazans, Presidente do Instituto 

Brasileiro do Café 
Tema: O Mercado Internacional do Café 
Moderador: 
Debatedores: 

I l/agosto 
{Sexta-feira) 

8:30 horas - Celebração de Ação de Graça pelo Dia do 
Advógado 

Local~ Catedral de Brasília 
Celebrantes: S. Ex• Rvm• Dom José Newton, Arcebispo de 

Brasília. Reverendo Ernesto Bernhocff. Presidente do Conselho de 
P~stores do Distrito Fe~eral. 

9:30 horas -local: Anfiteatro 12 
Preletor: ProL Helena Fragoso 
Tema: O Direito e a Segurança Nacional 
Preletor: Pro f. Antônio Yícente da Costa Júníor 
Tema: Conseqüências da Violência e do Terrorismo 110 Plano 

Penitenciário 
Moderador: Prof. Jorge Alberto Romeiro Júnior 
Debatedores: Prof. Antônio José Fabrício Leiria, Prof. João 

Mestieri e Pro f. Paulo José da Costa Jónior. 

!4 horas- Local: Anfiteatro 12 
Preletor: Prof. João Mestieri 
Tema: O Crimt Violento 
Preletor: Pro f. Edson O'Dwyer 
Terna: O Procedimento PenaJ no$ Crimes Violentos e nos Atos de 

Terrorismo 
Moderador: Jorge Alberto Romeiro Júnior 
Debatedores: Paulo José da Costa Júnior, Prof. Antdnio José 

Fabrício Leíria e Prof. João Mestieri. 

Local: AnfiteatrO 14 
Preletor: Prof. Luciano Orusa, da Faculdade de Direito de 

Turim 
Tema: Temas Gerais e Princípios lnspiradores do Dlrelto Público 

Italiano 
Moderador: Pro f. Luiz Vicente Cernícchiaro. 

16 horas- Local: Anfiteatro 12 
Preletor: Prof. Fernando Figueiredo 
Tema: Os Aspectos Legais do Terrorismo no Dlreito dos Estados 

Unidos 
Moderador: Pro f. Jorge Alberto Romeiro Júnior 
Debatedores: Prof. AntQnio José Fabricio Leiria, Prof. Edson 

·O'Dwyer e Pro f. Carlos Alberto Paranhos. 

Local: Anfiteatro 14 
Preletor: Pro f. Carlos Henrique Cardím 
Terna: Mudança Política 
Preletor: Pro f. Zevedei Barbu 
Tema: Democracia e Sociedade 
Moderadora: Pro f!' Thereza Helena de Miranda Lima 

20 horas- Local: Anfiteatro L2 
Preletor: Prof. Haroldo Yalladão 
Tema: Pela Justiça Soda! Internacional 
Moderador: Prof. Sebastião Batista Afonso. 
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12/agosto 
(sábado) 

8:30 horas -local: Anfiteatro 12 
Preletor: Embaixador limar Penna Marinho 
Tema: A Proteção dos Direitos Humanos Contra as Ameata!l da 

Ciência e da Tecnologia, no Ámbito do Direito lnternacional ~ no 
Direito Interno (Europeu) 

Coordenador: Pro f. Ferreira de Castro 
Debatedores: Prof. Romi.ldo Bueno da Silva. 

Local: Anfiteatro \4 
Preletor: Pro f. Henrique de Carvalho Si mas 
Tema: Desapropriação por Interesse Social 
Moderadora: Pro f' There1:a Helena de Miranda Lima 
Oebatedores: Prof. Altir Maia, Prof. Âlvaro Pessoa e Prof. 

Manoel Cavalcanti. 

lO horas- local: Anfiteatro 12 
Preletor: Moshe E reli. Embaixador de Israel 
Tema: Causas e Conseqüências do Aumento da VIolência e do 

Turorismo no Mundo 
Moderador: Pro f. Luiz Vicente Cernicchiaro 
Debatedores: Prof. Pedro Aurélio, Prof. José Augusto F. 

Branco e Pro f. Paulo C. Barbosa Moreira. 

Local; Anfiteatro 14 
Preletor: Prof. Fernando Figueiredo 
Tema: O Direito Público e Privado dos EstadM Unidos em 

Comparação com o Direito Público e Privado dos Pafses da Amérltl 
Latina 

Moderador: Prof. Romildo Bueno da Silva. 

12 horas- Sessão Solene de Encerramento 
·-Mensagem do Ministro Eduardo Jiménez de Arechaga, 

Presidente da Córte Internacional de Justiça. 
- Palavras do Presidente do Instituto dos Advogados do Ois~ 

trito Federal. 
-Pronunciamento do Ministro Thompson Flores, Presidente: 

do Supremo Tribunal Federal. 
-Hino Nacional. 

14 horas- Churrasco de Confraternização 
--Sociedade Hípica de Brasília. 
--Entrega de Certificados. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira) - Concedo a pala· 
vra ao ilustre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (M DB - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No curso da presente legislatura, tive ensejo de abordar- da 
mesma forma como o fizeram ilustres represe'l,tantes da região - a 
problemática nordestina. reclamando novas e efetivas providências 
do G,1verno Fedem I. 

Quase sempre, o enfoque central dos pronunciamentos dizia 
respeito ao esvaziamento da SUDENE e à carência de recursos com 
que se defrontava o BN B- as duas Agências incumbidas de acelerar 
o nos~,o desenvolvimento. 

Nos debates travados, sempre eram prometidas pela liderança 
situacionista nesta Casa soluções prontas e eficazes, numa prova de 
que o Executivo mostrava-se receptivo às postulações aqui veicula­
das, em nome de trinta e três milhões de brasileiros. 

Indo ao encontro dos anseios de empresários nordestinos, tomei 
a iniciativa de formular. no primeiro semestre do corrente ano, duas 
proposições de interesse vital para o Poligono das Secas: a participa· 
ção oficial do BNB no Conselho Monetário Nacional e a vinculação 
direta da SUDENE ao Presidente da República. 

Amplamente justificadas, as iniciativas tramitam nas Comissões 
Técnicas. valendo ressaltar que a primeira já recebeu parecer favorá­
vel da Comissão de Constituição e Justiça e da de Serviço Público Ci­
vil. 

É possível, pois, que até o término dos nossos trabalhos venham 
a ser aprovadas e encaminhadas ao exame da Câmara dos Depu­
tados, antes de seguir para a sanção presidencial. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Permite V, Ex.• um apar-
te? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Concedo o 
aparte a V. Ex• nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Mauro Benevi­
des. eu me congratulo com V. Ex•. que vem, desde que aqui chegou, 
pedindo, insistindo para que o Nordeste tenha oportunidade de ser 
ouvido, através do Banco·do Nordeste, oportunidade para que as 
capitais possam. votando, optando, escolher os seus Prefeitos. 
Enfim, a luta de V. Ext-, no Senado Federal, vem sendo no sentido 
maior de defender a igualdade de oportunidades, defendendo, dentro 
desses princípios. a emancipação do Nordeste. Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Agradeço a 
V. 'Ex• nobre Senador Agenor Maria, o generoso testemunho que 
dá, da minha modesta atuação no Senado dz. Repúb1ita. 

Realmente, tenho me empenhado, no que diz respeito a Regiio 
Nordestina, no sentido de que aquela área do território brasileiro 
receba do Governo Federal um tratamento condigno que permita 
.!'Uprimir. ou pelo menos redul.ir. as incríveis disparidades rtgionais 
que sempre existiram, e cada dia, como se verá adiante, se ampliam 
lmpressionantemen te. 

E continuo. Sr. Presidente: 

Mencione~se, por oportuno, que, no momento, o presidente do 
BNB assiste às reuniões do Conselho, simplesmente como mero 
ouvinte, sem condições sequer de opinar em torno dos importantes 
assuntos que ali são discutidos, 

No que concerne à SUDENE, desde 1974 o seu Superintendente 
não mais despacha diretamente com o Presidente da Repliblica, 
sofrendo as suas reivindicações os inevitáveis tropeços de ordem 
burocrática, no âmbito do Ministério do Interior, da Secretaria do 
Planejamento e do Ministério da Fazenda. 

O que busquei, ao prete!"Jder o restabelecimento do \'Ínculo 
hierárquico anterior. foi permiür ao Chefe da Nação o exato conbe~ 
cimento de uma realidade desalentadora, através de exposic;ões do 
próprio dirígente máximo daquela autarquia. 

Aliás, em julho último, a imprensa divulgou entrevista do Sr. 
Firmo de CaMro, Superintendente adjunto da S\JDENE, no qual ~ 
feita a contundente revelação de que, apesar dos 18 anos de funciona. 
menta daquele Órgão, o Nordeste voltara a 1930! 

Segundo registro do Jornal do Brasil, edição de 8 do aludido 
mês. na página destinada a assuntos econômicos: 

"O Dr. Firmo de Castro afirmou ontem que é urgente a 
ativação do Nordeste, pois em 18 anos de desenvolvimento 
planejado a região apenas conseguiu recuperar a posição em 
que se encontrava nos anos 30 em matéria de desigualdade re­
gionaL Isto ocorre não por uma falta de resposta da região 
aos programas desenvo\vimentistas, mas pela adoção de um 
modelo econômico que somente beneficiou o Centro Sul do 
País." 

Reportando-se às aplicações do FINO R, ressaltou o Sr. Firmo 
de Castro que 

"O ponto de estrangulamento do FINO R é a insuficiên­
cia de recursos. Afém de escassos, os recursos do Fundo de 
lnvestimentos do Nordeste são também concedidos a outros 
setores como pesca, renorestamento ~ainda ~arcetas substan­
cíaís deles destinam-se aos PJN e PROTERRA .. " 

No que tange especificamente ao FINOR, é indispensâ.vel -
além, obviamente, da alocação de maiores recursos - que sejam 
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estabele~:idos critérios para a expedição das cartas Jiberatórias por 
parte da Superintendência da SUDENE. 

O que se assistiu, às vésperas da transmissão do cargo pelo en~ 
genheiro José Lins de Albuquerque, foi uma verdadeira maratona 
nos corredores do Órgão. com os empresários lutando, a duras pe­
nas, a fim de obter a concessão das autorizações para atendimento 
por parte do Banco do Nordeste. 

Uma autêntica ponte-aérea entre as capitais nordestinas e a dda~ 
de do Recife quase congestionava o Aeroporto dos Guararapes, nas 
48 horas que antecederam a saída do hoje candidato da ARENA 
cearense ao Senado da República. 

Um advogado pernambucano, por sinal, estranhou que somente 
ao candidato arenista ao Senado, por Pernambuco, houvesse dido 
concedida importância superior a vinte milhões de cruzeiros, quando 
numerosos empresários, que aguardavam liberação de um ou dois 
milhões. permaneceram preteridos, com as suas cartas retidas por 
insuficiência de fundos. 

O fato, Sr. Presidente, alcançou ampla repercussão em todo o 
País, gerando descontentamento nas esferas empresariais vinculadas 
ao desenvolvimento nordestino. 

Entendo, diante disso, ser imprescindivel a fixação de critérios 
rígidos para os desembolsos do FINOR, sem o que injustiças conti· 
nuarão a ser cometidas, prejudicando o crescimento ordenado daque­
la área-problema do território nacional. 

Se assim ocorrer. restabelercer-se·á a confiança dos empresários 
nas corretas distribuições dos recursos do FINO R, pondo-se fim à 
angustiante expectativa que cerca os interessados, na época em que 
siio proces!'iadas as respectivas liberações. 

É necessário. pois, que o novo Superintendente, Va\frido Salmi­
to ·- homem perfeitamente identificado com os problemas nordesti· 

110s - rcformuie a sistemática de liberações, situando-a em termos 
.precisos. que atendam aos justos anseios dos que pleiteiam a ajuda 
do Fundo de Investimentos do Nordeste. · 

O Sr. E~·etásio Vieira (MDB- SC)- Permite um aparte, nobre 
Senador Mauro Bene\·ides? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Com imenso 
prazer, ouço o nobre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. E"elásio Vieira (MDB- SC)- Dentre os muitos lutado· 
rcs das a!'ipirações, das reivindicaç3es do Nordeste. V. Ex.•, inquestío· 
nave/mente. tem sido um dos mais brilhantes paladinos. O N.ordeste 
tem riquezas extraordinárias, as suas riquezas naturais são abundao· 
tes. as suas riquezas humanas, também, são excepcionais. O que está 
faltando ao Nordeste é, exatamente, a instrumentação ao homem 
nordestino, para ele transformar aquelas riquezas naturais em bens 
úteis a si próprio. à sociedade brasileira, a irmãos nossos de outros 
pontos do planeta Terra. O Nordeste precisaria, de imediato, de uma 
reforma agrária. Dar apoio ao agricultor, desenvolver a agropecuá­
ria. instalar indústrias para produzir para os nordestinos. Não levar 
indústrias sofisticada$ paru o Nordeste, onde a absorção de mão~de~ 
obra é mínima, como tem sido a tônica da ação SUDENE. As medi­
das que V. Ex• vem preconizando são acertadas, mas - permita o 
atrcvimeniO - é preci.m medidas que transformem a estrutura do 
Nordeste: aí. o Nordeste vai realizar a sua grande decolagem, com 
possibilidades de se nivelar ao desenvolvimento do Centro-Sul e, até, 
de ultrap<t.~sar.o próprio Centro-Sul, porque as riquezas naturais resi· 
dem. em maior escala, no Nordeste, no Norte do Brasil, inegavelmen­
te. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Agradeço, no· 
bre Senador Evelflsio Vieim. a lúcida intervenção de V. Ex• que 
vem. de certa rorma, corroborar aquela contudente manifestação do 
Superintendente Adjunto, Dr. Firmo de Castro, que reconheceu, em 
entrevi.~ta concedid:J à Imprensa brasileira, que, apesar dos 18 anos 
de funcionam~:nto da SUDENE. o Nordeste continua como se ainda 
estivéssemos na década de 1930. Muito grato a V. Ex• e, já que 
V. E-..:•. com seu ap:Jrte. empresta, redlmente, o prestígio da manifes-

tação de um homem qUe, no Senado, pode ser considerado, hoje, 
com muita razão. autoridade em assuntos econômico-financeiros. 

O Sr. Dirceu Cardoso {M DB- ES)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador Mauro 
Benevides. V. Ex• é um Senador que, quando se ergue no plenário, 
seja para aparteai-. seja para debater uma tese ou para enunciar um 
pronunciamento. suas palavras sempre -são om,idas com respeito e 
acatamento, em virtude do gabarito com que V, Ex.• tem atuado no 
Senado. Não foi por acaso que o Senado o colocou em uma posição 
de destaque na sua Mesa e que assistimos sessões do Senado muito 
bem presididas por V. Ex•, e. não é por acaso, também, que somos 
todos ouvidos quando V. Ex• profere no plenário os seus discursos. 
Ainda agora, ao tratar do problema sério em que V. E"' tem .sido 
um dos advogado!! mais veementes e categorizados dos problemas do 
Nordeste, V. Ex.• chama a atenção da Casa para problemas que 
fazem com que todos nós, Senadores de outros quadrantes da Na­
ção, tenhamos a nossa atenção fixada neste extremo setentrião do 
nosso País, porque V. Ex.• é um advogado categorizado, ilustre e que· 
remos que seja, dentro de um futuro próximo revestido de autorida­
de maior do que a de um Senador, para poder pór em p"rática as 
brilhantes idéias que aqui tem professado. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Nobre Senador 
Dirceu Cardoso. agradeço a manifestação magnânima e estimulante 
de V. Ex.•. en<.~llecendo o nosso trabalho nesta Casa, sobretudo, a de­
fesa que temos assumido dos interesses vitais do Nordeste. 

Quanto à solidariedade de V. Ex.•s, do Senador Evelãsio Vieira, 
de V. Ex•, do nobre Senador Benjamim Farah e de todos quantos 
me aparteiam nos meus pronunciamentos enfocando o Nordeste, 
acredito que isso deve ser uma consideração menos a mim e mais aos 
problemas da minha Região, que permanecem insolúveis, apesar dos 
nossos protestos, das nossas manifestações, dos nossos reclamos na 
tribuna do Senado Federal. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ)- Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE {Evandro Carreira, Fazendo soar a 
campainha.)- Lembro ao ilustre orador que faltam 4 minutos para 
se ex.tingüir o prazo de nossa sessão. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Concluirei, Sr. 
Presidente, antes porém, ouvirei, nestes minutos derradeiros, o nosso 
eminente colega, Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Eu gostaria de dar um 
aparte brilhante e longo, como fez o Sr. Senador Dirceu Cardoso. 
Mas, o tempo urge e serei muito breve. Quero felicitar, não a V. Ex•, 
mas ao Nordeste pelo brilhante discurso que que V. Ex• estâ fazen­
do, nesta hora, em deresa daquela Região tão sofrida. Quero felicitar 
também a V. Ex~. mas uma vez, pela sua atuação de grande interesse 
para as instituições democráticas. Bas.ta aquela sua proposição em 
defesa da autonomia das capitais para justificar a consagração que 
V, Ex• teve nas urnas para conquistar uma cadeira no Senado da 
Repúblic;~.. Mas V. Ex• tem sido prôdigo, tem feito trabalhos imen· 
sos em favor de vários setores da atividade brasileira. Por ora, só que­
ro dizer a V. Ex.• que estou feliz de ouvi.to defendendo o Nordeste, 
como o fará, brevemente, a respeito da autonomia das C~pitais. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Muito obri­
gado, nobre Senador Benjamim Farah, sobretudo por esta sua 
demonsfraçiio de grande interesse pela proposta de Emenda Cons­
titucional. que já recebeu nq 12, na Secretaria-Geral da Casa, e, para 
cuja formalização, contei com o decidido apoio de V. Ext que, 
assim. pretende sustar a frustração em que se encontram os eleitores 
do Rio de Janeiro. 
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V. Ex• é o ilustre representante daquela gente que, salvo engano, 
vai atingir a 3 milhões de eleitores. Esse pessoal, realmente, precisa 
parti-::ipar ativamente, escolhendo pelo voto direto o Prefeito e o 
Vice-Prefeito daquela cidade que ê, sem dúvida, a mais politizada de 
todo o Pais. 

Sr. Presidente, concluo: 
Apelo, desta forma, para o Dr. Valfrido Salmito. competente 

técnico, no sentido de que instaure uma nOva e auspiciosa fase na 
SUDENE, dentro de diretrizes seguras, que sejam fielmente cumpri­
das, em beneficio de nossa Região. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOSt: SARNEY (ARENA- MA. Pronuncia o seguinte 
discmso.)- Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

O Congresso Nacional votou, nos últimos dias de junho, maté~ 
ria de interesse relevante para o País, para sua História, sua adminis­
tração, seus governantes e para o povo de maneira geral: a regula­
mentação da profissão do Arquivista e do Técniw de Arquivos. 

O homem de Cro-Magnon certamente não necessitava de docu­
mentos e arquivos. Sua memória, pouco desenvolvida, era, sem 
dúvida, suficiente para rc~ordar-lhe as poucas regras que lhe 
permitiam encomrar o alimento, o seu caminho, o processo rotineiro 
de produção ou localização de suas utilidades rudimentares. 

O mundo moderno, entretanto, exige comportamento bem di­
ferente e instrumentais muito mais complexos. A ciência, que evo~ 
luiu em todos os campos, atingiu também o da informação- instru­
mento indispensável, em nossa época, à ação e atuação, em termos 
de governo e de administração. quer pública, quer privada. Seus espe­
cíalistas, para atendimento a número cada ver crescente de usuários, 
compreendem hoje dois grandes grupos: bibliotecários, que tratam 
dos acervos bibliográficos, acumulados de maneira a atender às 
solicitações dos usuários; arquivistas, que buscam, através de suas 
técnica:;, preservar os acervos documentais, produzidos e acumula· 
dos nas repartições públicas, nas entidades privadas ou em gabinetes 
particulares, refletindo uma atividade organizada, de desempenho 
altamente rentávet. 

Os arquivos preservam as provas das realizações dos governos 
e dos pc1vos; defendem os direitos individuais dos cidadãos; guardam 
e conservam as informações essenciais sobre nossa evolução, tradi· 
ções e costumes. Sem os arquivos, não tem uma Nação condições de 
subsistir. Perdidos estes. falecem-lhe as fontes básicas para dar-lhe a 
consistência da continuidade, em termos de organização, 
planejamento e realizações técnicas. 

Até hã bem pouco tempo, as funções do Arquivista se li~ 
mitavam às de zelar pelos acervos recolhidos, numa fase em que os 
órgãos produtores. por necessidade de recuperação de e.').paço, deli~ 

beravarn periodicamente de5truí~los. Mudernamente, o progresso 
ampliou~lhe a faixa de atuação. De!egou~lhe a tarefa de 
programação das fontes de informações, para aumentar~lhe a efi­
ciência e efi.cácíe~ no atendimento à dinâmica do trabalho, à 
avaliação das espécies documentais produzidas, com vístas à 
preservação ou à eliminação, exigida esta pela necessidade de 
economia de espaço. 

Sua preocupação primordial hoje é alimentar a informação, 
organizá-la, racionalizar o seu suporte material, atender· ao órgão a 
que serve, e aos pesquisadores, se incumbido de zelar pelos arquivos 
acumulados eru sua instituição arquivistica nacional. 

Os documentos são ·criados em função das atividades desen~ 
volvidas pela.entidade que os gerou.·Por algum tempo, constituem 
instrumentos de administração, materializam atos e fatos de dada 
administrc~ção, Por isso, tem sido seu destino. seu ciclo de vida mui­
tas vezes fixado em função apenas dos objetivos da própria admi­
nistração. Infelizmente, nem sempre o interesse da cultura tem sido 
lembrado. 

A escassa importância que muitos países dispensaram a seus 
arquivos é responsável pela perda de valiosas fontes de pesquisa, 
seja no domínio econômico. seja no social, político ou histórico. As 

' nações subdesenvolvidas normalmente não se preocupam com seUJi 
arquivos. Ê sabido que esta preocupação constitui, de fato, a medida 
da evolução alcançado por um povo. Do grau de empenho no tratar 
de seus documentos por profissionais competente, pode-se visualizar 
um indlcio do desenvolvimento de uma n.açào. 

O estágio de maturidade em que nos encontramos conduz-nos 
hoje a ess'C passo: o r1conhecimento da e:or.istêncía de uma técnica 
cujo dt!'!lempenho somente a profissionais habilitados será permitido. 

O tratamento dos arquivos constitui meta de grande alcance 
num País como o nosso, cuja tome~da de consciência de seu estágio 
de desenvolvimento, com relação às demais Nações, fá·lo voltar-se 
para uma análise permanente de seus feitos, sucessos e insucessos, na 
busca de melhores oportunidades e de comportamento que o 
conduza a superar etapas. visando a atingir a condição de país 
desenvolvido. 

A proposição. que ora pretendemos referendar, consagra os 
profissionais da arquivística, dá~lhes condições de subsistências, e 
estimula a formação de maior número de especia.listàs em ârea cuja 
escasst::z é notória. 

E com grande entusiasmo que vivemos este momento. Estamos 
felizes em ver um país como o nosso crescer em suas dimensões 
culturais. ao buscar a ciência da informação, através do reconheci­
mento do profissional que deve alimentá-la. 

Nós. brasileiros, estaremos, por certo, firmando sólidos ali­
cerces em que nos apoiaremos sem riscos e receios. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira) - Não hã mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente, 
designando para a Ordem do Dia da prMima sessão ordinária as 
matérias constantes da pauta de hoje e que não puderam ser aprecia­
das por falta de quornm, assim constituída: 

-I-

Votação. em turno único, do Requerimento n"' 156, de 1978, do 
Senhor Senador Paulo Brossard, solicitando urgência. nos termos do 
art. 371. alínea~. do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n"' I OI. de !977, que regulamenta a profissão de Biomédico, 
cria o Conselho f:ederal e os Conselhos Regionais de Biomedicina. e 
dá outras providências. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 122. de 1978, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando a Inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do Senado nq 248, de 1976, que proibe a 
pesca da baleia no mar territorial brasileiro. 

-3-

Votação. em turno único, do Requerimento n"' 136. de 1978, do 
Senhor Senador Adalberto Sena, solicitando u inclusão ern Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do St::nado n"' !64, de 1974, que dispõe 
sobre a participação dos eleitores do Distrito federal na eleição de 
Senadores e Deputados Federais, e dá outras providênciàs. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 68, de 1978, do 
Senhor Senador Murilo Paraíso. propondo a inserção, em Ata, de 
voto de congratulações U "Ordem Beneditina da Academia Santa 
Gertrudes" de Olinda. no Estado de Pernambuco, tendo em vista os 
inestimáveis serviços prestados à educação pela instituição tendo 

PARECERES CONTRÂRIOS, sob nvs 365 e 366, de 1978, das 
Comissões: 

~de Constituição e Justiça; e 
- de Educa~ão e Cultura. 

-5-

Votação, em turno único. do Requerimento nl' 107, de 1978, 
do Senhor Senador Franco Montoro. propondo a inserção, em Ata, 
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de voto de congratulaçõe" ao Diário do Grande A BC. pela passagem 
do vigésimo universúrio de sua fundação, tendo 

PARECER, sob n"' 364, de 1978, daCJmissàa: 
- de C'onstituh;ào e Justiça, favorável. 

-6-
Votaçào, em rrimeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 

n<1 40, de 1972, do Senhor Senador José Lindoso, que dispõe sobre a 
propaganda comercial de produtos de consumo público, estabelece 
obrigatoriedade de descrição de qualidades nas respectivas embala­
gens, e determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~s 308 a 311, de 1973, e 1.010 a 1.013, de 
!977, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça-}'>' pronunciamento: pela constitu­
cionalidade e juridicidade nos termos do Substitutivo que apresenta; 
2<.> pronunciamento: pela constitucionalidade e jurídicidade do 
Subs.titutivo de Plenário. com subemendas que apresenta; 

-de Economia- 1"' pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissào de Constituição e Justiça. com subemenda que apresem­
ta c voto vencido, em separado, do Senhor Senador Luiz Cavalcante; 
29 pronunciamento: favorável ao Substihltivo de Plenário e às 
subemendas a jle apresentadas pela Comissão de Constituição e 
Justiça: 

-de Saúde- I"' pronunciamento: favorável ao Substitutivo da 
C'omissilo de Con.<.tituiçào e Justiça, com subemenda que oferece; 
29 pronunciamento: contrário ao Substitutivo de Plenário, com voto 
vencido do Senhor Senador Ruy Santos: e 

- de Finanças - }9 pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça e à subemenda da Comissão 
de Economia, e contrário à subemenda da Comissão de Saúde, com 
voto venddo do Senhor Senador Cattete Pinheiro; 29 pronunciamen~ 
tn: contrário :w Substi~utivo de Plenário, com voto vencido, em 
separ<.~do. do Senhor Senador Lourival Baptista. 

-7-

Votação. em primeiro turno. do Projeto de Lei do Senado 
n'1 136. de 1976. do Senhor Senador Lourival Baptista, que altera a 
Lei n" 4.~86, de 9 de dezembro de 1965, que regula as atividades dos 
representantes comerciai.<; <lUtônomos, e dá outras providências, ten~ 
do 

PARECERES. sob n"'s 944 a 946, de 1977, das Comíssões: 
- de C'onstituic;ão e Justiça- 19 pronunciamento: pela consti~ 

tucionalidade e juridicidade, e, no mérito, favorável; :ZP pronuncia~ 
mento: pela constitucionalidade e juridicidade do Substitutivo da 
C omissão de Lcgislaçào Social. nos termos de subemenda que apre­
senta: e 

~ de Legislação Social, favorável, nos termos de Substitutivo 
que oferece, com ~·oto. em sepurado. do Senhor Senador Nelson Car-
neiro. 

-8-

Vot<.~ç~o. em primeiro turno. do Projeto de Lei do Senado 
n~> 234. de 1976. do Senhor Senador Franco Montara, que assegura 
direitos à promoção c aproveitamento do empregado em atividade 
privativa de habilitaçào qualificada. tendo 

PARECERES. sob n"'s 135, 136 c 889. de 19?7, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito, favorável: 
- de Legislação Social - J9 pronunciamento: favorável - 1~ 

pronunciamento: (rec:<<mle solicitado em Plenário) favorável, com vo­
to vencido do Senhor Senador Lourival Baptista e voto vencido, em 
.~ep<:~rado. do Senhor Senador Ruy Santos. 

-9-

Votação. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n" 217, de 1976. do Senhor Senador Franco Montara, que dispõe so­
hre <l transferência do Ul!roviário. e dá outras providências, tendo 

PAR FCER FS. ~ob n~'!l 94 a 96. de 1978, das Comissões: 
-de Constitukào e- Justiça, pela constitucionalídade e juridici­

dade do Projelo: 

-de Le-gislação Social, contrário, com voto vencido dos Senho­
res Senadores Orestes Quércia e Cunha Lima: e 

-de Economia, favoráveL 

-10-

Votaçà(}, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
nP 145. de 1977, do Senhor Senador José Lindoso, que acrescenta 
padgrafo único ao art. 488 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
dispondo sobre o horário no período de aviso prévio, e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECERES, sob n9s 123, 124 e 125, de 1978, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- Jl' pronunciamento: pela constitu­

cionalidade e juridicidade do Projeto; 211 pronunciamento: pela cons­
tituciomilidade e juridicidade do Substitutivo da Comissão de Legis­
lação Social: e 

- de Legislação Social, favorável, nos termos do Substitutivo 
que apresenta. 

-11-

Votação. em primeiro turno (apreciação preliminar da juridici­
dade. nos termos do art. 296 do Regimento fnterno), do Projeto de 
Lei do Senado n<1 128, de 1977, do Senhor Senador Vasconcelos Tor­
res, que altera disposições legais relativas à proteção do trabalho do 
menor, tendo 

PARECER, sob n"' 59, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, rei a injuridicidade, com voto venci­

do do Senhor Senador Nelson Carneiro. 

-12-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento In­
terno). do Projeto de Lei do Senado n<.> 144, de 1977, do Senhor Sena­
dor Benjamim Farah. que autoriza o Poder Executivo a determinar o 
pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e milí~ar 
da União. e dá outras providências. tendo 

PARECER. sob n"' 940. de 1977. da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e inju­

ridicidade. com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Carnei­
ro e Cunha lima. 

-13-

Votação, em primeiro turno (apreciação prelíminar da juridi­
ci<iade. nos teimas do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n" 232. de 1977, do Senhor Senador Benjamim Farah, 
que dispõe ~obre a aposentadoria especial para o Som beiro Hidráuli­
co e para o Eletricista do Grupo de Instalações Elétricas, Gás, Hi­
dráulicas e Sanitárias.. tendo 

PARECER, sob n9 2!. de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto venci­

do dos Senhores Senadores Acdoly Filho. Leite Chaves. Nelson Car­
neiro e Cunha Lima. 

-14-

Discussão. em turno único (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei do Senado n" 38, de 1978- Complementar, do Senhor 
Senador Benjamim Farah, que isenta do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias afi operações com gi!neros alimentícios de primeira 
neces~idade. tendo 

PARECER. sob n9 167, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade (depen­

dendo da votação do Requerimento n~' 189, de 1978, de adiamento 
da discussão). 

-15-

Oi~cu!>sào, em primeiro turno. do Projeto de Lei do Senado 
no;> 97, de 1977, do Seryhor Senador Benjamim Farah, que dispõe so-
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brc., propaganda comercial nos uniformes esportivos do atleta pro­
ris:.iQna\ de futebol. c dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~s 898 a 900, de 1977, das. Comissões.: 
--de ('onstituição e Justica~ pela con!itituclona.lidadc e juridici­

dadl!. com voto vencido dos Senhores Senadores Italívio Coelho, 
Otto Lchmann e Osires Teixeira: 

-de Economia, favorável: e 
-- de Educ'ação e Cultura. favorável, com voto vencido do Se-

nhor Senador Ruy Santos (dependendo da vataçào do Requerimento 
n~ 165, de 1978, de adiamento da discussão). 

-16-

Discussão,_ em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~ 115, de 1977, do Senhor Senador Accioly Filho, que institui a cor~ 
reçiio monetária nas dividas exigíve-is, pecuniárias ou de valor, tendo 

PARECERES. sob n~>s 92 e93. de 1978, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídici­

dade e, no mérito. favoráveL 
--de Economia, favorável (dependendo da votação do Requeri­

mentu n» 166. de 197S, de adiamento da discussão). 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira)- Está encerrada a 
sessão. 

f LI')'Wila-se a wuào à.~ IR horas e 25 minuto.~.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. DIRCEU 
CARDOSO. NA SESS.40 /)E 2-R-7R. QUE SE REPUBLI­
CA POR HAVER SAfDO COM I.VCORREÇ(JES NO DCN 
rsecâo 111 DEJ-8-?R. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Pmnuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadore.~: 

A Comissão de Constituição e Justiça, na reunião realizada hoje 
pela rnanhà, entre outros projetos examinados, estudados, apro­
vados ou rejeitados, aprovou um projeto de nossa autoria, que 
estabelece a inclusão, no Plano Nacional de Viação, de uma estrada 
de importância vital para a economia do meu Estado, ligando Muni­
cípios prósperos c vitais da economia do Espírito Santo. Este pro­
jeto, apresentado no ano passado. mereceu o parecer favorável do 
nobre Senador Leite Chaves e a aprovação unânime dos Senadores 
membros daquela Comisào, inclusive do ilustre Senador Hclvídio 
Nunes, que votou com restrições, em virtude de a inclusão, no Plano 
Nacional de Viação. dever respeitar algumas exigências que a lei 
federal ~stabelece sobre o assunto. 

A estrada, Sr. Presidente, cuja inclusão solicitamos no Plano 
Nacional de Viação, é a da ligação da BR-262 com a BR-101, isto ê, 
a ligução da Eslruda Vitória-Belo Horizonte-Mato Grosso-Bra­
sília. etc com a Estrada Vitória-Rio de Janeiro, ou a Grande 
Longitudinal, que liga o Rio Grande do Norte ao Rio Grande do 
Sul. passando pela zona litorânea dos Estados que medeiam esse 
l!lrgo lraje\o do território nacional. Ê a E5trada que ligará os Municí­
pios de lúna c Nunes Freire, na Zona Serrana do Espírito Santo, 
lígando~a a Anutiba e Placa, no Município de Alegre, sobre a BR­
!01. 

Sr. Presidente, ali, situa-se uma das mais importantes zonas 
cafeeiras do meu Estado. zona que, como dissemos ontem, produz o 
café, produto que o Governo tem tratado com tanto indiferentismo e 
do qual tem o Governo retirado alguns valiosos aux.ílios à economia 
nacional. porque no Espírito Santo se encontra o quarto produtor de 
café do \lrasil. café esse que se escoará através dessa via asfaltada. 
Por ora. é uma estrada feita de terra com os recursos do Governo 
estadual e até com auxílios dus Governos municipais, que possibi­
lítarum essa ligação há muitos anos. Portanto, cruzando uma .zona 
próspera c de grande futuro do meu Estado, Hgando a Zona Serrana 
do Sul à Zona Litorâneu sobre a BR~lOI. Tem caracteristicas de 
estrada de gr:mde significação para a economia do Espírito Santo e 
do Brasil, já que por ali se escoar~ repetimos, um dos grandes produ-

tos da economia brasileira, que é o tafé. Este café que, no Espírito 
Santo, vem sendo tratado pelo Governo, com descaso, com in­
justiça, com discriminação e com ·iniqüidade, vez que, enquanto atin­
ge, por ser tipo melhor, o café nos Estados de São Paulo, Paranã e do 
Sul de Minas Gerais. valores bem significativos, o cafê do meu Esta­
do está cotado a mil cruzeiros a saca, apenas, o que significa uma 
desvalorização imensa, em face do custo da saca do produto nas ou­
tras Unidades cafeeiras do País. 

Ontem tive oportunidade de reclamar contra essa situação do 
café capixaba. Hoje, na Resenha da Voz do Brasil, de que tantas 
vezes ml': tenho ocupado nesta Casa, leio um trecho que demonstra 
também o descaso com que às vezes são tratados assuntos que aqui 
verso, eis que essa Resenha as.sim se expressa sobre meu pronuncia­
mento de ontem: 

"Revelou que no Espírito Santo o café está sendo nego­
ciado a mil cruzeiros a saca, enquanto os armazéns do IBC 
em Vitória estão abarrotados com estoques de café que são 
exportados para a África e Ásia ... " 

Sr. Pre:-.idente, foi exatamente o contrário o que eu disse. E 
mereceria até internamento numa casa de saúde, para tratar da saúde 
mental. se cu tivesse dito que o café do Espírito Santo está sendo 
exportado para u Ásia e para a África. Ao contrário, Sr. Presidente. 
Disse que o~ armazéns estão abarrotados com 450 mil sacas de ·café 
importado da África e da Ásia, e até citei os países de onde esse café 
provêm. 

Assim. Sr. Presidente, no meu pronunciamento de agora, faço 
nova retificação do que noticiou a Vo: do Brasil ontem, cuja 
Re.,cnha foi di;.tribuida aos Senadores nesta manhã de hoje: não 
condiL com a verdade. 

A esta horu. os que mandaram para cá estarão arrependidos por 
eu ler dito um di.~latc de tal natureza e de tal profundidade. Desta 
forma, Sr. Presidente, não quero que a responsabilidade pese sobre 
os meus ombro~. mas que recaia em quem de_iireito. 

Ãs vezes os organizadores da Voz do Brasil aqui, da Casa, recla­
mam das minhas constames solicitações, porque, homem que tem ti­
do uma atuação no Senado de quase todos os dias, e que não tem me­
recido a filtração dessas notícias nos jornais, mas tem merecido, pela 
organização da Casa, a divulgação dessas notas através da Voz do 
Bra.l"il- us notícias não chegam através dos jornais, não as peço e 
nem cortejo os jornalista!> para fazê-lo- desejo que respeitem as mi­
nhas opiníõc ..... Aquilo que o povo paga para ter o Senado, que é a 
Vu:: do Brw·i/. o dinheiro do povo é gasto para que esse povo acom~ 
panhe a utuaçào dos Senadores na Casa: aquilo que o Senado divul­
ga através da V o: do Bra.sil como o resumo, a resenha dos nossos tra­
balhos, isto eu exijo, Sr. Presidente, que seja o trar\.sunto da verdade 
ou d<~s coisas que aqui dissemos. 

Não redamaria se a notícia fosse perdoável. Mas para mim, qLI~ 
não conto com os. jornais do meu Estado, porque sou da Oposição, 

·de uma Oposição que sempre faz um finca-pé na sua trincheira e que 
não transige- sou Oposição que se opõe mesmo- para mim, que 
sou de uma Opo-;içào que não trarisige, que não esquece e que· não 
perdoa, de uma Oposiçiio que não tem medo dos jornais, dos jorna­
listas, do Governo. de ninguém, de uma Oposição que não tem medo 
do SN!, de uma Oposição que não tem medo do DOPS. de uma Opo­
sição que não tem medo da Polícia Federal, de uma Oposição que 
não tem medo dos úrgiios de fiscalização do Governo que nos vigiam 
e nos lisca\izam, de uma Oposição, assim, autêntica e viril, se não te­
mos o noticiário daqueles que devem dar curso as nossas idéias, en­
tão devemos reclamar o direito que temos, como qualquer Senador, 
de que a V o.: do Brmil seja fiel aos nossos pronunciamentos, 

A nossa vida. Sr. Presidente, tem tido posidonamento vertical. 
Há dias critiçamos até o nosso Partido, precisamente a Secção doEs­
tado do Rio de Janeiro, pela apresentação do senador biônico. Mas 
dissemos, Sr. Presidente, que amargura maior estava reservada para 
outra desilusào': ~crá quando verificarmos que a nossa Secção do Es­
tado do Rio de Janeiro hâ de votar no candidato da ARENA à Presi-
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dência da Repúblicu. Ai esgotaremos a última gota de fel na taça que 
o destino nos deu. 

O Sr. [l·andro Carreira (MDB- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Evand.ro Carreira {MDB- AM)- Nobre Senador Dir­
ceu Cardoso, dou testemunho do seu trabalho íncansâvel como 
digno representante do Espírito Santo e autêntico representante po­
pular. Quando protesta. quando reduma a falta de difusão autêntica 
da sua mensagem, V. E:x.• o faz com toda a razão. Se todos os legisla­
dores tivessem tomado conhecimento de que o abastardamento do 
legisl<ltivo decorreu el:atamcnle dessa omissão nossa, dos nossos an­
terwsst\dns. que permitiram aos meios de comunicação difundir ou­
tras notki:~~ que nfm aqucl:~~ s:~ídas da Praça, Já agora, onde nasceu 
o Legislt!tivo e onde tem cabimento o reJ)resentante popular, se nós 
tivi:ssemos. a serviço das Ct~sas Legislativas, os meios modernos de 
comunicação. como só em ser o rádio e a lelevisito, o povo saberia 
discernir e escolher quem e que trabalha verdadeiramente nos P\enâ­
rios d<~s Casas Lcgish1tivas. quem de fato atual, ou quem está aqui ou 
alhures à mercê de outros interesses. Eu o parabenizo, Senador. Mais 
uma ve ... V. Ex• rrova a sua :IUtcnticidade. 

OSR. DIRCEU C' A R DOSO (MDB- ES)- Agradeço o apar­
te de V. Ex•. nobre Senador Evandro Carreira. que tem sido pródigo 
na su<~ solidariedade. manifestada ~~o longo dos nossos pronuncia­
mentos. revelando que na adversidade as almas se unem, se aparen­
tam e se ahraçam - nós. Sr. Presidente. que ocupamos esta faixa, 
aqui do nosso Plenário. onde o sol das condescendências não atinge, 
c.~sa meio sombra. esse lusco-fuseo desta bancada, esta ·flora xerófila 
que h;d:'lita aqui os soeavões desta bancada, Sr. Presidente, mas que 
não transige eom a ·ven.l<tde nem transige com essa condescendência. 

Então. Sr. Presidente. o que dizíamos: se abrirmos mão de um 
direito que temos, entre os poucos direitos que a Oposição tem !'!esta 
Ca:.a, se ahrirmos mào dele.~. nós .~alpicaremos farrapos humanos, 
:1qui. neste Plcnúrio. 

Fu que entrei nesta Cas:1 rclos meus pés, quero dela sair com os 
meus ['tés. nilo quero ser derenestmdo, nem aceito a depenestração 
de ninguém. 

Já o disse e repito. entre o homem de luta que sou e a desmorali~ 
zaçào que quem quer que seja tente me trazer, eu prefiro morrer. E 
assim tem sido a minha luta e a minha campanha. Os que não me 
conhecem aqui. se souberem que no meu Estado a nossa luta tem si~ 
do esta tônica, única tônic~ que me tem conduzido aqui, me trouxe 
quatro vezes à Câmara Federal. E o vento que me trouxe, porque 
não foi prestígio. foi o vento que me trouxe aqui ao Senado, tem sido 
a reufirmaçào de.~ses princípios de luta, desses princípios éticos, des­
ses princípios morais. 

Sr. Presidente. não transijo e odeio a corrupção; não transijo, e 
odeio o corruptor: n~o transijo e odeio o corrupto. Homem pobre 
que tem coroado o sacrifício com o sacrifíciO, que nunca recebeu 
heness~.:s de ninguém. hú dezoito anos na Oposição. Dezoito anos, 
Sr. Presidente. e ainda floresce esta no r minguada das lutas politicas. 
Após dewito anos no sol causticante, perseguido, mal visto pelos jor­
nais que se refocilam na gamela do Governo, mas sempre em posição 
vertkal. per ... eguindo os meus ideais e os meus princípios. 

Sr. Presidente. então. perdoe-me V. Ex• o parênteses dtsta 
~.:omunkaçi10 â Casa. feita com certa emoção, porque li aqui, em pie~ 
no Plcn~1rin, cst;.1 resenha e de ter desviado do fulcro da comunicação 
que iria fa1.er ã Casa. A comunicação é uma estrada e eu desviei-me 
por uma vereda. A comunicação é a ligação de uma estrada sobre a 
RR-26:!. ~a placa no Alegre na BR-101 e nós nos desviamos por estes 
~.:aminhos. os ínvios caminhos que nos trouxeram a esta exaltação. 

Sr. Pn:sidente. a minha comunicação. portanto, enviada através 
da Vo:- do 8ra.1·il. a que tenho direito, é a de que a Comissão de 
Constituição e Justiça aprovou, por unanimidade, na sua sessão de 
hoje. um projeto de nossa uutoria que visa essa ligação no Sul do 
Espírito S;.mto.Nào chega o comentário do jornal, mas chega .a notí-

cia pelo rádio. Algumas almas penadas que, durante a noite, ouvindo 
seus rádios, nos confins do meu Estado, nas suas choupanas, nas 
suas c~1sa,~ derroídas; nas suas pobres casas no território do meu Esta­
do hão de ouvir que, hoje. na Comissão de Constituição e Justiça, 
um projeto do interesse de uma área rica do meu Estado foi agra­
ciado com um rarecer e uma votação favorável da Comissão de 
Constituição e Justiça, 

Delongou-se a minha comunicação porque tive que fazer a reti­
ficação. a quul não mais vou me referir. Assim, Sr. Presidente, era 
meu objetivo mandar a essa regíào esta notícia, grata a eles e grata a 
mim,. por ter conseguido um parecer favorável da nobre e egrégia 
Comissão de Constituiç~o e Justiça do Senado Federal. Muito obri­
gado. (Muito hem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Presidência sen­
te-se no dever de informar ao nobre Senador Dirceu Cardoso que, no 
curso do seu pronunciamento. diligenciou a rétíficação solicitada pe­
lo ilustre parlamentar, e. já no programa de hoje, a Voz do Brasil, ao 
registrar o seu discurso da tarde, procederá à retificação, com a am­
pla argumentação há pouco ex pendida. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. (JIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Pela ordem) -
Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Se o tratamento continuar assim vou requerer para que não 
~:onstc mai:; na Vo:- do Hrmil o meu nome. Evitarei com isso, mais 
ahorrc.:imcnlus. Sr. Presidente. 

Não tenho satisfações a dar a eles e nem quero mais satisfação 
deles:. 

Sr. Presidente, agradeço as providências tomadas por V. Ex•, 
que tem reconhecido a nossa atuação e a verticalidade de posições 
que temos assumido, aqui na Casa, mas se continuar a Voz do Brasil 
errando tanto, Sr. Presidente, o melhor ê desistirmos. Falam de to­
dos os Senadores e não quero que ponham mais o meu nome. Te­
mos, então. o crédito e o haver e a fatura está liquidada. 

Agradeço a V. Ex• as providências que a Mesa tomou, como de 
seu dever, reconhecendo a justiça da.queixa que acabei de formular. 

O SR. PRESiDENTE (Mauro Benevides) - Concedo a pala­
vra, como líder, ao nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS. Como Líder, pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre~iden­
le, Srs. Senadores: 

Recebi, subscrita pelo Sr. Pompeu de Sousa, Presidente do Co­
mitê Brasileiro de Anistia. uma carta em que narra fato que conside­
ro grave c dele entendo do meu dever dar ciência ao Senado, esperan­
do que em hn:vc o •L"stmto descrito nessa missiva venha a ser objeto 
de c~thal esclarecimento pelos ilu~tres porta-Vozes do Governo. 

A carta, datada de 3\ do mês de julho, tem este teor: 

"Brasflia, 31 de julho de 1978. 
A Sua E.xcelêm:ia 
Senador Paulo Brossard 
M.D. Lidcrdo Movimento Democrático Brasileiro 
Em miins. 

Senhor Lider: 

O Comitê Brasileiro de Anistia-O F cumpre um dever 
ao dirigir~se a V. Ex•. para. através dessa Casa rlo Congresso, 
denunciar à Nação que o sistema de repressão policial, ainda 
vigente no País, continua a praticar arbitrariedades que 
violam flagrantemente princípios os mais elementares dos di­
reitos humanos. Hâ mais de dez dias foram presos em 
Brasília, por diligências que revestiram o caráter mais ~"JI[/'1 H 
seqUestro que de detenção legal, seis.cidadàos brasileiros ·· ~ ·· ~ 
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Alcides Bartolomeu de Faria, biólogo; Flávio Lúcio Correia 
de Faria, estudante de Sociologia da Universidade de Brasília 
-: fundonário do Banco do Brasil; Adirson Braga de OJiveira, 
gráfico; Mário Gonçalves, funcionário da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos; Beliza Maria Guedes Gonçalves, 
estudante de História do Centro de E~tudos Unificados de 
Brasilia (CEUB) e V era Lúcia- os quais se encontram, até 
hoje. sob clâusula de incomunicabilidade. A autoridade 
coatora não deEniu as. acusações que pesam sobre os detidos, 
fazendo. entretanto. tram.Jlirar informes de otigem policial 
qu~ lh~s atribui atividades políticas supostamente ilegais 
ejou violações penais de outras naturezas, não devidamente 
caracterizadas. Permitida a visita aos presos de pessoas de 
suas famílias, verificou-se que pelo menos alguns deles 
haviam sido submetidos a forruras físicas e psicológicas, ~orno 
a aplicação de choques elétricos e ameaças de execucào 
sumária o bala. 

Ora, Sr. líder, quaisquer que sejam as acusações que se 
venham a fazer contra esses cidadãos, fundadas ou in­
fundadas - como só à autoridade judicial caberá decidir -
o tratamento desumano a eles imposto constitui prática que 
viola a legalidade e aberra das condições minimas de 
decência que caracterizam as sociedades civilizadas. Dessa 
fMma, o Comitê Brasileiro de Anistia-DF, fiel aos princi· 
pios maior~s de sua luta contra todas as punições baseadas 
no arbítrio das leis de exceção, não Jlode calar seu protesto 
diante de quaisquer violações dos direitos humanos, como no 
caso presente, ao mesmo tempo em que promove, em 
Brasília, nos dias 5 e 6 de agosto próximo. uma reunião com 
todos os Comitês de Anistia e Movimentos Femininos pela 
Anistia, de diversos Estados, culminando com um ato públi­
co a realizar-se no dia 7 de agosto, segunda-feira vindoura, às 
20 horas, no Centro Cultural de Brasília, na L-2 Norte. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• pro­
testos de estima e consideração. - Pompeu de Sou.sa. 
Pr~sid~nte." 

Sr. Presidente. a Casa conhece o Signatário, sabe do alto con­
ceito de que goza o Sr. Pompeu de Sousa, circunstância que me 
impô.s vir à tribuna para dar notícia desse fato lamentãvel, não 
apena!; ao Senado mas à Nação. E não apenas dar notícia, mas, 
especialmente, solicitar das autoridades responsáveis explicações 
qu~. r.:·•Jlero ~m Deus, ~ej;tm e~dar~cedoras e cabais. E espero em 
Deu~. \ambém que n:io v~nham a confirmar a ínominável crueldade 
afudid;t no documentü que venhn de registrar nos Anais da nossa 
Ca~a. Isso rwrque. ~omu dit. a carta assinada pOr Pompeu de Sousa, 
na l'Ondiçiio de Presidente do Comitê Brasileiro de Anistia do Distri­
to Fcder:tl. quaí.~quer que s~jam as acu~;.tçôes que pesem sobre essas 
pcss1ms. sejam elas fund:tda.~ ou infundadas. como só poderá ser 
apura<.ln ao ca\11) de um processo judicial. o que se nào explica e 
justifica em hipl1tc~c alguma ..;ttn os maus-tratos e a lortura innigida 
a JleS~IJas ainda conservada.~ em condições de incomunicabilidade 
pM mais de lO dia~. 

Por ora, Sr. Presidente, é o que a respeito entendo de meu dever 
proferir nesta Casa. sem adiantar mais julgamentos, mas 
requerendo, sim. de forma solene e formal, o amplo esclarecimento 
deste assunto. 

Ditas estas palavras. Sr. Presidente. e de certa forma sem mudar 
de assunto. quero também registrar, em nossos Anais, um outro 
documento da mais alta importância. Este é subscrito pelo Presi­
dente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados, o Dr. 
Raimundo Faoro, e dirigido a S. Ex.• o Sr. Ministro da Justiça 
Armando Falcão. 

A carta também versa sobre tema correlato ao que venho de 
mencionar: é o problema da incomunicabilidade de presos e do di­
reito que tem o advogado de comunicar-se com o seu constituinte, 
indepcndentl!m~nte de licença. mesmo estando ele incomunicável, 
flào por uma pr~tensào vã do advogado, não por um requerimento 

fundado ou uma postulação Procedente do causídico, mas por força 
de expressa e taxativa disposição legal, que assegura ao advogado a 
comunicação com o seu cliente em quaisquer circunstâncias, em 
quaisquer condições. 

O documento é este. Sr. Presidente: 

"DE FAORO A FALCÃO 

Compro o dever de levar ao conhecimento de Vossa 
Ex.celência fato de suma gravidade. que atinge prerrogativa 
dos advogados, fere a Constituição da República e ofende ai 
Declaração Universal dos Direitos do Homem. Resumirei o 
:.Jssunto, que pode ser minuciosamente examinado nos 
documcnltlS anexos. juntos por cópia xerox. 

O Sr. Pre~idente do Conselho Secional da Ordem dos 
Advog:tdos do Brtlsil no Estado de Pernambuco encaminhou 
ao Sr. Superintendente da Polícia Federal daquele Estado, 
antes de publicado. texto da nota oficial emitida acerca de si­
tu:u,:iio çont.:rcl<l. que vers:.1 ~obre inçomunicabllidade de pre­
so com seu advogado. 

O Sr. Surerintenden\e da Polícia Federal, em resposta 
em qu~ devo ressaltar a polidez. informou haver confiado o 
ofíc:io e a no/a o(ida/ ao exame da assessoria jurídica do DPF, 
úrgõo que compôe o Ministério da Justiça, "de onde provêm 
a); instruções normativas e doutrinárias sobre o procedimen­
tn d~1 Pnlid~1 FedewL em todo o Brasil, à luz da legislação 
vig<nte". Adi:.lntou. todavia. entender "que a incomunicabili­
dude n:.1 fa~c do inquérito- que, JlOr natureza. é procedímen­
to preliminar preJl<~r<ltúrio da ação penal - nada tem a ver 
com o princiJlÍO de ampla defesa.'' 

Este i: o ponto de vista du autoridade policial. 

··Diurft.c du dissídi~.J. assim criado. dirijo a Vossa Exce­
lência 01 ~olit:itaç:io de p:l!avra dara ~ d~tinida que ponha ter­
mo às dúvidas su~citad<ts. para o fiel cumprimento do art. 89, 
Inciso 111. da Lei n~'4.215. de 27 de abril de 1963, in vrrbis: 

"São direitos do advogado: 
I lI - ~.:omunicou-se. pessna\ e reservadamente com os 

seus dient~s ainda quando estes se :.v..:hem pre!'.os ou detidos 
em estabelecimento civil ou militar mesmo incomunicáveis.'' 

Até aqui o.1 lei. 

"Nenhuma dUvida pode pl!rsistir acerca da plena vigên­
cia da ki mencionada. uma v~z que. ~e alegada alguma 
incompatibilidade ~ntre leis, prevalece o que dispõe o art. 2~', 

parágrafo 2t, d;.t lei de Introdução ao Código Civil, confor­
me m:1nif~.qa.;iio rc~;cnt~ qu~ vin~:ula a Administração Públi­
ca. De nutro lado. tttl arredar o Recurso de Habeas Corpus 
n~ 51.77/oi (R.T.J. vol. h9, púg. 3X8). o Supremo Tribunal Fe­
deral proclamou. pela vot. do E.~celentíssimo Senhor Minis. 
lm Xavier de Alhu4ut-rquc, em acórdão que o Sr. Superinten­
dente da Polícia 1-'cdcrat de Perno.\lnbuco se recusüU a guardar 
nos ~cU.\ arquivos 

Leio o acúnh'\n: 

"No estado atual Jo Direito brasil~iro, a amJlla defesa 
do acusaUo no processo pcn;.d constitui garantia coostitu­
c.:ional c deve e.,c;rcitar-~e. salvo hipôtes~s excepcionais. por 
inll.!rmédi\) dt: advngadn. Por isso mesmo. goza este de pra­
rogati\'a-~ espe~"iais 1.\UI! a ki cslima -.cn:m indispensâveis ao 
seu liHc (.lc.~cmpcnlw proli.~siunal. E seu direito, por 
exemplo. ingressar livrement~ ... " 

.. - suhlinho o advérbio: lil'renw111e.' 
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Sàn pal<.1vras não minhas, Sr. Presidente. Sào palavras do Mi­
nistro Xavier de Albuquerque. Supn:mo Tribunal Federal. por conse­
guinte: 

··-sublinho o adveí'bio: /il·remente -nas prisões, e de­
las retirar-se independentemente de licença (Lei n<? 4.115, de 
27-4-63, art. 89. inciso VI. letra B, in fine. combinado com o 
inciso VIl, segundn parte). 

Tamhêm o é comunicar-se, p(...>ssoal e re.~ervadamente 

com m seus clientes. ainda quando estes se achem presos ou 
detidos em eslabdt•cimcnto civil ou militar. mesmo incomu­
nicáveis (Lei citada, art. 89, III), direito que não sofre exce­
ção na lei processual penal aplicável aos crimes contra a se­
gurança nacional (art. 75 do Código de Processo Penal Mili­
tar. combinado com o art. 58 do Decreto-lei n"' 898/69}." 

Alé <lqui. o acórdão do Supremo Tribunal Federal, citado na 
missiv:.1 do Presidente Raymundn faoro. 

"O direito do advogado de comunicar-se, pessoalmente 
e reservad.amcnle com os seus clientes, mesmo incomunicá­
veis - corolário dn princípio da ampla defesa - está, além 
de assegurado na lei. reconhecido pelo Poder Executivo e pe­
lo Poder Judiciário. Será necessário. desta sorte, que as 
autoridades da Polícia Federal recebam instruções para evi­
tar que se repitam f<I{O'\ como o ora em causa, o que "impedi­
rá a possibilid<ide de eventuais denúncias que po<;sam surgir 
com rel:tçào <'1 pri1tica de ofensa à integridade física dos pre­
sos" conforme a ponderada oh<;ervação do Sr. Presidente do 
Conselho Secional da OAB em Pernambuco." 

Até aqui. Sr. l'n:sidente. o documento do Presidente do 
Consdho 1-"ederal da Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. 
Raymundo Faoro. 

Sinto~me dispensado de qualquer forma de comentário. É um 
caso de extrema simpliddadc. estú C.l(fW.Sio de forma impecãvel e tu­
do quando eu pude~se dit.er ou viesse a dizer seria uma demasia, em 
li.iCC do documento elevadl) c digno- como soem ser os documentos 
d:~ Ordem dos Advo~adt)S do Brasil- dirigido a S. Ex• o Sr. Minis­
tro da Justiça. 

A Nação espera que t) Sr. Ministro da Justi~a diga a respeito 
uma palavw tranqi.li!it:adura, determinando à Polícia Federal o 
exato c pontual cumprimento da lei . .se é que se exige. para o 
cum·primcnto da lei. a autorização ou a redeterminação do Ministro 
da Justh;a. 

De qualquer snrte. a solicitação feita pelo Conselho Federal da 
Ordem, através de seu Presidente. Dr. Raymundo Faoro, é neste 
sentido: que o Sr. Ministro da Justiça advirta o Superintendente da 
Polícia F-ederal do Estado de Pernambuco rara o .~etJ dever de 
cumprir a lei. S1i is!o. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO 
CARREIRA NA SESSÀO DE 4-8-78 E QUE. ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE: 

O SR. EVANORO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o 
seguinte discurso,)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Municiado pelo único arsenal de informações que nos pode arri­
mar no lrabalho incansável, extenuante, de representar o povo que 
para esta Casa nos conduziu, estamos, mais uma vez, debruçados so­
bre este a~senal, o arsenal da Imprensa. 

Papeluchos para alguns, para nós, humilde representante da 
Oposição, qu~ não temos acesso às fontes secretas do SNI ou de 
outros oráculos do oficialismo, não temos outra alternativa senão 
nos abastonar nas informações que a Imprensa nos fornece, naquilo 
que vem a lume através dos jornais e revistas. 

Esta é, inquestionavelmente, a única fonte em que se dessedenta 
o MDB, a Oposição e o povo. E graças a um milagre, o milagre 
estatístico, constatado pelo SNI, de que a Imprensa concorre apena;<; 
c.::om 5% do índice informativo - apenas de 5% é a sua contribuição 

como fonte de informações para o povo- por esta razão, talvez, a 
censura tenha sido levantada sobre a Imprensa brasileira, enquanto a 
televisão. que concorre com um montante superior a 75% como fonte 
de informação popular. esta nos foi negada até como forma de notí­
cia. até como forma de espelho meteórico e repentino do que se passa 
nas Casas l.egi1.lativas e nas reuniões partidárias. 

Mas. Sr. Presídcnte, é abeberado nesta única fonte que chega à 
Oposição. a Imprensa, que eu leio uma notícia inserta no jornal A 
Critica. de Manaus, do dia 31 do mês passado: 

O Superintendente da SUDAM, Hugo de Almeida, 
defendeu nova ordenação político-econômica para a Amazô­
nia. com base "na preocupação maior pelo homem e não 
simplesmente visando à ocupação de seu imenso território". 

Hugo de Almeida pediu aos conselheiros da SUDAM 
que formulem estudos e proposi~ões até março do próximo 
ano. 

A seguir. um comentário da responsabilidade do jornal: 
Se a posiçiio é boa, foi tomada com muito atraso. Disso 

Hugo de Alme1da deveria ter consciência desde que assumiu 
à SlJDAM. Querer ter planos prontos para o próximo Gover­
no deixa a su1.peita muito natural de que está trabalhando pa­
ra cuntinuar no cargo. Mas deixa entrever também- e posi­
tivamente- que novas diretrizes a administração de Figuei­
rcd~) arlotará paru a Amazônia. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a notícia nos leva a um velho 
enfoque trazido por OÓ!>, para esta Casa, desde 1975, quando afirma­
mos que a grande preocupação do modelo econômico a adotar para 
a Amazônia, não deve ser o de afirmação da presença, em eada me­
tro quadrado, de um ser humano. 

A Amazônía, em virtude de suas condições sul ge~teris, impunha 
um novo comportamento e uma nova interpretação da própria 
economia. exemplificávamos: a exigência da instalação de uma usina 

, produwra de energia. resulta de uma pesquisa de mercado, que cons­
tuta uma demanda, uma procura para utilização desta energia. 

Isto é conceito consagrado pela Economia Política- a necessi­
dade condut.. estimula o aparecimento da oferta-. No entanto, na 
Amazônia, em virtude do !'.eu aspecto .rui generis. há uma inversão 
deste comportamento- a oferta deve preceder a demanda e desper-' 
ta r a necessidade. 

Na Amazônia é preciso, primeiro, a instalação da usina gerado­
fll de energia. fazendo a oferta da energia, a fim de gerar a demanda, 
a, procura para consumi~la nas múltiplas oferendas da natureza, que 
se mostram gratuitamente para o aproveitamento econômico, mas 
exigem a ínvcrsào·da verdade econômica, que é verdade em outros 
universos, menos no amazônico. 

Constatava-st< o aspecto singular da vocação amazônica, e 
pedíamos Us autoridades responsãveis pelo modelo e pelo projeto 
eeonômico. em viabilidade na Amazônia, que de imediato sustentas­
sem a prioridade que estavam dando à pata do boi, afirmando que o 
ideal seria uma amazoni!ícação do homem e não uma bovinização 
da Amat.ónia. 

O conceito de que a pata do boi fatalmente dava condições de 
penetraçfto e permanência do homem na Amazônia, ocupando cada 
metro quadrado do seu vasto território, era e parece que ainda é, a 
prioridade para o modelo e o projeto de desenvolvimento da Amazô­
nia. 

Advogávamo1. na época, como ainda advogamos, a necessidade 
de uma compreen~ào nova, completamente revolucionária para a 
Amazônia. um comportamento que implicasse essencialmente na 
manutenc,:ào do equilíbrio da biota amazônica, equilíbrio esse que 
exigiria. por veze~. a ausência do próprio homem em certas localida­
des. desde que a sua presença seria danosa para este equílíbrio que se 
fazia nece~sário na manutenção de certos nichos ecológicos, 
condicionantes da presença de certos animais. 

Haja 'vísta o exemplo eloqüente da floresta ciliar, floresta e 
vegetaçi:i.o que circundam os lagos e os rios amazônicos constituindo 
o plante! fund<Jmental. a adega essencial da fauna ictiológica amazô­
nica. 
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A derrubada dessa vegetação ciliar, a destruição desta floresta 
que orna e bordeja os rios amazônicos poderia e poderá representar 
um insulto gravíssimo ao equilíbrio biológico da fauna aquática. 

Constatam os Sr~. Senadores que a Amazônia está a exigir uma 
interpretação nova. uma invenção. e acima de tudo um inventário 
que nos possa dizer. com certeza absoluta, qual o modelo ideal, o m<:l­
delo econômico, o projeto econômico ideal para a afirmação 
descnvolvimentista da Amazônia. 

Será desenvolvimento para a Amazônia enfileirarmos, às mar­
gens dos seus rios e de seus lagos imensos, infindáveis usinas produto­
ras de celulose? Será desenvolvimento para a Amazônia a derrubada 
de su>J.s norestas para uma experiência nova, o replantio com espé­
cies outras? Ou constituirá desenvolvimento autêntico da Amazônia 
a manutenção desse equilíbrio biológico que a natureza arrumou a.o 
sabor de milhões e milhões de anos. e que aguarda, por parte do ho­
mem, por parte da civilização, um inventário, uma análise, um per­
quirir que lhe diga. com certeta, qual o modelo ideal a aplicar? 

Não e~tarla nos dizendo a natureza. na sua incomensuràvel sabe­
doria. que esta arrumação demorada de milhões e milhões de anos 
foi o melhor caminho, foi :.\ melhor opção que ela encontrou para 
conseguir o eqüilfbrio fitotoológico naquela área, onde o trinômio 
á~ua. sol e floresta é uma realidade ainda es.fingica para o homem? 

Não seria preferível, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que manti­
véssemos a Amazônia como estâ e procurássemos argüi-la e pro­
curás5emos inventariá-la, estudá-la para conhecermos os seus 
arranjos, os seus mecanismos e, neste ínterim, aproveitássemos as 
suas prodigalidades, aquilo que ela oferta dadivosamente, sem que o 
seu eqUilíbrio se rompa? 

Não seria preferível que ajudássemos a natureza Amazônica. po­
tencia)izássemos aquela natureza naquilo que ela oferta sem perigo 
para o seu eqüilíbrio de vida, para o seu eqUilíbrio biológico, 
arrumado pela sabedoria cósmica, pela natureza, sabedoria que o 
homem uinda não possui? 

Não seria preferível que adotássemos o critério de ajudar a 
natureza amazônica, que é tão pródiga na produção de peixes, onde 
os seu~: imensos lagos e rios agasalham um pascado cuja economici­
dade é reconhecida, haja vista um mamífero aquático em extinção 
na Amazônia, o celebérrtmo peixe-boi, cuja preservação deveria ser 
cuidada pela SUDEPE. com pelo menos um viveiro onde ele pro­
criasse. considerando que dentro dos rios e lagos a01azônicos chega a 
pesar seiscentos quilos? 

Sr. Presidente, seiscentos quilos sem nenhum auxílío genético, 
sem nenhuma aceleração trófica, ajudado e produzido apenas pela 
própria natureza. Animal cujo aproveitamento vai do couro até as 
suas entranhas, até as suas vísceras, onde foi constatado um teor vi­

. tamíniço A. superior ao existente no bacalhau, aliás, diga-se de passa­
gem que as vísceras de todos os peixes amazônicos, são riquíssimas 
em vl~amina A. só nos falta industrializar essa riqueza, ao invés de 
agredirmos a ecologia amazônica com a pata do boi. 

Toda essa fauna ictiológica que a natureza ofertou ao Brasil po­
deria ser multiplicada. poderia ser potencializada com u01a pequena 
ajuda, çom uma pequena compreensão desta vocação hidrográfica e 
ictiológica da Amazônia, e não levando, estupidamente, a pata do 
boi para devastar e destruir esse equilíbrio que ela pede e exige para 
sobreviver. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, quando o ilustre Superintenden­
te da SIJDAM. ouve de longe o anúncio auspicioso e alvissareiro, de 
que o possível futuro Presidente da República, pretende pôr em pri­
meira prioridade, no futuro modelo econômico a executar, o fator 
agrícola. ele. Hugo de Almeida, que é um estudioso, técnico e pro­
fundo conhecedor da Amazônia, toma a iniciativa de preparar o ór­
gão responsável pela política desenvo\vimentista da Amazônia; cui­
da de arrumar a sua repartição para que a grande vocação amazôni­
ca seja <>tendida~ a vocaçào agrícnla. 

Hugo de Almeida não tomou essas providências com a segunda 
intenção_ de se manter no cargo, como insinua o jornal. Não, Hugo 
de Almeida o fez na esperança de comprometer o anUncio que o pos­
sfvel futuro Presidente da República faz. nas suas vitegiaturas por este 
País. 

O Sr. Agcnor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Com mu;ta 
honra, nobre Senador. Agenor Maria. 

O Sr. Ag~nor Maria {MOB ~ RN) ~Nobre Senador Evandro 
Carreira, entendo que a Amazônia deveria ser preservada, e que 
tirássemos, racionalmenle, aquilo que a Amazônia poderá e pode, na 
realidade. proporcionar a todo o Brasil. Primeirü: acredito que 
poderíamos fazer a interligação das bacias, aproveitando todo aque· 
le manancial; segundo: poderíamos aproveitar a piscicultura, em to­
da a Ama1.ônia. como fonte não só de proteína, como de rentabilida­
.de financeira para todo o País: ou seja, preservando-se a Amazônia 
no seu .Hatw- quo, poderíamos tirar vantagens extraordinárias, pois 
no mundo todo sôo Brasil possui a Amazônia, porque só existe uma 
Amazônia. Acredito que da maneira que vai, com o capital apátrida 
indo para essa região. vamos depredar toda a área, pois acredito que 
esse é um capital predatório. que não trará, num futuro médio, 
nenhumá rentabilidade maior ao Brasil. Portanto, sou Je parecer 
que devemos manter a Amazônia no seu starus quo. tirando-se dela, 
racionalmente, aquilo que ela nos pode dar e, também. fazendo-se a 
interligação das suas bacias hidrográficas, levando~se para o Nor­
deste a água que está sobrando na Amazônia, que está sobrando no 
Norte do País e t<:~nta falta faz àquela região. Muito obrigado a 
V. Ex.~. 

O SR. EVANllRO CARREIRA (MDB- AM) ~Exatamente, 
nobre Senador Agenor Maria, é este o tema, é este o conteúdo, é este 
o grande enfoque do recado amalônicn que pretendi trazer para a 
tribuna do Senado: é a preservação da Amazônia até que rtós a 
inventariemos, até que nós a conheçamos em todos os seus 
meandros. em todos os seus escaninhos, em toda a sua harmonia 
biológica. 

Porém. o objetivo essencial do meu discurso, Sr. Presidente, é 
mostrar a preocupação do Sr. Hugo de Almeida, um técnico e um 
estudioso profundo da Amazônia. um homem da maior responsabili~ 
da de. 

Se não fora a presença de Hugo de Almeida na SUDAM talveZ 
não resws~e mais uma árvore na Amazônia, pois Hugo de Almeida 
sintoniwu. compreendeu, depois dos estudos de Harold Sioli, 
Presidente do Instituto Max Plank de Limnologia em Berlim, que o 
solo amazônico niio é fértil. é apenas um pequeno laboratório onde 
acontece um.- reciclagem, um feed heck. decorrência do próprio cli­
ma. do próprio micromundo existente nessa biomassa e que realiza o 
ciclo fechado de vida, síntese e anâlise, os vegetais sintetizando a 
matéria orgânica e os animais analisando-a, e assim fechando o ciclo 
biológico, feito nesse laboratório, que fornece sempre os nutrientes 
necessários àquelas árvores imensas. com copas frondosas que s.er­
vem para prQteg.er o snlo do impacto pluviométrico e, por conse­
guinte. da lixiviação. da lavagem dessa biomassa, desse laboratório, 
responsável por toda aquela floresta imensa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides. Fazefldo soar a 
campainha.)- A Presidência adverte ao nobre orador que se escoou 
o tempo regimental que lhe era destinado. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB ~ AM) ~Encerrarei 
dentro em hreve. Sr. Presidente. 

Hugo de Almeida. então, depois desses estudos, compreendeu 
::tue havia necessidade de põr um dique à avalancha devoradora e 
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predatória dos projetos pecuários que se encaminhavam para a deci­
sãodaSUDAM. 

Desde àquela époc;t colocou os maiores obstáculos e óbices, 
evitando que esses projetos tives.<>em consecução, ficando apenas 
aqueles que já estavam aprovados e que já somavam à casa dos 150. 
Isto por volla de 1975. 

Já em 1975, quase 150 projetos pecuários haviam sido apro­
vados pela SUDAM e todos recebendo financiamentos e incentivos, 

e todos devastando a Amazônia e todos destruindo a cobertura 
Oorí.stica, único dosse[, único patamar capaz de deter o impacto 
pluviométrico responsável pela lavagem do solo amaZônico. 

Sr. Presidente. faço justiça, nesta hora, ao ilustre técnico 
Superintendente da SUOAM. Hugo de Almeida. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.} 
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